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Este capítulo trata da identifi cação e avaliação dos 
possíveis impactos ambientais potenciais da LT 500 
kV Sapeaçu – Poções III C1, bem como a proposição 
de medidas para prevenir, mitigar, controlar e com-
pensar os impactos negativos ou potencializar os 
impactos positivos decorrentes das fases de planeja-
mento, construção e operação do empreendimento.

A identifi cação, interpretação e avaliação dos prová-
veis impactos ambientais levaram em consideração 
a forma como o empreendimento pode introduzir no 
ambiente elementos capazes de afetar, temporária 
ou permanentemente, as relações físicas, físico- quí-
micas, biológicas ou socioeconômicas, durante suas 
diferentes atividades de planejamento, construção e 
operação, baseando-se nas características técnicas 
do empreendimento, apresentadas no Cap. 01 – Ca-
racterização do Empreendimento, e características 
ambientais da região descritas no Capitulo 4 - Diag-
nóstico Ambiental.

Visando à compatibilização do empreendimento com 
o meio ambiente, tal como preconiza a Resolução CO-
NAMA nº 1/86, é necessária a proposição de medidas 
para gestão dos impactos decorrentes da inserção da 
Linha de Transmissão.

O conjunto de medidas constituem importantes 
instrumentos e mecanismos de controle dos efeitos 
diretamente associados à implantação do empreendi-
mento, contribuindo para a qualidade ambiental local, 
de forma a minimizar, compensar e, eventualmente, 
eliminar os efeitos negativos e maximizar os efeitos 
positivos. As medidas aqui apontadas guiarão os Pro-
gramas Ambientais que serão executados durante a 
fase de instalação, detalhados no Cap. 6 – Programas 
Ambientais deste RAS.

A identifi cação das atividades e parâmetros ambientais 
signifi cativos, bem como a  proposição de medidas 
mitigadoras foram feitos por equipe multidisciplinar, 
formada por técnicos com experiência nas áreas de 
engenharia e de meio ambiente. A correlação entre as 
características ambientais das Áreas de Infl uência, as 
atividades potencialmente geradoras de impactos e 
suas respectivas medidas de controle são apresenta-
das neste Capítulo, na Matriz de Impactos Ambientais.

 5.1 METODOLOGIA

A partir da discussão interdisciplinar do diagnóstico 
ambiental das áreas de infl uência e das ações gerado-
ras de impacto da LT, estabeleceu-se uma metodologia 
própria para identifi cação e classifi cação dos impactos, 
utilizando como instrumento básico a Matriz de Leopold 
(LEOPOLD et al., 1971), da qual se fez uma adaptação.

A elaboração dessa Matriz teve, como primeiro passo, a 
identifi cação das atividades que pudessem causar impac-
to sobre os recursos naturais e socioeconômicos. Para 
tanto, foi desenvolvido um processo que permitiu identi-
fi car e avaliar, para cada atividade, qual potencialmente 
seria capaz de causar impacto sobre os diferentes recur-
sos, ponderando-se aspectos como duração, frequência, 
magnitude, reversibilidade e características espaciais.

O segundo passo, em consonância com o primeiro, 
foi a identifi cação dos diferentes fatores ambientais 
inerentes às intervenções do empreendimento em 
questão, em suas diferentes fases (planejamento, 
construção e operação). 

A relação entre fatores operacionais e fatores am-
bientais é de causa e efeito, mas nem sempre essa 
relação é fácil de detectar. O objetivo, então, foi o de 
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enfocar as diferentes ações de planejamento, implan-
tação e operação, além de examinar a natureza dos 
recursos e processos que pudessem sofrer impactos. 
A partir desse conjunto de informações procurou-se 
identifi car medidas mitigadoras adequadas, visan-
do evitar, minimizar ou eliminar qualquer potencial 
impacto adverso.

A identifi cação de recursos e processos ambientais e a 
avaliação dos impactos associados incluem três etapas:

• Etapa 1 – avaliação de cada uma das atividades 
previstas e sua correlação com os fatores socio-
ambientais;

• Etapa 2 – identifi cação dos possíveis impactos 
ambientais;

• Etapa 3 – avaliação dos impactos segundo os Crité-
rios estabelecidos.

Os Critérios adotados para elaboração da Matriz de 
Impactos estão defi nidos a seguir:

NATUREZA - A NATUREZA indica se o impacto 
resulta em efeitos benéfi cos/positivos (POS) ou 
adversos/negativos (NEG) sobre o meio ambiente.

DURAÇÃO - A DURAÇÃO diz respeito ao tempo 
decorrido até cessarem os efeitos do impacto. É 
definido como Temporário (TEM), quando o im-
pacto se manifesta apenas durante uma etapa do 
empreendimento, ou Permanente (PER) quando 
representa uma alteração permanente de um 
componente ambiental.

MAGNITUDE - A MAGNITUDE refere-se ao grau do 
impacto sobre um parâmetro ambiental específi-
co e em relação a esse fator ambiental como um 
todo. Ela pode ser Alta (ALT), Média (MED), Baixa 
(BAI) ou Insignificante (INS), segundo a intensidade 
com que o fator ambiental é modificado.

PROBABILIDADE - A PROBABILIDADE ou frequên-
cia de um impacto será: Alta (ALT) se sua ocorrên-
cia for quase certa e constante ao longo de toda 
a atividade, Média (MED) se sua ocorrência for 
intermitente e Baixa (BAI) se for quase improvável 
que ele ocorra.

IMPORTÂNCIA - A IMPORTÂNCIA está associada ao 
grau de interferência que ações específi cas ou pro-
cessos operacionais podem ter sobre os diferentes 
parâmetros ambientais. Leva-se em consideração 
não apenas a magnitude do impacto, mas também 
a sua probabilidade de ocorrência. Um impacto po-
tencial pode ser de magnitude potencialmente alta 
com uma baixa probabilidade de ocorrência, levan-
do a uma importância média. Ele pode ter, dessa 
forma, as seguintes classifi cações: Importância 
Alta (ALT), Média (MED), Baixa (BAI) ou Insignifi cante 
(INS), de acordo com o grau de interferência sobre 
os fatores ambientais.

O Quadro a seguir resume os critérios para avaliação 
da importância dos potenciais impactos identifi cados 
neste estudo.

Probabilidade

de Ocorrência

IMPORTÂNCIA

Alta Alta Alta Média Baixa

Média Alta Média Baixa Insignifi cante

Baixa Média Baixa Insignifi cante Insignifi cante

Alta Média Baixa Insignifi cante

Magnitude do Impacto

REVERSIBILIDADE - A REVERSIBILIDADE classifi ca 
os impactos segundo aqueles que, depois de manifes-
tados seus efeitos, são Irreversíveis (IRR) ou Reversí-
veis (REV). Permite identifi car que impactos poderão 
ser integralmente evitados ou poderão apenas ser 
mitigados ou compensados.

TEMPORALIDADE - Caracteriza o momento de ocor-
rência do impacto. É defi nido como Imediato (IME), 
quando ocorre simultaneamente a uma ação origi-
nária, de Médio Prazo (MP) ou de Longo Prazo (LP), 
quando ocorre algum tempo após a ação originária, 
meses ou anos, respectivamente.

ABRANGÊNCIA - A ABRANGÊNCIA indica os impac-
tos cujos efeitos se fazem sentir Localmente (LOC), 
nas imediações da atividade, ou que podem afetar 
áreas geográfi cas mais abrangentes - classifi cados 
como Regionais (REG).
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Para a proposição das medidas foram considerados os 
resultados da avaliação dos impactos ambientais iden-
tifi cados, os aspectos legais pertinentes à mitigação, 
controle ou compensação de cada fator/componente 
ambiental afetado negativamente ou à potencialização 
daqueles afetados positivamente; as práticas atuais de 
mitigação e controle de impactos ambientais negativos 
de atividades similares ao empreendimento em tela e 
a viabilidade econômica e logística de sua implementa-
ção, no contexto do projeto. 

Os impactos foram associados às respectivas medi-
das, sendo estas classifi cadas de acordo com a Fase 
e o Caráter.

A FASE das medidas ambientais pode ser dividida em: 

• Planejamento: quando a ação deverá ser executada 
na fase de planejamento e pré-instalação da LT;

• Instalação: quando a ação deverá ser executada na 
fase instalação da LT;

• Operação: quando a ação deverá ser executada na 
fase de operação da LT.

O CARÁTER das medidas ambientais pode ser classi-
fi cado em:  

• Caráter Preventivo: quando a ação resulta na pre-
venção da ocorrência total ou parcial do impacto 
ambiental negativo; 

• Caráter Corretivo: quando a ação resulta na correção 
total ou parcial do impacto ambiental negativo que 
já ocorreu. 

5.1.1 CONCEITOS

Ação Geradora: ações ou atividades de uma organi-
zação que podem interagir com o meio ambiente, ou 
seja, mecanismo por meio do qual uma ação humana 
causa um impacto ambiental (NBR-ISO 14001:2004; 
SANCHEZ, 2008). 

Fator Socioambiental: elementos físicos, bióticos e 
socioeconômicos do ambiente, os quais, a partir das 
suas características, podem sofrer maiores ou menores 
interferências devido às ações do empreendimento, alte-
rando, com isso, sua qualidade ambiental (FARAH, 1993). 

Impacto Ambiental: processos ambientais resultan-
tes que se manifestam a partir das intervenções 
ambientais, promovendo modifi cações benéfi cas ou 
adversas sobre os fatores ou componentes ambien-
tais (SANCHEZ, 2008). 

Medida: No âmbito da gestão ambiental, entende-se 
como medida, um conjunto de procedimentos vol-
tados à gestão dos impactos ambientais. As medi-
das são implantadas pela ação de um determinado 
Programa Ambiental. Dessa forma, quando referida, 
a medida poderá remeter a um Programa como um 
todo, ou a determinada ação, porém, em qualquer 
caso, integrada a um Plano ou Programa. 

5.2 ANÁLISE DOS IMPACTOS AMBIENTAIS

A seguir são apresentadas as descrições de cada um 
dos impactos identifi cados, seguidos de dois Quadros, 
o primeiro apresentando um resumo com a classifi -
cação do mesmo, de acordo com os critérios esta-
belecidos na metodologia, e o segundo indicando as 
medidas apontadas. 

5.2.1 IMPACTOS SOBRE O MEIO FÍSICO

5.2.1.1 EMISSÃO DE MATERIAL PARTICULADO

Devemos considerar que durante a fase de cons-
trução do empreendimento haverá a emissão de 
material particulado, associado à dispersão de 
poeira, pelo aumento do tráfego de veículos pesados 
e de apoio; abertura ou melhoria das vias de acesso; 
atividades de movimentação do solo e escavações 
diversas; obras de terraplanagem nos canteiros e 
áreas de trabalhos. 

Além da poeira, o aumento da circulação de ve-
ículos e máquinas também é responsável pela 
emissão de material particulado quando associado 
a emissão de gases resultantes da queima de com-
bustíveis fósseis.

Durante a fase de operação, esse impacto passa 
a ser de menor amplitude, associado apenas aos 
veículos utilizados nas atividades de manutenção da 
Linha de Transmissão.
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A dispersão de poeira na área do empreendimento é 
de caráter mitigável. Com a adoção de medidas sim-
ples como a aspersão das vias de acesso e áreas dos 
canteiros de obra, limitação da velocidade de tráfego 
dos veículos e aplicação de camadas de cascalho nos 
trechos das vias de acesso próximos às comunidades, 
esse impacto pode ser reduzido. 

Considerando que a qualidade do ar potencialmente 
pode fi car comprometida pelas atividades descritas, 
este impacto é de natureza negativa. Sua abrangência 
é local já que seus efeitos se fazem sentir, principal-
mente, nos acessos e na faixa de servidão da LT. Uma 
vez que este impacto se manifesta somente na fase 
de instalação e há a dispersão dos poluentes pela 
ação do vento, ele é temporário e reversível. 

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros 
de obras e áreas de apoio; abertura e/ou adequação 
de acessos; transporte de materiais, equipamentos 
e insumos; supressão de vegetação; operação de 
máquinas, equipamentos e veículos; abertura e ma-
nutenção da faixa de servidão; escavações de cavas e 
fundações das torres; e implantação da SE.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Alta

Magnitude: Média

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Alta

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Aspersão das vias de acesso nos trechos críticos 
com uso de caminhão pipa ou outro sistema com a 
mesma função;

Instalação PreventivoLimitação da velocidade de tráfego dos veículos, com 
a devida sinalização das vias;

Instalação de redutores de velocidade;

Manutenção periódica dos veículos.

5.2.1.2 ALTERAÇÃO NOS NÍVEIS DE RUÍDO

A geração de ruído é um elemento encontrado em 
qualquer ambiente, podendo ter origem natural ou 
antrópica. A alteração nos níveis de ruído na área 
onde será instalado o empreendimento é um fator 
inevitável, podendo causar desconforto às comunida-
des mais próximas as fontes emissoras de poluição 
sonora, como também para os trabalhadores envolvi-
dos nas obras.

Na fase de instalação, as principais fontes de ruídos 
no empreendimento são relacionadas à intensifi cação 
do tráfego de veículos, operação de máquinas e equi-
pamentos e pelas próprias atividades das obras.

A circulação de máquinas gera ruídos de forma 
contínua, porém de baixa amplitude quando tomadas 
as devidas medidas de controle e, geralmente, estão 
limitadas ao período diurno.

A atividade de supressão da vegetação, que precede 
a instalação do empreendimento, também promove 
ruídos provenientes da utilização de equipamentos e 
veículos para transporte do material suprimido.

Na fase de operação a emissão de ruídos se limita ao 
deslocamento de veículos nas atividades de manuten-
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ção das estruturas e cabos e acessos e às subesta-
ções de energia.

Para o devido controle desse impacto é importante 
detectar os principais aglomerados populacionais 
próximos ao empreendimento, de modo a balizar a 
escolha de locais onde serão instalados os can-
teiros de obra, evitando ao máximo a proximidade 
com comunidades e a consequente geração de 
maiores incômodos.

Ressalta-se que os trabalhadores envolvidos no pro-
cesso de montagem das torres e outras estruturas, 
operadores de máquinas e demais funcionários com 
acesso direto às fontes emissoras deverão utilizar 
EPIs de proteção auricular adequados à intensidade 
dos ruídos gerados, conforme as normas de seguran-
ça do trabalho.

Outras formas de minimizar esse impacto é a ma-
nutenção da frota de veículos evitando a emissão de 
ruídos acima do esperado.

As emissões de ruído nas atividades do empreen-
dimento deverão atender os preceitos regidos pela 
legislação pertinente:

• Resolução CONAMA 01/1990;

• Norma da ABNT NBR 10.151/2000 Versão Corrigi-
da: 2003 - Avaliação do ruído em áreas habitadas, 
visando o conforto da comunidade;

• Norma da ABNT NBR 10152:1987 Errata 1:1992 - 
Níveis de ruído para conforto acústico.

O Quadro 5-1 apresenta os limites de pressão sonora 
aceitáveis em ambientes externos, de acordo com 
a NBR 10.151/2000, nos períodos diurno e noturno, 
conforme o tipo de ocupação da área (rural, urbana, 
mista, industrial).

Quadro 5-1: Limites de pressão sonora para ambientes externos.

Tipos de Áreas Diurno (DB(A)) Noturno (DB(A))

 Áreas de sítios e fazendas 40 35

Área estritamente residencial urbana
ou de hospitais ou de escolas

50 45

Área mista, predominantemente residencial 55 50

Área mista, com vocação
comercial e administrativa

60 55

Área mista, com vocação recreacional 65 55

Área predominantemente industrial 70 60

Considerando que o nível de ruídos é incrementado 
pelas atividades de obra, este impacto é de natureza 
negativa, de abrangência local por seus efeitos se fa-
zem sentir, principalmente, mas nos acessos e na faixa 
da LT. Ainda, considerando que este impacto acontece 
logo após a intervenção necessária e assim que param 
as atividades de obra o nível de ruídos é restituído à 
condição anterior, ele é temporário e reversível. 

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros 
de obras e áreas de apoio; abertura e/ou adequação 
de acessos; transporte de materiais, equipamen-
tos e insumos; supressão de vegetação; operação 
de máquinas, equipamentos e veículos; abertura e 
manutenção da faixa de servidão; escavações de 
cavas e fundações das torres; montagem das torres; 
lançamento dos cabos; ampliação das subestações; 
implantação da SE.



Relatório Ambiental Simplifi cado - RAS454

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Alta

Magnitude: Média

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Alta

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Alta

Magnitude: Média

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Alta

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Instalação de canteiros de obra priorizando o distan-
ciamento dos aglomerados populacionais.

Instalação Preventivo

Manutenção dos motores de máquinas e equipamen-
to; e uso de silenciadores.

Uso de EPIs de proteção auricular adequados à 
intensidade dos ruídos gerados, conforme as normas 
de segurança do trabalho.

Evitar trabalhos noturnos.

Obedecer aos níveis sonoros e demais preceitos re-
gidos pela legislação pertinente: Resolução CONAMA 
01/1990 e Normas da ABNT NBR 10151 e NBR 10152.

5.2.1.3 AUMENTO NA GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Processo inerente a qualquer atividade que demande 
construção, a geração de resíduos sólidos RCD (re-
síduos de construção e demolição) e domésticos, irá 
ocorrer durante a fase de instalação da LT, nos cantei-
ros de obras e ao longo da LT. Estes resíduos deve-
rão ter destinações distintas, tais como: reciclagem, 
reaproveitamento, disposição em aterro ou bota-fora.

A geração de resíduos também poderá ocorrer 
durante a fase de operação; porém, em volume 
muito menor, podendo ser evitado com ajustes nos 
procedimentos de campo e orientação aos técnicos 
responsáveis pela manutenção, para que não haja 
nenhum descarte em campo e sim o recolhimento de 
eventuais resíduos para a correta disposição, a partir 
dos centros urbanos.

Para utilização de bota-foras deverão ser adotados 
critérios ambientais na escolha do local (distancia-
mento de APPs, por exemplo), assim como deverão 
ser previstas medidas de reabilitação como: con-
formação e compactação do terreno, drenagem e 
revegetação da área.

No âmbito do Plano Ambiental para Construção deve-
rão ser detalhadas as atividades de Gerenciamento de 
Resíduos, indicando os procedimentos de disposição, 
segregação, transporte e destinação fi nal dos resídu-
os gerados em função da obra, conforme as classes e 
obedecendo à legislação pertinente. 

Considerando que as atividades de obra terão infl uên-
cia na geração de resíduos, este impacto é de nature-
za negativa, abrangência local por haver o aumento 
dos resíduos principalmente onde serão instalados os 
canteiros de obras. Atividade acontece intensamente 
na fase de obras e é reduzida a quantitativos insigni-
fi cantes com o início da Operação, sendo o impacto 
classifi cado como temporário e reversível.

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros 
de obras e áreas de apoio como refeitório e enferma-
ria; transporte de materiais, equipamentos e insumos; 
escavações de cavas e fundações das torres; mon-
tagem das torres; lançamento dos cabos; ampliação 
das subestações.
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Escolha adequada dos locais de bota-foras com as 
devidas medidas de reabilitação após a desativação;

Instalação PreventivoCorreta separação e destinação dos resíduos gerados 

Conscientização dos trabalhadores e demais presta-
dores de serviço

5.2.1.3 CONTAMINAÇÃO DO SOLO POR COMBUSTÍVEIS, 
ÓLEOS E GRAXAS

A contaminação por combustíveis, óleos e graxas no 
solo ou nos corpos hídricos é um impacto potencial as-
sociado ao aporte acidental, pela operação de máquinas 
e equipamentos, bem como por efl uentes das instala-
ções de manutenção e abastecimento dos veículos.

A incidência deste impacto tem sido evitada através 
de medidas corriqueiras, estabelecidas em legislação 
específi ca, dentre as quais se destacam a instalação 
de áreas exclusivas para a manutenção, abastecimen-
to e limpeza de máquinas e veículos, com adoção de 
sistemas de contenção (piso concretado e canaletas 
condutoras) e disposição de caixas separadoras de 
óleos e graxas; bem como a manutenção mecânica 
adequada e periódica da frota.

Considerando que as atividades de obra terão infl uên-
cia na contaminação por combustíveis, óleos e graxas, 
este impacto é de natureza negativa, abrangência 
local pela possibilidade de acontecer nos canteiros 
de obras. Atividade restrita a fase de instalação, é 
classifi cada como temporária. Contaminação por esse 
tipo de produtos é de difícil remediação sendo esse 
classifi cado como irreversível. 

Ações Geradoras: Trânsito de máquinas, à instalação 
de ofi cinas mecânicas, lavadores de veículos e equi-
pamentos, tanque de combustível na área do canteiro 
de obras ou abastecimentos no campo.

5.2.1.4 INDUÇÃO OU ACELERAÇÃO
DE PROCESSOS EROSIVOS

O tipo de solo, declividade do terreno e o tipo de uso 
e ocupação estão intimamente ligados a esse tipo 
de impacto, o qual é passível de ocorrência tanto 
na fase de implantação, quanto durante a operação 
do empreendimento. De modo geral, os processos 
erosivos são induzidos pela retirada da vegetação e 
ou de solo em diferentes níveis, expondo horizontes 
mais suscetíveis à erosão.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Média

Magnitude: Alta

Duração: Temporária

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Baixa

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Adoção de sistemas de contenção e disposição de 
caixas separadoras de óleos e graxas, nas áreas de 
ofi cinas mecânicas, lavadores de veículos e equipa-
mentos e nos pontos de abastecimento.

Instalação Preventivo

Contratação de empresa credenciada para recolhimento e 
destinação adequada dos resíduos gerados nestas áreas 
(graxas e óleos e peças descartáveis, como fi ltros).

Pequenos reparos em campo que, eventualmente, envol-
vam risco de gotejamento ou vazamento de óleo devem 
ser contidos por bandeja e sua disposição fi nal deve, 
igualmente, obedecer às recomendações do PGRS.

Manutenção de máquinas e equipamentos.
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Movimentos de massa com incidências diferentes 
decorrerão longo do traçado da LT. Em função do solo, 
declividade, geologia, cobertura vegetal e uso e ma-
nejo, o impacto de indução e aceleração de processos 
erosivos torna-se consequência direta das às ativida-
des construtivas inerentes do empreendimento, que 
acabam deixando solos desprovidos de cobertura vege-
tal, sujeitos à ação erosiva das chuvas, facilitando o 
escoamento superfi cial das águas pluviais e, com isso, 
o carreamento de material superfi cial, favorecendo a 
instalação e aceleração de processos erosivos. 

Este impacto é mais perceptível, de maneira geral, 
nos acessos à faixa de servidão, considerando que 
nos mesmos não há como recuperar a vegetação, na 
fase de construção, deixando-os expostos às mais 
diversas intempéries naturais. 

Medidas preventivas e/ou corretivas deverão ser 
implantadas na fase de construção utilizando, sempre 
que possível, técnicas especiais de instalação, princi-
palmente nas etapas de abertura de acesso e funda-
ção das torres, que são as fases de grande movimen-
tação de solo.

A abertura da faixa de lançamento de cabos pode-
rá, então, produzir um impacto de natureza local e 
temporária, entretanto não deverão ocorrer altera-
ções que possam comprometer de forma marcante a 
qualidade ambiental dessas regiões, uma vez que de-
verão ser adotadas medidas mitigadoras que incluam 
métodos construtivos específi cos, especialmente, nos 
trechos onde houver maior susceptibilidade à erosão.

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros 
de obras e áreas de apoio; Abertura e/ou adequação 
de acessos; Supressão de vegetação; Abertura e ma-
nutenção da faixa de servidão; Escavações de cavas e 
fundações das torres.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Alta

Magnitude: Alta

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Médio Prazo

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Média

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Execução de drenagem efi ciente da faixa de servidão da 
Linha a fi m de assegurar o bom escoamento das águas;

Instalação
e

Operação

Preventivo
e

Corretivo

Defi nir as obras especiais nos trechos de maior fragilida-
de no que se refere à estabilidade de taludes;

Monitorar as áreas com preexistência de processos 
erosivos instalados que possam gerar problemas futuros 
para o sistema operacional da linha de transmissão;

Implantar um sistema de inspeção e acompanhamento 
ambiental das obras. A inspeção durante a execução 
das obras norteará a perfeita adequação das espe-
cifi cações técnicas e procedimentos metodológicos 
aplicados ao controle dos processos erosivos;

Recuperação de áreas degradas advindas das 
atividades construtivas

Monitoramento das medidas preventivas instaladas e 
áreas recuperadas

5.2.1.5 ALTERAÇÃO DA PAISAGEM

A alteração da paisagem, comumente caracteriza-
da como um impacto negativo em decorrência dos 
grandes empreendimentos, é um impacto associado 
à inserção de elementos estruturais e antrópicos, 
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alterando defi nitivamente a paisagem local. Este é um 
impacto não mitigável, presente no empreendimento 
a partir de sua instalação, sendo considerado não sig-
nifi cativo a longas distâncias (contexto regional), que 
não permitem a visualização das estruturas.

A alteração da paisagem é um impacto de natureza 
negativa, com incidência direta e abrangência espacial 
local, de forma que está estritamente relacionada com 
a área onde será implantada a LT. O impacto será senti-
do assim que a LT iniciar sua fase de instalação, sendo 
considerado imediato, permanente e irreversível.

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros 
de obras e áreas de apoio; abertura e/ou adequação 
de acessos; supressão de vegetação; abertura e ma-
nutenção da faixa de servidão; montagem das torres; 
ampliação das subestações.

5.2.1.6 MODIFICAÇÃO DO SISTEMA
NATURAL DE DRENAGEM

A modifi cação do sistema natural de drenagem é um 
impacto decorrente da exposição de solos nas áreas 
de terraplanagem, abertura e melhoramento de vias, 
áreas de corte e aterro, disposição de bota-fora e 
supressão vegetal, possuindo, portanto, sinergia com 
os Processos Erosivos. Em função da movimentação 
de terra, decapeamento superfi cial e remoção da 
cobertura vegetal, poderá haver o incremento do car-
reamento de sólidos  para as faixas mais rebaixadas 
e corpos d’água localizados nas proximidades destas 
frentes de serviços.

Os refl exos decorrentes do carreamento de sólidos 
compreendem uma cadeia de fatores que culminam 
na alteração da qualidade das águas. Conforme a 
intensidade e temporalidade, ao atingirem os corpos 
d’água, os sedimentos podem provocar mudanças no 
aspecto da água e turbidez, o que pode trazer como 
consequências, alterações de incidência luminosa 
que, por sua vez, interferem nos processos de produ-
tividade primária, provocando alterações localizadas 
na qualidade da água e em organismos especialmen-
te sensíveis às essas alterações.

Os serviços de terraplanagem na construção e 
manutenção de acessos, nas áreas das subestações, 
das bases das torres e praças de montagem e no 
lançamento dos cabos não deverão ocorrer impactos 
signifi cativos devido a esse tipo de intervenção, pois 
são áreas pontuais e de fácil controle (área defi nida) 
onde, através da adoção de medidas preventivas e do 
monitoramento constante, será possível neutralizar/
mitigar os eventuais impactos.

O Programa de Controle dos Processos Erosivos, com 
o monitoramento constante de todo o traçado ao 
longo da vida útil da LT, de forma que o surgimento 
desses focos seja devidamente controlado desde o 
seu início, assim como a gestão efi ciente das obras 
com interferência direta no solo, são sufi cientes para 
mitigar esses impactos.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Baixa

Magnitude: Baixa

Duração: Permanente

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Média

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Afastar a locação da LT de áreas próximas a aglome-
rados urbanos e rodovias objetivando minimizar o 
impacto visual das torres e cabos;

Instalação
e

Operação

Preventivo
e

Corretivo

Evitar a locação das torres nas proximidades de 
travessias, pontes e viadutos, também objetivando 
minimizar o impacto visual delas e dos cabos;

Nos casos em que seja inevitável o cruzamento com 
trechos de remanescentes fl orestais dever-se-á 
adotar soluções especiais.
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FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Média

Magnitude: Média

Duração: Temporário

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Médio Prazo

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Média

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Em relação à drenagem de estradas de acesso 
deverão ser obedecidos os critérios especifi cados 
nas instruções técnicas de projeto, evitando-se, ao 
máximo, cortes e aterros;

Instalação
e

Operação

Preventivo
e

Corretivo

Na transposição de pequenos cursos d'água, quando 
se fi zer necessário, deverão ser construídas pontes 
e/ou pontilhões com capacidade para suportar o 
tráfego dos equipamentos/veículos em operação. Não 
deverá ser permitida, em hipótese alguma, a redução 
da seção de escoamento do corpo d'água;

No caso de intervenções em APPs, tais como aterro 
para suporte de acessos, deverá ser garantida a 
vazão do curso d’água principal;

Os acessos já existentes, que atravessem terrenos 
sujeitos a inundações e que tenham sido executados 
inadequadamente, poderão ser melhorados evitando-
-se a construção de novos acessos.

As melhorias introduzidas nos acessos não deverão 
afetar os sistemas de drenagem e os cursos d’água 
naturais existentes;

Dever-se-á prevenir, sempre, para que não haja ocor-
rência de erosão ou transporte de sedimentos para os 
cursos d’água e/ou talvegues receptores;

Após a construção da LT, as vias que não forem 
mais utilizadas poderão ser mantidas, se tal medida  
trouxer vantagens aos proprietários.

O impacto poderá ser identifi cado assim que as obras 
de instalação do empreendimento forem iniciadas, 
sendo considerado imediato. Vale destacar que na 
fase de operação, com a manutenção preventiva 
na rede de drenagem e com revegetação das áreas 
expostas, este impacto deverá cessar, sendo conside-
rado reversível e de duração temporária.

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros 
de obras e áreas de apoio; transporte de materiais, 
equipamentos e insumos; escavações de cavas e fun-
dações das torres; supressão da vegetação; abertura e 
manutenção da faixa de servidão; escavações de cavas 
e fundações das torres; ampliação das subestações.
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FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Média

Magnitude: Média

Duração: Permanente

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Longo Prazo

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Alta

5.2.1.7 INTERFERÊNCIA COM ATIVIDADES MINERÁRIAS

As atividades de lavra em áreas de interesse minerá-
rio são licenciadas junto ao DNPM (Departamento Na-
cional de Produção Mineral), o qual emite, a partir do 
registro das áreas, a concessão ao detentor do direito 
minerário para execução de tais atividades.

Em geral, para estabelecimento da faixa de servidão 
de empreendimentos lineares como as linhas de 
transmissão, a área é cadastrada no DNPM de forma 
a evitar que sejam emitidos novos títulos minerá-
rios. Nos casos onde já há existência de processos 
minerários cadastrados, é necessária a verifi cação 
dos mesmos e, caso seja verifi cada a necessidade de 
bloqueio, tal fato deve ser devidamente acordado com 
o detentor do direito minerário.

Durante o levantamento dos processos minerários fo-
ram identifi cadas 44 áreas de interesse mineral junto 
ao DNPM ao longo da AID do empreendimento. 

Em função das atividades de abertura da faixa de 
servidão, este impacto é considerado negativo, e, por 
se tratar de interferência em atividades minerárias 
pré-defi nidas, de incidência local, permanente e irre-
versível. Dessa forma, as medidas sugeridas são de 
caráter preventivo e deverão ser adotadas durante a 
fase de instalação.

Ações Geradoras: Abertura e manutenção da faixa de 
servidão.

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Análise atualizada e detalhada dos processos de 
concessão de áreas junto ao DNPM;

Instalação
e

Operação

Preventivo
e

Corretivo

Cadastramento da AID da Linha de Transmissão junto 
ao DNPM e solicitar bloqueio de pedidos de pesquisa 
ou licenciamento.

Avaliação do potencial mineral a ser afetado e da 
reserva de valor comercial existente;

Localização da jazida da substância mineral de 
interesse dentro da área requerida;

Escolha do traçado, sempre que possível, visando 
evitar incompatibilidade da implantação e operação 
do empreendimento com a exploração das jazidas das 
substâncias minerais de valor econômico signifi cativo.

5.2.2 IMPACTOS SOBRE O MEIO BIÓTICO

5.2.2.1 INTERFERÊNCIAS NA VEGETAÇÃO

A interferência na vegetação está associada, princi-
palmente, com as atividades de supressão vegetal 
para o estabelecimento da faixa de servidão, limpeza 
para a montagem de torres e construção de praças de 
lançamento de cabos.

A área total de supressão vegetal e a diversidade de 
espécies nos trechos propostos para o traçado da LT 
defi nem a extensão e a magnitude dos impactos à fl ora 
gerados pela instalação e operação do empreendimento.

Em consequência dessa interferência, tais áreas 
sofrem maior exposição, culminando no aumento da 
extração de madeira, caça e consequente perda da 
biodiversidade da fauna local.

Esse impacto possui natureza negativa e está ligado 
principalmente à fase de instalação do empreen-
dimento. As técnicas usualmente utilizadas para 
a supressão vegetal ao longo da faixa de servidão 
são a de corte raso e corte seletivo. O corte seletivo 
consiste em remover apenas árvores de maior porte 
que ofereçam riscos à torre e que também possa 
atingir a distância de segurança entre a copa da 
árvore e os cabos condutores (normas padroniza-
das - NBR 5422/85). O corte raso caracteriza-se pela 
remoção total da vegetação nos locais destinados 
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Priorizar a locação das torres em áreas antropizadas, 
considerando a alternativa de alteamento de torres, 
quando aplicável;

Instalação
e

Operação

Preventivo
e

Corretivo

Priorizar a utilização dos acessos já existentes ou, 
quando realmente necessária à abertura de novos, 
evitar o seu estabelecimento sobre áreas fl orestadas;

A instalação da LT deverá seguir as recomendações 
para a limpeza da faixa de servidão expressas 
na NBR-5422/85 da ABNT, com o desmatamento 
limitando-se apenas ao necessário para garantir a 
instalação e operação segura do empreendimento.

Priorizar o plantio de espécies nativas da região;

A fase de desmatamento deverá ser acompanhada 
por profi ssional habilitado para promover o resgate de 
germoplasma.

Realizar ações de Educação Ambiental para 
trabalhadores que abordem, dentre outros pontos, os 
procedimentos fi rmados no Programa de Supressão 
da Vegetação, adotando-se um Código de Conduta.

A supressão de Mata Atlântica em estágio sucessio-
nal avançado será evitada, optando por podas ou, 
quando possível, alterando o traçado da linha de 
transmissão.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Alta

Magnitude: Média

Duração: Permanente

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Longo Prazo

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Alta

para o lançamento de cabos, acessos e instalação 
das bases das torres. 

Durante a fase de operação, a interferência na vegeta-
ção se dá pela necessidade de atividades de manu-
tenção e limpeza da faixa de serviço, faixa de servidão 
e acessos, as quais são realizadas periodicamente e 
de maneira pontual.

As alterações na vegetação, decorrentes das atividades 
como abertura de acessos, limpeza da área para insta-
lação dos canteiros de obras e supressão da vegetação, 
são de natureza negativa de abrangência local. É um 
impacto permanente, irreversível e imediato, uma vez 
que os seus efeitos poderão ser observados desde 
o início da fase de instalação, perdurando por toda a 
vida útil do empreendimento. Dessa forma, as medi-
das sugeridas são de caráter preventivo, mitigatório e 
compensatório, devendo ser adotadas tanto na fase de 
implantação quanto operação do empreendimento.

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros de 
obras e áreas de apoio; supressão da vegetação; abertura 
e manutenção da faixa de servidão; abertura de acessos; 
lançamento de cabos; ampliação das subestações. 5.2.2.2 ALTERAÇÃO OU PERDA DE HABITATS

As ações para implantação da LT implicam na ne-
cessidade de abertura e estabelecimento de vias de 
acesso e praças de torres, bem como na implantação 
de áreas de apoio. Para isto será necessária à supres-
são da vegetação natural, que gera a fragmentação 
dos remanescentes fl orestais e a perda irreversível 
de habitats para a fauna local. Além da supressão, 
a inserção de obstáculos ao deslocamento destas 
espécies e a alteração na cobertura do solo também 
constituem alterações nos habitats locais, acarretan-
do efeitos diretos ou indiretos sobre a fauna silvestre.

A perda de habitats da fauna também decorre da 
intensifi cação do efeito de borda através da modifi ca-
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ção do habitat remanescente, provocando alterações 
de temperatura, insolação, umidade e entrada ventos. 
Além disso, há o risco de introdução de espécies pre-
dadoras, oportunistas, exóticas e invasoras, resultan-
tes da fragmentação dos habitats.

A perda e a alteração dos habitats naturais poderão 
causar o deslocamento de algumas espécies da fauna 
para remanescentes de vegetação próximos, em 
especial as de maior mobilidade e mais sensíveis a 
distúrbios ambientais. Isto poderá alterar a estrutura 
das comunidades destes remanescentes, ocasionan-
do um adensamento populacional. A característica da 
paisagem regional na área de infl uência da LT faz com 
que este impacto seja até certo ponto atenuado.

A perda e alteração de habitats são caracterizadas 
como um impacto de efeito negativo, visto que podem 
acarretar alterações na estrutura das comunidades 
e populações de animais, se expandindo para além 
das áreas que serão interferidas pela implantação do 
empreendimento, no entorno. Ocorre em curto prazo, 
iniciando durante a supressão da vegetação, abertura 
das vias de acesso, implantação de torres e canteiro 
de obras. Por outro lado, sua duração é permanente, 
pois a perda do habitat na ADA é defi nitiva, e perma-
nece durante toda a vida útil do empreendimento. 
Além disso, os habitats alterados difi cilmente retorna-
rão à sua condição original. O conjunto destes fatores 
atribui uma alta magnitude a este impacto.

A perda e alteração dos habitats decorrem diretamente 
da implantação do empreendimento e é de probabilida-
de de ocorrência alta. É um impacto classifi cado como 
irreversível, haja vista a impossibilidade dos habitats 
originais serem reestabelecidos, porém o mesmo pode 
ser minimizado por meio de projetos a serem adotados 
e pelo controle das ações geradoras de impacto.

É classifi cado como cumulativo, levando em conside-
ração que pode derivar de mais de uma ação gerado-
ra, tais como a instalação e operação do canteiro de 
obras; abertura e operação de vias de acesso, faixa de 
servidão e praças de torre. Em relação à ocorrência 
dos outros impactos, este pode ser considerado sinér-
gico, visto que a perda e alteração dos habitats favo-

rece o deslocamento da fauna deixando estes animais 
mais expostos e vulneráveis, aumentando o risco de 
atropelamentos, bem como o aumento da probabilida-
de de caça. O conjunto destes fatores atribui uma alta 
importância para este impacto.

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros 
de obras e áreas de apoio; abertura e/ou adequação 
de acessos; supressão de vegetação; abertura e ma-
nutenção da faixa de servidão; lançamento dos cabos.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Alta

Magnitude: Alta

Duração: Permanente

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Alta

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Ao fi nal das atividades, deverão ser recuperadas as 
áreas degradadas em decorrência das atividades para 
implantação do empreendimento.

Instalação
e

Operação

Preventivo
e

Corretivo

Onde aplicável, deverá ser implementado o programa 
de reposição fl orestal, de forma a restaurar a área 
selecionada a partir do plantio de espécies nativas.

As áreas a serem suprimidas deverão ser previamen-
te selecionadas e delimitadas, de forma a minimizar 
ao máximo sua extensão.

5.2.2.3 INTERFERÊNCIA COM A FAUNA SILVESTRE 
DURANTE AS ATIVIDADES DE
SUPRESSÃO DA VEGETAÇÃO

Durante as atividades de supressão da vegetação, um 
dos principais impactos negativos está relacionado 
aos acidentes com animais de pouca mobilidade, 
acidentes também podem ocorrer em função da ação 
de foices e motosserras sobre a vegetação, bem como 
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Elaboração de um Programa de Supressão de Vege-
tação que contemple os procedimentos necessários 
para minimizar os possíveis impactos com a fauna 
silvestre local.

Instalação
e

Operação

Preventivo
e

Corretivo

A fase de desmatamento deverá ser acompanhada 
por profi ssionais habilitados para promover o afu-
gentamento, manejo e/ou resgate da fauna e, desta 
forma, proteger elementos ameaçados pelas obras e 
atividades a ela associadas.

Realizar ações de Educação Ambiental para 
trabalhadores que abordem, dentre outros pontos, os 
procedimentos fi rmados no Programa de Supressão 
da Vegetação, adotando-se um Código de Conduta.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Alta

Magnitude: Média

Duração: Temporária

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Alta

pela raspagem do solo superfi cial. De forma a reduzir 
tal impacto, devem ser tomadas medidas de afugen-
tamento dos animais para áreas próximas e o resgate 
dos indivíduos de baixa mobilidade ou dos que sofre-
rem algum tipo de dano durante as atividades.

Além disso, durante a construção do empreendimen-
to, a abertura de cavas para instalação das torres 
pode propiciar injúrias por queda e o aprisionamento 
de animais silvestres incapazes de sair, caso não 
sejam protegidas por cercas.

As interferências nas comunidades da fauna silvestre 
durante as atividades de supressão são caracterizadas 
como um impacto de efeito negativo, visto que podem 
acarretar injúrias e alterações nas comunidades de ani-
mais. No entanto, não se expande para além das áreas 
que serão interferidas pela implantação do empreen-
dimento, sendo de abrangência local. Ocorre em prazo 
imediato, iniciando durante a supressão da vegetação, 
abertura das vias de acesso, implantação de torres e 
canteiro de obras. A duração do impacto é temporária, 
sendo intenso durante o exercício da supressão e reduzi-
do após tal atividade. Porém, é irreversível, uma vez 
que a fauna afugentada ou resgatada não retornará ao 
ambiente original, as injúrias poderão ser irreversíveis 
e os habitats alterados difi cilmente retornarão à sua 
condição original. O conjunto destes fatores atribui uma 
probabilidade de ocorrência alta, de magnitude média e, 
consequentemente, alta importância a este impacto.

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros 
de obras e áreas de apoio; abertura e/ou adequação 
de acessos; supressão de vegetação; abertura e ma-
nutenção da faixa de servidão; lançamento dos cabos.

5.2.2.4 AUMENTO NA INCIDÊNCIA DE
ATROPELAMENTOS DE ANIMAIS SILVESTRES

Durante a fase de implantação da LT, o aumento na 
circulação de veículos e máquinas devido às ativida-
des relacionadas à construção do empreendimento, 
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FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Média

Magnitude: Média

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Média

aumentará o risco de atropelamento de espécimes 
da fauna local. Isto ocorre porque a movimentação de 
pessoas, máquinas e a própria poluição sonora alteram 
o comportamento dos animais, aumentando o risco de 
atropelamento. Este impacto é mais expressivo sobre 
as espécies de médio e pequeno porte, que possuem 
baixa capacidade de locomoção, mas atinge também 
as com maior mobilidade e maior área de vida, haja 
vista que o aumento da frequência de deslocamento 
promove uma maior exposição ao atropelamento.

O aumento do risco de acidentes e atropelamento de 
espécimes da fauna é classifi cado como um impacto de 
efeito negativo, pois afeta de maneira adversa a fauna 
local. A possibilidade do aumento de atropelamento da 
fauna expande-se para além da área de implantação do 
empreendimento, visto que para acessar a área da faixa 
de servidão, os veículos também precisam transitar 
pelas vias de acessos já existentes no entorno da área.

Ocorre em curto prazo, ou seja, imediatamente após o 
início das atividades de supressão da vegetação, aber-
tura e operação das vias de acesso e abertura das 
praças de torres. Considerando que o risco de aciden-
tes permanece apenas durante a fase de implantação 
do empreendimento, a sua duração é temporária. O 
conjunto dos fatores listados acima atribui uma mé-
dia magnitude para este impacto.

Este impacto decorre diretamente das ações de im-
plantação do empreendimento e é de provável ocorrên-
cia, uma vez que foi observada a presença de animais 
mais vulneráveis à acidentes (principalmente espécies 
de médio e pequeno porte com baixa capacidade de 
locomoção) durante o diagnóstico da fauna local, aliada 
a ocorrência das atividades de implantação que ofere-
cem risco à fauna. No entanto, pode ser reversível, caso 
aplicadas as medidas mitigadoras, que podem incluir a 
orientação dos trabalhadores sobre os cuidados com a 
fauna a serem tomados durante as atividades de risco 
à fauna, a sinalização nas vias de acesso e a implanta-
ção de redutores de velocidade. Sendo assim, também 
pode ser considerado um impacto mitigável.

Em relação à implantação do empreendimento, este 
impacto é classifi cado como não sinérgico, pois não 
interfere, nem mesmo potencializa o efeito ambiental 

dos demais impactos gerados. O conjunto destes fa-
tores atribui uma importância mediana para este im-
pacto, assim considerando os atributos de uma média 
magnitude e uma média importância, a signifi cância 
este impacto é classifi cada como marginal.

Ações Geradoras: Abertura e/ou adequação de aces-
sos; transporte de materiais, equipamentos e insu-
mos; supressão de vegetação; operação de maquinas, 
equipamentos e veículos; abertura e manutenção da 
faixa de servidão; escavações de cavas e fundações 
das torres; montagem das torres; lançamento dos 
cabos; ampliação das SEs.

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Os acessos serão utilizados para a instalação de 
redutores  de velocidade e placas de sinalização, 
onde aplicável. Instalação

Preventivo
e

MitigaçãoExecução de ações de educação ambiental junto aos 
operários envolvidos na obra abordando os riscos de 
atropelamento de animais silvestres.

5.2.2.5 AUMENTO DA PRESSÃO DE CAÇA
SOBRE A FAUNA SILVESTRE

A mobilização de mão de obra necessária as ativida-
des de implantação da LT acarretará no aumento do 
número de pessoas nas suas proximidades. Este fato, 
aliado ao acesso facilitado ao interior de fragmentos 
de vegetação nativa, em função da supressão de ve-
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FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Baixa

Magnitude: Média

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Baixa

getação necessária à implantação da faixa de servi-
dão e torres, pode acarretar no aumento da pressão 
da caça sobre as espécies de vertebrados em geral.

As espécies cinegéticas são alvo de caça principalmen-
te para o consumo humano, incluindo várias espécies 
de mamíferos, répteis e aves. Há também as espécies 
procuradas como xerimbabos, capturadas para servi-
rem como animais de estimação, como por exemplo, 
aves das Ordens Psittaciformes e Passeriformes. Asso-
ciado a possibilidade de aumento da caça de animais 
silvestres está também o aumento da comercialização 
e tráfi co das espécies de interesse supracitadas.

Com o aumento do contato homem-fauna, é previsto 
o aumento da pressão sobre as espécies considera-
das mistifi cadas ou temidas por parte da população, 
considerando a cultura popular individual das pesso-
as envolvidas com as obras. Incluem neste grupo os 
anfíbios, serpentes peçonhentas e não peçonhentas, 
algumas aves e pequenos mamíferos, os quais pode-
rão sofrer mortandade em função da cultura popular.

O aumento da pressão de caça, xerimbabo e tráfi co de 
animais silvestres foi classifi cado como um impacto 
de efeito negativo por reduzir o número de indivíduos 
das populações faunísticas naturais. Sua ocorrência 
é local, visto que este impacto está limitado a área 
diretamente afetada. É de efeito imediato, uma vez 
que pode iniciar com a mobilização de mão de obra, 
em função da presença dos trabalhadores na área do 
empreendimento, aliada ao acesso facilitado ao inte-
rior dos fragmentos naturais, que favorece o aumento 
da possibilidade de encontro com a fauna silvestre. 
Porém esse aumento de pressão sobre a fauna apre-
senta duração temporária, com previsão de cessar ao 
término das obras. O conjunto destes fatores atribui 
uma média magnitude para este impacto.

Este impacto decorre indiretamente das atividades de 
implantação do empreendimento, especialmente das 
atividades de supressão da vegetação que favorece o 
encontro dos trabalhadores com a fauna. Desta forma, 
há baixa probabilidade de se resultar da mobilização 
destes trabalhadores, uma vez que medidas preventi-
vas serão tomadas para preveni-lo.

É um impacto classifi cado como reversível, visto que 
é esperado que o aumento da pressão de caça, xerim-
babo e o tráfi co de animais silvestres cessem junta-
mente com suas ações geradoras. Aliado a isto está 
o fato deste impacto poder ser mitigado, por meio da 
fi scalização e conscientização dos trabalhadores, que 
se dará através do Programa de Educação Ambiental 
e da implantação de placas educativas nos canteiros 
de obras e frentes de serviços.

Considerando que práticas de sobre-exploração, 
principalmente a caça, são relativamente comuns na 
região nordeste do país e que pode estar associada a 
mais de uma ação geradora (como é o caso da mobi-
lização da mão de obra, aliada à supressão vegetal), 
este impacto pode ser cumulativo. O aumento dessa 
pressão pode levar a uma queda na população de 
algumas espécies da fauna com funções ecológicas 
importantes, como a dispersão de sementes. Em 
decorrência disso, em longo prazo, poderão ocorrer 
alterações estruturais nas comunidades remanescen-
tes, sendo então considerado um impacto sinérgico. O 
conjunto destes fatores atribui para este impacto uma 
baixa importância.

Ações Geradoras: Abertura e/ou adequação de 
acessos; abertura e manutenção da faixa de servi-
dão; construção e operação dos canteiros de obras; 
terraplenagem e drenagem; instalação das torres e 
demais estruturas.
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Execução de ações de educação ambiental junto aos 
operários envolvidos na obra sobre condutas ambien-
talmente responsáveis, com enfoque na proibição da 
caça de animais silvestres.

Instalação
Preventivo

e
Mitigação

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Inclusão de métodos específi cos para o monitora-
mento das espécies de aves com risco de colisão no 
Programa de Monitoramento e Conservação da Fauna.

Instalação
Preventivo

e
Mitigação

Com base nos dados do monitoramento, avaliar 
os locais onde há necessidade de instalação de 
sinalizadores visando facilitar a sua visualização por 
eventuais aves que cruzem a LT.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Insignifi cante

Magnitude: Baixa

Duração: Temporário

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Imediata

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Baixa

5.2.2.6 INCIDÊNCIA DE COLISÕES DA AVIFAUNA
COM OS CABOS DA LINHA DE TRANSMISSÃO

A ocorrência de colisões da avifauna com os cabos 
da LT é impacto esperado tanto na fase de instalação, 
durante a atividade de lançamento dos cabos, quanto 
na fase de operação do empreendimento, quando 
os cabos mais fi nos se tornam imperceptíveis para 
algumas espécies. Para evitar estes acidentes, há 
a necessidade de mitigar tal impacto por meio da 
aplicação de sistemas que permitam a identifi cação e 
a localização dos cabos pelas aves.

As colisões da avifauna com os cabos da LT são con-
sideradas como um impacto de efeito negativo, visto 
que podem acarretar injúrias e perdas populacionais 
signifi cativas de algumas espécies de aves. O impac-
to é local, pois não se expande para além das áreas 
que serão interferidas pela faixa de servidão. Ocorre 
em prazo imediato, iniciando durante a instalação do 
empreendimento e lançamento dos cabos, permane-
cendo durante a fase de operação quando os cabos 
fi carão expostos. A duração do impacto é temporária, 
sendo maior durante as atividades de lançamento dos 
cabos, com redução esperada após a instalação dos 
métodos que permitem a identifi cação e localização 
dos cabos pelas aves. Apesar das perdas populacio-
nais e injúrias às espécies que sofrerem colisão, este 
impacto pode ser considerado reversível e de baixa 
probabilidade de ocorrência, uma vez que é mitigável 
quando adotado medidas efi cientes. O conjunto destes 
fatores atribui uma magnitude baixa e uma importân-
cia insignifi cante para este impacto.

Ações Geradoras: Lançamento dos cabos.

5.2.2.7 AUMENTO NA INCIDÊNCIA DE ACIDENTES
COM ANIMAIS SILVESTRES

O aumento na incidência e risco de acidentes com ani-
mais peçonhentos durante as atividades de implanta-
ção do empreendimento é um impacto negativo. Estes 
acidentes ocorrem principalmente durante as ativida-
des de desmatamento, quando os operários estão mais 
sujeitos a entrarem em contato com os animais peço-
nhentos presentes no local. A supressão da vegetação 
pode afugentar a fauna, mas ocasionalmente alguns 
animais, como aranhas, escorpiões e serpentes, se 
refugiam nos materiais vegetais ainda não removidos.
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Uso obrigatório de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPIs)

Instalação
Preventivo

e
Mitigação

Execução de ações de educação ambiental junto aos 
operários envolvidos na obra sobre orientações em 
caso de acidentes com animais peçonhentos.

Execução das atividades de supressão da vegetação 
de forma direcional, permitindo o afugentamento da 
fauna, com acompanhamento de equipes especializa-
das em manejo e resgate da fauna silvestre.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Baixa

Magnitude: Insignifi cante

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Baixa

O impacto pode ser considerado regional, pois além 
da possibilidade de ocorrer nas áreas de supressão, 
os animais peçonhentos de maior mobilidade po-
dem eventualmente se direcionarem para ambientes 
naturais ou antrópicos adjacentes. Ocorre em prazo 
imediato, durante a instalação do empreendimento 
e tem duração temporária, havendo uma diminui-
ção dos riscos após o fi nal das obras. Este impacto 
é reversível e de baixa probabilidade de ocorrência, 
uma vez que é mitigável quando os operários são 
orientados a utilizarem equipamentos de proteção 
individual e quando há a realização de Programas de 
Educação Ambiental tanto com operários quanto com 
moradores vizinhos. O conjunto destes fatores atribui 
uma magnitude baixa e uma importância insignifi can-
te para este impacto.

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros 
de obras e áreas de apoio; abertura e/ou adequação 
de acessos; supressão de vegetação; abertura e ma-
nutenção da faixa de servidão.

5.2.3 IMPACTOS SOBRE O MEIO SOCIOECONÔMICO

Os impactos identifi cados e as respectivas medidas 
mitigadoras recomendadas estão relacionadas com 
as Comunidades, em geral, presentes na área de 
infl uência direta e indireta do empreendimento.

5.2.3.1 GERAÇÃO DE EXPECTATIVAS E
INCERTEZAS NA POPULAÇÃO

A instalação do empreendimento, durante a fase de 
planejamento, poderá gerar expectativas nas aglo-
merações populacionais instaladas na AID, população 
residente no entorno direto dos canteiros de obras, 
subestações e nas vias de acesso ao empreendimento.

Tal impacto na AID, nesta fase, deverá ocorrer em fun-
ção das atividades relacionadas aos trabalhos de cam-
po necessários aos estudos prévios, notadamente nas 
áreas de meio ambiente, engenharia e fundiário, por 
ocasião da movimentação de profi ssionais vinculados 
ao empreendimento e pelos contatos mantidos com 
a população local. No geral este impacto é positivo e 
relaciona-se às oportunidades econômicas como a ge-
ração de emprego e renda para a população local, além 
de aquecimento do comércio e serviços locais. Entre-
tanto, poderão surgir também nesta fase expectativas 
negativas quanto ao convívio temporário com pessoas 
estranhas e ao aumento de veículos nas principais 
vias de acesso à região e nas sedes urbanas. Citam-se 
também a possível ocorrência de expectativas negati-
vas relacionadas à compra de imóveis nos projetos de 
assentamento, e geração de poeira e ruídos. 

Na AII, por sua vez, a qual compreende basicamen-
te instituições públicas municipais, as expectativas 
geradas sobre a implantação do empreendimento são 
positivas, uma vez que poderá ampliar o potencial de 
distribuição de energia na região, gerar emprego e 
renda para a população, aumentando então as recei-
tas e arrecadação de impostos municipais.

Na fase de implantação ainda podem ocorrer geração 
de expectativas na população da AID, porém em um pe-
ríodo curto de tempo, pois na medida em que as obras 
relacionadas ao empreendimento avançam e a popula-
ção toma conhecimento das suas atividades, passa-se 
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Implementação do Programa de Comunicação 
Social com objetivo central de criar canais de 
comunicação entre o Empreendedor e sociedade 
local, de modo que todas as ações previstas nas 
diferentes etapas do empreendimento sejam 
transparentes e de conhecimento da população;

Planejamento
e

Instalação

Preventivo
e

Mitigação
Esclarecer o perfi l e a quantidade da mão de obra 
necessária e o tempo de duração das obras;

Divulgar as ações e medidas relacionadas à 
aquisição do direito de uso na faixa de servidão e 
às restrições de uso decorrentes, salientando-se 
que essa divulgação será feita apenas junto ao 
atingidos pela faixa.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Positiva e Negativa

Importância: Média

Magnitude: Média

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Média

a consolidar – política e socialmente – percepções 
positivas ou negativas acerca dos assuntos citados 
anteriormente, o que, em geral, resulta na melhor ou 
pior interação da população com o empreendimento e/
ou empreendedor. Tais ocorrências podem ser mini-
mizadas mediante execução de ações em curto prazo, 
respondendo às demandas por informações.

Vale destacar que é de extrema importância a co-
municação sobre o empreendimento e atividades 
relacionadas na fase de pré-instalação e início das 
obras junto aos intervenientes públicos (a exemplo 
do prefeito e secretários em geral nos municípios) e 
população residente na AID do empreendimento.

No que se refere à avaliação, o impacto é negativo, 
mesmo agregando aspectos positivos relacionados 
à geração de emprego/renda dinamização da econo-
mia tanto para gestores públicos da AII quanto para 
a liderança local residente na AID, pois à época da 
instalação do empreendimento, aquisição de terras e 
aumento de veículos estranhos, a geração de expec-
tativa será temporariamente negativa. Sua abrangên-
cia será regional por impactar a população da AII e 
mais acentuadamente a população instalada na AID 
do empreendimento. A temporalidade será em curto 
prazo, pois o impacto terá início assim que começar 
a movimentação de pessoas exógenas à região e 
imediatamente no início das obras de implantação do 
empreendimento, em função da chegada de traba-
lhadores de outras localidades, bem como da movi-
mentação de veículos de grande porte, maquinários e 
equipamentos. Sua duração será temporária, pois se 
restringe ao período de planejamento e eventualmen-
te ao início das obras. É reversível se os programas 
ambientais forem executados com sucesso. Por fi m, a 
probabilidade de ocorrência é média.

Ações Geradoras: Divulgação do empreendimento; 
cadastramento fundiário das propriedades e nego-
ciação para autorização de passagem; realização de 
estudos ambientais e de engenharia; aquisição de 
materiais; mobilização de equipamentos e contrata-
ção de serviços.

5.2.3.2 ALTERAÇÃO NA DINÂMICA DA POPULAÇÃO

A instalação e operação de uma LT necessariamente al-
tera o cotidiano das populações localizadas nos municí-
pios interceptados pelo empreendimento, especialmente 
aquelas situadas na futura faixa de servidão e estradas 
de acessos - AID. Essas começarão a sentir no dia-a-dia 
os primeiros transtornos e incômodos decorrentes da 
movimentação de pessoas e veículos, assim como pedi-
dos de autorizações ou permissões para a entrada nas 
propriedades para a realização dos estudos diversos. 

Durante a instalação, especifi camente no período de 
obras, as interferências no cotidiano das populações da 
AID e AII estarão relacionadas com a necessidade de utili-
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FASE DO EMPREENDIMENTO

Planejamento, Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Média

Magnitude: Média

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Médio Prazo

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Média

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Por meio do Programa de Comunicação Social 
divulgar: 1) meios de comunicação com o empre-
endimento; 2) endereços dos locais capazes de 
orientar e/ou receber a população em casos de 
alterações no cotidiano; 3) informar a população 
acerca de práticas de segurança em caso de situ-
ações de risco relacionados ao empreendimento. Planejamento,

Instalação
e Operação

Preventivo
e

Mitigação
No âmbito do Programa de Educação Ambiental 
(PEA): executar ações visando à disseminação 
de conceitos de educação sexual, gestão de 
resíduos, caça a animais silvestres e uso dos 
recursos naturais.

Prioridade na contratação da mão de obra local, 
reduzindo, ao máximo, o contingente de trabalha-
dores externos.

zação das principais rodovias da região, das vias secun-
dárias e das estradas vicinais, por onde será realizado o 
transporte de pessoas, materiais, equipamentos, por meio 
da movimentação de veículos leves e pesados. Também 
a presença dos trabalhadores, a emissão de ruídos e 
poeiras, o aumento do tráfego e diminuição da velocidade 
média do trânsito deverão causar eventuais transtornos.

Um dos principais impactos no cotidiano das populações 
é a chegada dos trabalhadores de outras regiões, situa-
ção que será intensifi cada caso esse contingente tenha 
hábitos sociais e culturais muito distintos daqueles 
existentes na população residente na região. Dentre as 
possibilidades de interferência no cotidiano, estão o con-
sumo de álcool e drogas ilícitas, aumento da prostituição 
e ampliação dos casos de doenças endêmicas da região. 

Durante a operação, a interferência no cotidiano da popu-
lação localizada próxima da LT diminui muito, estando re-
lacionada, principalmente, a movimentação de técnicos de 
manutenção das estruturas e faixa de servidão, além dos 
efeitos dos ruídos emitidos pela LT e possíveis interferên-
cias eletromagnéticas em aparelhos eletrônicos, tais como: 
televisores, rádios e telefones celulares, entre outros.

Este impacto, de natureza negativa, está relacionado, 
principalmente, com a fase de implantação do empreen-
dimento, sendo classifi cado como temporário e reversível, 
tendo em vista que ao fi nal de sua instalação as ativida-
des geradoras desse impacto serão encerradas. Por ser 
possível identifi ca-lo em todos os municípios intercepta-
dos pela LT, é de abrangência regional.

Ações Geradoras: Contratação de mão de obra, instalação 
e operação de canteiros de obras e áreas de apoio; aber-
tura e/ou adequação de acessos; transporte de materiais, 
equipamentos e insumos; operação de maquinas, equipa-
mentos e veículos.

5.2.3.3 AUMENTO DA OFERTA DE POSTOS DE TRABALHO

A implantação da LT terá como resultado esperado 
a abertura de postos de trabalho para segmentos 
específi cos de trabalhadores na região que engloba a 
AII e em determinadas localidades da AID, sobretudo 
na fase de obras.
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Promoção de esclarecimentos quanto à quantida-
de, ao perfi l e à qualifi cação da mão de obra que 
será contratada para a implantação da LT;

Planejamento,
Instalação
e Operação

Potencia-
lização

Solicitação de apoio às Prefeituras dos municípios 
atravessados pela LT, para cadastrar a mão de 
obra local disponível, veiculando propagandas 
pela mídia e através de cartazes, com especifi ca-
ção dos tipos de profi ssionais necessários;

Priorização na contratação da mão de obra local;

Treinamento da mão de obra.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Planejamento, Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Positiva

Importância: Média

Magnitude: Média

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Médio Prazo

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Média

Durante a fase de planejamento não deverá ser gran-
de a oferta por emprego na região, especialmente 
porque os postos de trabalho são destinados a profi s-
sionais especializados, geralmente trazidos de outras 
regiões pelas empreiteiras.

Já durante a fase de implantação haverá um incre-
mento temporário da oferta de postos de trabalho na 
região, absorvendo parte de demandas locais de mão 
de obra não especializada e semiespecializada. Na 
fase de operação a probabilidade de criação de postos 
de trabalho para as populações locais é remota, pois 
haverá uma pequena oferta para trabalhos especiali-
zados realizados por técnicos e engenheiros, normal-
mente provenientes de outras regiões.

Considerando que o impacto poderá ser constatado 
em todos os municípios interceptados pelo empre-
endimento, é considerado de abrangência regional e 
imediato. Apresenta duração temporária e é consi-
derado reversível, tendo em vista que será reduzido 
consideravelmente com o fi m das obras.

Ações Geradoras: Mobilização de mão de obra; aqui-
sição de materiais; mobilização de equipamentos e 
contratação de serviços.

5.2.3.4 PRESSÃO SOBRE A INFRAESTRUTURA
DE SERVIÇOS ESSENCIAIS

A construção da LT não somente acarretará no aumento 
da população temporária (trabalhadores) como deverá 
atrair um contingente populacional em busca dos em-
pregos oferecidos e, com ele, o aumento pela demanda 
de bens e serviços públicos. Este contingente populacio-
nal tende a pressionar a infraestrutura de serviços es-
senciais, como saúde, segurança, transportes, hospeda-
gem, saneamento (coleta de lixo, abastecimento de água, 
esgotamento sanitário) e fornecimento de energia. 

Este impacto está restrito à fase de instalação, quando 
a oferta de empregos e a demanda por serviços e bens 
de consumo será consideravelmente maior do que nas 
demais fases. Durante o planejamento e a operação 
a oferta de empregos será pequena e haverá pouca 
fl utuação de trabalhadores, de modo que não deverá 
haver grande atração de pessoas e, consequentemente, 
não deve elevar a pressão sobre esses serviços.

Considerando que o impacto poderá ser constatado 
em todos os municípios interceptados pelo empre-
endimento, é considerado de abrangência regional e 
imediato. Apresenta duração temporária e é consi-
derado reversível, tendo em vista que será reduzido 
consideravelmente com o fi m das obras.
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Realizar a instalação de estruturas sanitárias 
adequadas nos canteiros de obras, de acordo 
com as diretrizes do Plano Ambiental para a 
Construção (PAC) e requisitos legais correspon-
dentes, implementando medidas preventivas de 
manutenção da saúde dos trabalhadores, para 
evitar a propagação de doenças.

Instalação
Preventivo 

e
Mitigação

Promover esclarecimentos à população quanto 
à quantidade, ao perfi l e à qualifi cação da mão 
de obra que será contratada para as obras, 
a fi m de evitar que o número de atraídos 
pela obra sobrecarregue a infraestrutura dos 
municípios.

Seguir as normas e leis trabalhistas com 
referência à realização de exames admissionais 
e periódicos dos trabalhadores das obras, tendo 
em vista controlar o padrão de saúde dessa 
população e evitar possíveis ocorrências e 
disseminação de doenças e epidemias.

Implementar campanhas temáticas educativas, 
treinamentos e ampla divulgação do Código de 
Conduta dos Trabalhadores, objetivando cons-
cientiza-los da importância da prevenção às 
Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs).

Adotar os canteiros de obras com estruturas 
ambulatoriais, garantindo um serviço básico de 
atendimento aos trabalhadores, em consonân-
cia com a legislação vigente.

Providenciar o transporte dos trabalhadores 
dos alojamentos até os locais das obras.

Ações Geradoras: Mobilização de mão de obra; aqui-
sição de materiais, mobilização de equipamentos e 
contratação de serviços; instalação e operação de 
canteiros de obras e áreas de apoio; abertura e/ou 
adequação de acessos; transporte de materiais, equi-
pamentos e insumos; operação de maquinas, equi-
pamentos e veículos e geração de resíduos sólidos e 
efl uentes líquidos em frentes de obras.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Alta

Magnitude: Alta

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Média
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FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Média

Magnitude: Média

Duração: Temporária

Reversibilidade: Reversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Média

5.2.3.5 AUMENTO DO TRÁFEGO DE VEÍCULOS
NAS RODOVIAS REGIONAIS

Este impacto está associado à implantação do empre-
endimento, considerando que, durante suas atividades 
de implantação haverá aumento no tráfego de veícu-
los (pesados e leves) nas principais rodovias inseridas 
na AII e AID (federais, estaduais e rodovias secundá-
rias), localizadas no entorno das cidades e núcleos 
urbanos, nas zonas rurais e nas estradas vicinais por 
onde será feito o transporte de material e pessoal, a 
regularização de acessos, movimentação e estocagem 
de materiais, entre outras atividades. Adicionalmente, 
é provável o aumento do fl uxo de veículos nos logra-
douros públicos das cidades de melhor infraestrutura, 
por serem essas as localidades que abrigarão setores 
administrativos e parte dos trabalhadores instalados 
nos canteiros de obra.

Os ramais (rodovias estaduais e estradas vicinais não 
pavimentadas), em geral, encontram-se em péssimo 
estado de conservação na região, apresentando defi ci-
ências em sua manutenção, falta de sinalização ho-
rizontal e vertical, falta de retornos e pinças, falta de 
passarelas e outros recursos de segurança para trân-
sito de pedestres, entre outros – situação apresentada 
tanto no diagnóstico da AII quanto no diagnóstico da 
AID. Vale dizer, contudo, que as localidades situadas 
na AID ou próximas aos canteiros de obras poderão 
sentir, com mais intensidade, os efeitos deste impacto, 
de forma que nestes locais haverá maior circulação 
de pessoas, veículos e equipamentos pesados.

O aumento do tráfego de veículos pesados ou leves 
nessas vias, eventualmente, poderá resultar em uma 
piora das condições atuais, além do aumento da 
emissão de material particulado (poeira) e ruídos nos 
acessos às localidades e comunidades próximas às 
obras (AID do empreendimento).

Cita-se, por fi m, que o aumento do trafego de veículos 
também poderá acarretar em maior risco de aci-
dentes de trânsito local, nas sedes municipais e nas 
rodovias de uso do empreendimento.

Este impacto é considerado negativo em razão da 
intensifi cação do fl uxo de veículos e possivelmente do 
aumento de risco de acidente de trânsito; sua impor-
tância e magnitude são médias devido às restrições 
locais; sua duração será temporária, pois está asso-
ciada à fase de instalação do empreendimento; é re-
versível, pois pode ser amenizado ou evitado a partir 
de ações preventivas e corretivas; será imediato, pois 
terá início logo nas primeiras atividades do empre-
endimento; sua abrangência é regional, pois alcança 
todos os municípios da AII e, por fi m, a probabilidade é 
certa, pois será necessário o transporte de materiais 
e pessoas para o local de instalação da LT.

Ações Geradoras: Instalação e operação de canteiros 
de obras e áreas de apoio; abertura e/ou adequação de 
acessos; transporte de materiais, equipamentos e insu-
mos; operação de maquinas, equipamentos e veículos.
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

No âmbito do Programa de Comunicação Social 
prestar os devidos esclarecimentos sobre 
as condições de uso e ocupação do solo aos 
proprietários dos imóveis.

Instalação
e Operação Mitigação

Negociar com os proprietários a liberação das 
áreas planejadas para a instalação do empre-
endimento por meio de compra escriturada.

ASempre que possível, aplicar técnicas de 
supressão de vegetação com corte seletivo e 
evitar áreas de remanescentes.

Executar as indenizações com base em critérios 
justos e transparentes, de acordo com as caracte-
rísticas das propriedades atingidas, tipos de uso e o 
mercado de terras, onde se defi nirão as diretrizes e 
os critérios necessários para indenização.

FASE DO EMPREENDIMENTO

Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Alta

Magnitude: Alta

Duração: Permanente

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Longo Prazo

Abrangência: Local

Probabilidade de Ocorrência: Alta

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Planejamento de trajetos, antecipadamente, 
em função do porte dos equipamentos/veículos 
pesados e do fl uxo de tráfego para os acessos a 
serem utilizados, de forma a possibilitar as ma-
nobras com o máximo de segurança e rapidez;

Instalação
Preventivo 

e
Mitigação

Cuidados para evitar que o tráfego nos acessos 
a serem utilizados pelo empreendedor afete as 
áreas urbanas e aglomerados rurais. Para tal, 
deverão ser implantadas sinalizações adequa-
das e redutores de velocidade, principalmente 
nas proximidades de escolas, igrejas e postos 
de saúde. Para isso, deverão ser estabelecidos 
contatos com o DNIT, DER e as Prefeituras 
com a participação das comunidades, visando 
esclarecê-las sobre as possíveis alterações 
temporárias no tráfego;

Controle dos ruídos a serem emitidos pelos 
equipamentos utilizados nas obras, conforme 
especifi cado pelos fabricantes e obedecendo às 
normas brasileiras;

Planejamento do horário de transporte de 
pessoal, materiais e equipamentos, evitando-se, 
sempre que possível, os horários de pico e 
noturnos, de forma a não perturbar o sossego 
das comunidades próximas;

Utilização de equipamentos de segurança, 
como máscaras, botas, fones de ouvido, luvas, 
capacetes, etc., pelos funcionários das obras, 
como proteção antirruídos e antipoluição 
atmosférica por poeiras.

Providenciar o transporte dos trabalhadores 
dos alojamentos até os locais das obras.

5.2.3.6 INTERFERÊNCIA COM O USO
E OCUPAÇÃO DO SOLO

Este impacto diz respeito a todas as áreas cujo uso 
atual deverá ser afetado, em especial na faixa de 
servidão de 80 metros (40 metros para cada lado do 
eixo da Linha), onde diversos tipos de uso da terra não 
são permitidos ou haverá restrições de uso. Cita-se, 
adicionalmente, que poderá ocorrer a abertura de 
novos acessos terrestres, sendo também utilizados os 
acessos já existentes - que confi guram, por sua vez, a 
atual malha de circulação entre propriedades rurais e 
zona urbana dos municípios da AII.

Nota-se em alguns trechos da AID em questão, nos 
intervalos 2-Jequié, 3-Jaguaquara e Cravolândia, 
4-Jiquiriça, 5-Amargosa e 6-Castro Alves e Sapeaçu, a 

aproximação de residências, benfeitorias e plantação 
de árvores frutíferas. 

O impacto de interferência do solo é negativo em 
razão das alterações (temporárias e permanentes) 
no uso e ocupação das terras; tem alta importância e 
magnitude por representar modifi cações permanen-
tes no uso e ocupação do solo local e possivelmente 
no modo de vida de alguns proprietários; sua duração 
é permanente enquanto a LT estiver em operação; é 
irreversível devido o funcionamento da LT; sua abran-
gência é local por restringir-se a faixa de serviço e, 
por fi m, a probabilidade de ocorrência é certa. 

Ações Geradoras: Implantação da LT; ampliação das 
SEs; abertura e/ou adequação de acessos; supressão de 
vegetação; abertura e manutenção da faixa de servidão.
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Priorizar a contratação de trabalhadores que 
vivem nas comunidades próximas às áreas de 
instalação da LT e nas sedes dos municípios;

Instalação
e Operação MitigaçãoPrivilegiar, sempre que possível, a contratação 

de empresas sediadas nos municípios afetados 
pelo empreendimento e, resguardadas as 
condições técnico-econômicas, contratar 
empresas sediadas no estado da Bahia;

FASE DO EMPREENDIMENTO

Planejamento, Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Positiva

Importância: Alta

Magnitude: Alta

Duração: Temporária

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Longo Prazo

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Alta

5.2.3.7 DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA

A implantação do empreendimento condicionará o au-
mento no aporte de recursos humanos e fi nanceiros 
para a região que engloba os municípios da AII e em 
determinadas localidades da AID, sobretudo durante a 
fase de obras. 

Nas fases de planejamento e implantação haverá um 
incremento temporário da oferta de postos de trabalho, 
absorvendo uma pequena parte das demandas locais 
da mão de obra não especializada e semiespecializada, 
gerando empregos diretos, assim como indiretos, re-
sultado do aumento da procura por serviços. A geração 
de empregos poderá contribuir para a dinamização da 
economia de uma parcela dos municípios.

A implantação da LT também contribuirá para a me-
lhoria do quadro de fi nanças públicas, em decorrência 
do aumento da arrecadação do Imposto sobre Servi-
ços de Qualquer Natureza (ISS), tributo municipal a 
que os serviços de construção civil estão sujeitos (Lei 
Federal Complementar nº. 116, de 31/07/03).

A contratação de mão de obra local, a geração de 
postos de trabalho e de empregos indiretos, o aumen-
to da circulação de dinheiro e o aumento na arreca-
dação de tributos fazem com que este impacto seja 
considerado Positivo sobre a economia dos municí-
pios abrangidos, onde haverá maior probabilidade de 
contratação de serviços e compra de materiais, além 
de contratação de mão de obra.

Este impacto está associado às três fases do empre-
endimento, uma vez que no período de planejamento 
haverá a necessidade de equipes de trabalho atuar 
no levantamento de informações na região, as quais 
demandarão determinados bens e serviços. Na fase de 
operação este impacto será menor, pois a demanda por 
bens e serviços para a manutenção da LT serão consi-
deravelmente reduzidas. Entretanto, será na fase de ins-

talação da obra, momento em que haverá uma grande 
quantidade de pessoas a serviço do empreendimento, 
que ocorrerá a maior dinamização das economias locais.

Apesar de estar associado às três fases do empre-
endimento, é na fase de instalação e, consequente-
mente, no período de maior movimentação humana, 
que esse impacto apresenta maior intensidade. Dessa 
forma, é classifi cado como temporário e irreversível.

Ações geradoras: Vistoria da área de implantação do 
empreendimento; atividades de levantamento de da-
dos primários; mobilização de mão de obra; aquisição 
de materiais; mobilização de equipamentos; contrata-
ção de serviços; instalação e operação de canteiros e 
áreas de apoio.
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5.2.3.8 MELHORIA NO FORNECIMENTO
DE ENERGIA ELÉTRICA

A construção da LT contribuirá com a melhoria do 
sistema de distribuição, notadamente no que se refere 
as suas condições de oferta, com maior estabilização 
da rede, rebatendo positivamente sobre a capacidade 
produtiva da região.

O impacto é de natureza positiva por proporciona a 
melhoria da qualidade de vida da população; sua im-
portância e magnitude são altas porque contribui para 
o incremento do Sistema Nacional de Energia Elétrica; 
sua duração é permanente enquanto o empreendimento 
estiver em operação – sendo que a concessão de uso 
tem duração de 30 anos; é irreversível, pois após im-
plantação e operação haverá possibilidade de melhoria 
da distribuição de energia; a abrangência é regional, pois 
integra o sistema do estado e, por fi m, a probabilidade 
de ocorrência é alta ou certa, pois uma vez implantado e 
operando, a energia integrará o sistema de energia.

Ações geradoras: Operação e manutenção da linha de 
transmissão e subestações associadas.

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Esclarecer e debater com a população, 
empresas e instituições a importância da 
participação do Setor Elétrico na região e na 
Matriz Energética Nacional.

Operação
Potenciali-

zação

FASE DO EMPREENDIMENTO

Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Positiva

Importância: Alta

Magnitude: Alta

Duração: Permanente

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Imediato

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Alta

5.2.3.9 INCREMENTO DA ARRECADAÇÃO PÚBLICA

As obras de implantação da LT irão contribuir para 
o quadro de melhoria das fi nanças públicas dos 
municípios da AII em decorrência do aumento da 
arrecadação de Imposto sobre Serviços de Qual-
quer Natureza (ISS). Durante o período de sua cons-
trução, deverá ser recolhido o ISS, uma vez que a 
execução de obras de construção civil é conside-
rada um serviço sujeito a esse tributo (Lei Federal 
Complementar nº 116, de 31/07/2003). A alíquota 
de incidência do ISS, que é um imposto municipal 
devido no local onde é prestado o serviço, pode 
varia de 2% a 5% sobre o preço do serviço prestado 
na região. A infl uência da obra para a arrecada-
ção de impostos se dá em função da aquisição de 
insumos, equipamentos e serviços que deverão 
ser realizadas prioritariamente nos municípios 
que contemplarem a infraestrutura dos canteiros 
de obras. Cabe aqui enfatizar que a operação da 
LT também implicará no aumento nos valores de 
recolhimento de impostos.

De maneira geral, as demandas provenientes da im-
plantação e operação da LT, com consequente incre-
mento na arrecadação de impostos, devem ter início 
na etapa de implantação e perdurarão até a fase de 
operação (em menor grau).

O incremento da arrecadação pública é um impacto 
positivo por promover aumento da arrecadação de 
impostos municipais; será de alta importância e alta 
magnitude, pois contribuirá para dinamização da 
economia regional. Apesar de estar associado às três 
fases do empreendimento, é na fase de instalação e, 
consequentemente, no período de maior movimen-
tação humana, que esse impacto apresenta maior 
intensidade. Dessa forma, é classifi cado como tempo-
rário e irreversível.

Ações geradoras: Vistoria da área de implantação do 
empreendimento; atividades de levantamento de da-
dos primários; mobilização de mão de obra; aquisição 
de materiais; mobilização de equipamentos; contrata-
ção de serviços; instalação e operação do empreendi-
mento, de canteiros e áreas de apoio.
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FASE DO EMPREENDIMENTO

Planejamento, Instalação e Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Positiva

Importância: Alta

Magnitude: Alta

Duração: Temporária

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Longo Prazo

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Alta

FASE DO EMPREENDIMENTO

Operação

CLASSIFICAÇÃO DOS IMPACTOS

Natureza: Negativa

Importância: Média

Magnitude: Alta

Duração: Temporária

Reversibilidade: Irreversível

Temporalidade: Médio Prazo

Abrangência: Regional

Probabilidade de Ocorrência: Alta

MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

Priorizar a contratação de trabalhadores que 
vivem nas comunidades próximas às áreas de 
instalação da LT e nas sedes dos municípios;

Instalação
e Operação

Potenciali-
zação

Dar preferência ao uso dos serviços, comércio 
e insumos locais;

5.2.3.10 DESMOBILIZAÇÃO DA MÃO DE OBRA

A desmobilização de mão de obra ocorrerá gradualmen-
te a partir da fi nalização já das primeiras etapas cons-
trutivas da LT, por exemplo, após fi nalização da escava-
ção, execução das fundações, seguido pela montagem 
das torres até o lançamento dos cabos de energia.

Tal desmobilização de mão de obra contratada pro-
moverá a redução imediata de postos de serviços e 
o consequente desaquecimento do comércio local 
decorrente da demanda por bens e serviços nas locali-
dades polos da AID e AII – sendo as localidades da AID, 
eventualmente, aquelas instaladas ao longo das vias de 
acesso ao empreendimento com maior infraestrutura 
de comércio. Durante sua operação e manutenção, a 
geração de postos de trabalho será reduzida e, em sua 
maioria, a mão de obra terá um perfi l de especialização 
técnica ou administrativa e gerencial.

A desmobilização da mão de obra é, portanto, um 
impacto resultante da fi nalização das atividades de 
instalação do empreendimento, sendo um impac-

to negativo por promover a redução dos postos de 
trabalho e renda na AID e AII do empreendimento; 
sua magnitude é média; sua importância é alta, pois a 
mão de obra empregada atua em ciclo reprodutivo e 
extensivo na dinâmica econômica local; sua duração 
é temporária por ocorrer no fi nal da fase de implan-
tação do empreendimento; é irreversível, pois não 
haverá novas contratações e sim apenas a estabi-
lização dos postos para operação e manutenção; a 
sua temporalidade é de médio prazo, pois terá início 
associado à fi nalização de atividades construtivas; 
sua abrangência é regional e, por fi m, sua probabilida-
de de ocorrência é certa.

Ações geradoras: Finalização das atividades de im-
plantação do empreendimento.
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MEDIDAS RECOMENDADAS FASE CARÁTER

No âmbito do Programa de Comunicação Social 
promover esclarecimentos à população e aos 
trabalhadores quanto à época de desmobilização;

Operação Mitigação

Estimular o retorno dos trabalhadores “de fora” 
às suas regiões de origem.

Ampla divulgação das obras, através dos meios de 
comunicação local.

Comunicação sistemática do empreendedor com 
a população local, informando o cronograma das 
diversas ações ligadas às obras.

Planejamento das ações e mobilização de equipa-
mentos, de forma a minimizar as perturbações na 
vida da população.

Planejamento para o transporte de materiais e 
equipamentos, evitando-se os horários de pico e 
noturno, além do reforço da sinalização vertical 
das vias utilizadas.

Sinalização adequada nas vias de circulação, tanto de 
equipamentos quanto dos trabalhadores, nas áreas 
próximas a agrupamentos populacionais, informando 
sobre as alterações nas condições de tráfego.

Prioridade na contratação da mão-de-obra local, 
reduzindo, na medida do possível, o contingente 
de trabalhadores externos.

Realização de ações de Educação Ambiental e 
aplicação do Código de Conduta junto aos traba-
lhadores, para que sejam evitadas interferências 
negativas sobre as populações das localidades 
próximas ao Empreendimento.

Fornecimento de informações sobre a operação 
do empreendimento e as medidas de segurança a 
serem praticadas na convivência com o mesmo.

5.3 MATRIZ DE IMPACTOS

A seguir apresentamos a Matriz com avaliação qua-
li-quantitativa dos impactos identifi cados, de acordo 
com os critérios predefi nidos.
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rsí

ve
l; I

RR
 - 

irr
ev

er
sív

el;
 LO

C -
 lo

ca
l; R

EG
 - 

reg
ion

al;
 LP

 - 
lon

go
 pr

az
o; 
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 - 

m
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IM
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se

s d
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mp
re
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en
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ss

ifi 
ca
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o d
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 Im
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cto
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ca

l d
e O

co
rrê

nc
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Me
did

as
 de

 Co
nt

ro
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e M
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og
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ma
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ien
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cio
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IMPACTOS SOBRE O MEIO SOCIOECONÔMICO

Au
m

en
to

 do
 Tr

áf
eg

o d
e V

eíc
ul

os
 

na
s R

od
ov

ias
 Re

gio
na

is.
*

NE
G

ME
D

ME
D

TE
MP

RE
V

IM
E

RE
G

ME
D

Na
s r

od
ov

ias
 / 

es
tra

da
s 

de
 ac

es
so

 ao
s c

an
te

iro
s 

de
 ob

ra
s e

 lo
ca

is 
de

 
im

pl
an

ta
çã

o d
a t

or
res

.
Na

s c
ida

de
s u

til
iza

da
s 

pa
ra

 da
r a

po
io 

log
íst

ico
 

às
 ob

ra
s.

1. 
Pl

an
eja

m
en

to
 de

 tr
aje

to
s, 

an
te

cip
ad

am
en

te
, e

m
 fu

nç
ão

 do
 

po
rte

 do
s e

qu
ipa

m
en

to
s/v

eíc
ul

os
 pe

sa
do

s e
 do

 fl 
ux

o d
e t

rá
feg

o 
pa

ra
 os

 ac
es

so
s a

 se
rem

 ut
iliz

ad
os

, d
e f

or
m

a a
 po

ss
ibi

lit
ar

 as
 

m
an

ob
ra

s c
om

 o 
m

áx
im

o d
e s

eg
ur

an
ça

 e 
ra

pid
ez

;
2. 

Cu
ida

do
s p

ara
 ev

ita
r q

ue
 o 

trá
feg

o n
os

 ac
es

so
s a

 se
rem

 ut
ili-

za
do

s p
elo

 em
pr

ee
nd

ed
or 

afe
te 

as
 ár

ea
s u

rb
an

as
 e 

ag
lom

era
do

s 
ru

rai
s. 

Pa
ra 

tal
, d

ev
erã

o s
er 

im
pla

nt
ad

as
 si

na
liz

aç
õe

s a
de

qu
ad

as
 

e r
ed

ut
ore

s d
e v

elo
cid

ad
e, 

pr
inc

ipa
lm

en
te 

na
s p

rox
im

ida
de

s 
de

 es
co

las
, ig

rej
as

 e 
po

sto
s d

e s
aú

de
. P

ara
 is

so
, d

ev
erã

o s
er

 
es

tab
ele

cid
os

 co
nt

ato
s c

om
 o 

DN
IT, 

DE
R e

 as
 Pr

efe
itu

ras
 co

m
 a 

pa
rti

cip
aç

ão
 da

s c
om

un
ida

de
s, 

vis
an

do
 es

cla
rec

ê-
las

 so
br

e a
s 

po
ss

íve
is 

alt
era

çõ
es

 te
m

po
rár

ias
 no

 tr
áfe

go
;

3. 
Co

nt
ro

le 
do

s r
uíd

os
 a 

se
rem

 em
iti

do
s p

elo
s e

qu
ipa

m
en

to
s 

ut
iliz

ad
os

 na
s o

br
as

, c
on

fo
rm

e e
sp

ec
ifi 

ca
do

 pe
los

 fa
br

ica
nt

es
 e 

ob
ed

ec
en

do
 às

 no
rm

as
 br

as
ile

ira
s;

4. 
Pl

an
eja

m
en

to
 do

 ho
rá

rio
 de

 tr
an

sp
or

te
 de

 pe
ss

oa
l, m

at
er

iai
s 

e e
qu

ipa
m

en
to

s, 
ev

ita
nd

o-
se

, s
em

pr
e q

ue
 po

ss
íve

l o
s h

or
ár

ios
 

de
 pi

co
 e 

no
tu

rn
os

, d
e f

or
m

a a
 nã

o p
er

tu
rb

ar
 o 

so
ss

eg
o d

as
 

co
m

un
ida

de
s p

ró
xim

as
;

5. 
Ut

iliz
aç

ão
 de

 eq
uip

am
en

to
s d

e s
eg

ur
an

ça
, c

om
o m

ás
ca

ra
s, 

bo
ta

s, 
fo

ne
s d

e o
uv

ido
, lu

va
s, 

ca
pa

ce
te

s, 
et

c.,
 pe

los
 fu

nc
io-

ná
rio

s d
as

 ob
ra

s, 
co

m
o p

ro
te

çã
o a

nt
irr

uíd
os

 e 
an

tip
olu

içã
o 

at
m

os
fér

ica
 po

r p
oe

ira
s.

Pl
an

o A
m

bie
nt

al 
de

 Co
ns

tru
çã

o; 
Pl

an
o d

e G
es

tã
o A

m
bie

nt
al;

Pr
og

ra
m

a d
e C

om
un

ica
çã

o S
oc

ial
;

Pr
og

ra
m

a d
e E

du
ca

çã
o A

m
bie

nt
al 

pa
ra

 tr
ab

alh
ad

or
es

.

Di
na

m
iza

çã
o d

a E
co

no
m

ia
*

*
*

PO
S

AL
T

AL
T

TE
MP

IR
R

LP
RE

G
AL

T

No
s m

un
icí

pio
s c

uja
s s

ed
es

 
en

co
ntr

am
-se

 m
ais

 pr
óx

im
as

 
do

 em
pre

en
dim

en
to,

 ou
 

na
qu

ele
s q

ue
 po

ss
ue

m 
ma

ior
 

ca
pa

cid
ad

e p
ara

 at
en

de
r à

s 
no

va
s d

em
an

da
s q

ue
 su

rgi
rão

 
em

 de
co

rrê
nc

ia 
da

s o
bra

s. 
Pri

nc
ipa

lm
en

te 
na

s c
ida

de
s 

on
de

 fo
rem

 in
sta

lad
os

 os
 

ca
nte

iro
s d

e o
bra

s.

1. 
Pr

ior
iza

r a
 co

nt
ra

ta
çã

o d
e t

ra
ba

lh
ad

or
es

 qu
e v

ive
m

 na
s 

co
m

un
ida

de
s p

ró
xim

as
 às

 ár
ea

s d
e i

ns
ta

laç
ão

 da
 LT

 e 
na

s 
se

de
s d

os
 m

un
icí

pio
s;

2. 
Pr

ivi
leg

iar
, s

em
pr

e q
ue

 po
ss

íve
l, a

 co
nt

rat
aç

ão
 de

 em
pr

es
as

 
se

dia
da

s n
os

 m
un

icí
pio

s a
fet

ae
do

s p
elo

 em
pr

ee
nd

im
en

to 
e, 

res
gu

ard
as

da
s a

s c
on

diç
õe

s t
éc

nic
o-

ec
on

ôm
ico

s, 
co

nt
rat

ar
 

em
pr

es
as

 se
dia

da
s n

o e
sta

do
 da

 Ba
hia

;

Pr
og

ra
m

a d
e C

om
un

ica
çã

o S
oc

ial
.

Inc
re

m
en

to
 na

 Ar
rec

ad
aç

ão
 

Pú
bl

ica
*

*
*

PO
S

AL
T

AL
T

TE
MP

IR
R

LP
RE

G
AL

T

No
s m

un
icí

pio
s c

uja
s 

se
de

s e
nc

on
tra

m
-s

e 
m

ais
 pr

óx
im

as
 do

 em
pr

ee
n-

dim
en

to,
 ou

 na
qu

ele
s q

ue
 

po
ss

ue
m

 m
aio

r c
ap

ac
ida

de
 

pa
ra 

ate
nd

er 
às

 no
va

s 
de

m
an

da
s q

ue
 su

rgi
rão

 
em

 de
co

rrê
nc

ia 
da

s o
br

as
. 

Pr
inc

ipa
lm

en
te 

na
s c

ida
de

s 
on

de
 fo

rem
 in

sta
lad

os
 os

 
ca

nt
eir

os
 de

 ob
ras

.

1. 
Pr

ior
iza

r a
 co

nt
ra

ta
çã

o d
e t

ra
ba

lh
ad

or
es

 qu
e v

ive
m

 na
s 

co
m

un
ida

de
s p

ró
xim

as
 às

 ár
ea

s d
e i

ns
ta

laç
ão

 da
 LT

 e 
na

s 
se

de
s d

os
 m

un
icí

pio
s;

2. 
Da

r p
ref

erê
nc

ia 
ao

 us
o d

os
 se

rvi
ço

s, 
co

m
érc

io 
e i

ns
um

os
 lo

ca
is;

Pr
og

ra
m

a d
e C

om
un

ica
çã

o S
oc

ial
.

Le
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ixa
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- p
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m
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P -
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m
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ev
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C -
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IMPACTOS SOBRE O MEIO SOCIOECONÔMICO

Int
er

fer
ên

cia
 co

m
 o 

Us
o e

 
Oc

up
aç

ão
 do

 So
lo

*
*

NE
G

AL
T

AL
T

PE
R

IR
R

LP
LO

C
AL

T

Na
s p

ro
pr

ied
ad

es
 

ru
ra

is,
 na

s á
rea

s d
e 

es
ta

be
lec

im
en

to
 da

 Fa
ixa

 
de

 Se
rvi

dã
o, 

to
rre

s e
 ou

tra
s 

es
tru

tu
ra

s p
er

m
an

en
te

s.

1. 
No

 âm
bit

o d
o P

ro
gr

am
a d

e C
om

un
ica

çã
o S

oc
ial

 pr
es

ta
r o

s 
de

vid
os

 es
cla

rec
im

en
to

s s
ob

re 
as

 co
nd

içõ
es

 de
 us

o e
 oc

up
aç

ão
 

do
 so

lo 
ao

s p
ro

pr
iet

ár
ios

 do
s i

m
óv

eis
.

2. 
Ne

go
cia

r c
om

 os
 pr

op
rie

tá
rio

s a
 lib

era
çã

o d
as

 ár
ea

s 
pl

an
eja

da
s p

ar
a a

 in
sta

laç
ão

 do
 em

pr
ee

nd
im

en
to

 po
r m

eio
 de

 
co

m
pr

a e
sc

rit
ur

ad
a.

3. 
Se

m
pr

e q
ue

 po
ss

íve
l, a

pl
ica

r t
éc

nic
as

 de
 su

pr
es

sã
o d

e 
ve

ge
ta

çã
o c

om
 co

rte
 se

let
ivo

 e 
ev

ita
r á

rea
s d

e r
em

an
es

ce
nt

es
.

4. 
Ex

ec
ut

ar 
as

 in
de

niz
aç

õe
s c

om
 ba

se
 em

 cr
ité

rio
s j

us
tos

 e 
tra

ns
pa

ren
tes

, d
e a

co
rd

o c
om

 as
 ca

rac
ter

íst
ica

s d
as

 pr
op

rie
da

de
s 

ati
ng

ida
s, 

tip
os

 de
 us

o e
 o 

m
erc

ad
o d

e t
err

as
, o

nd
e s

e d
efi 

nir
ão

 as
 

dir
etr

ize
s e

 os
 cr

ité
rio

s n
ec

es
sá

rio
s p

ara
 in

de
niz

aç
ão

.

Pr
og

ra
m

a d
e C

om
un

ica
çã

o S
oc

ial
;

Pr
og

ra
m

a d
e G

es
tã

o d
e I

nt
er

fer
ên

cia
s c

om
 At

ivi
da

de
s 

Mi
ne

rá
ria

s;
Pr

og
ra

m
a d

e S
up

res
sã

o d
e V

eg
et

aç
ão

.

Me
lh

or
ia 

no
 Fo

rn
ec

im
en

to
 de

 
En

erg
ia 

Elé
tri

ca
*

PO
S

AL
T

AL
T

PE
R

IR
R

IM
E

RE
G

AL
T

No
 âm

bit
o r

eg
ion

al 
e n

a-
cio

na
l, a

tra
vé

s d
o S

ist
em

a 
Br

as
ile

iro
 In

ter
lig

ad
o.

1. 
Es

cla
rec

er
 e 

de
ba

te
r c

om
 a 

po
pu

laç
ão

, e
m

pr
es

as
 e 

ins
tit

ui-
çõ

es
 a 

im
po

rtâ
nc

ia 
da

 pa
rti

cip
aç

ão
 do

 Se
to

r E
lét

ric
o n

a r
eg

ião
 e 

na
 M

at
riz

 En
erg

ét
ica

 N
ac

ion
al

.

Pr
og

ra
m

a d
e C

om
un

ica
çã

o S
oc

ial
;

Pr
og

ra
m

a d
e E

du
ca

çã
o A

m
bie

nt
al

.

Al
te

ra
çã

o n
a D

inâ
m

ica
 da

 
Po

pu
laç

ão
*

*
*

NE
G

ME
D

ME
D

TE
MP

RE
V

MP
RE

G
ME

D

Na
s l

oc
ali

da
de

s o
nd

e 
ho

uv
er

 in
sta

laç
õe

s 
de

 ca
nt

eir
os

 de
 ob

ra
s 

e a
ce

ss
os

, e
 na

s 
pr

op
rie

da
de

s a
tra

ve
ss

ad
as

 
pe

la 
LT.

 N
as

 ár
ea

s u
rb

an
as

 
em

 qu
e h

ou
ve

r q
ua

lq
ue

r 
int

er
rel

ac
ion

am
en

to
 

en
tre

 a 
im

pl
an

ta
çã

o d
o 

em
rp

ee
nd

im
en

to
 e 

a 
po

pu
laç

ão
 ur

ba
na

. 

1. 
Po

r m
eio

 do
 Pr

og
ra

m
a d

e C
om

un
ica

çã
o S

oc
ial

 di
vu

lga
r: 

i) 
m

eio
s d

e c
om

un
ica

çã
o c

om
 o 

em
pr

ee
nd

im
en

to
; ii

) e
nd

ere
ço

s 
do

s l
oc

ais
 ca

pa
ze

s d
e o

rie
nt

ar
 e/

ou
 re

ce
be

r a
 po

pu
laç

ão
 em

 
ca

so
s d

e a
lte

ra
çõ

es
 no

 co
tid

ian
o; 

iii)
 in

fo
rm

ar
 a 

po
pu

laç
ão

 
ac

erc
a d

e p
rá

tic
as

 de
 se

gu
ra

nç
a e

m
 ca

so
 de

 si
tu

aç
õe

s d
e r

isc
o 

rel
ac

ion
ad

os
 ao

 em
pr

ee
nd

im
en

to
.

2. 
No

 âm
bit

o d
o P

ro
gr

am
a d

e E
du

ca
çã

o A
m

bie
nt

al 
(P

EA
): 

ex
e-

cu
ta

r a
çõ

es
 vi

sa
nd

o à
 di

ss
em

ina
çã

o d
e c

on
ce

ito
s d

e e
du

ca
çã

o 
se

xu
al

, g
es

tã
o d

e r
es

ídu
os

, c
aç

a a
 an

im
ais

 si
lve

str
es

 e 
us

o d
os

 
rec

ur
so

s n
at

ur
ais

.
3. 

Pr
ior

ida
de

 na
 co

nt
ra

ta
çã

o d
a m

ão
 de

 ob
ra

 lo
ca

l, r
ed

uz
ind

o, 
ao

 
m

áx
im

o, 
o c

on
tin

ge
nt

e d
e t

ra
ba

lh
ad

or
es

 ex
te

rn
os

.

Pl
an

o A
m

bie
nt

al 
de

 Co
ns

tru
çã

o;
Pr

og
ra

m
a d

e C
om

un
ica

çã
o S

oc
ial

;
Pr

og
ra

m
a d

e E
du

ca
çã

o A
m

bie
nt

al
.

Le
ge

nd
a: 
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S -
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; N
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 - 
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ga
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T -
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; M
ED

 - 
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 BA
I -
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S -
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- p
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m
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P -
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m
po

rá
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 - 
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 LO

C -
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EG
 - 
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 - 
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o; 
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 - 

m
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IMPACTOS SOBRE O MEIO SOCIOECONÔMICO

De
sm

ob
iliz

aç
ão

 da
 M

ão
 de

 O
br

a
*

NE
G

ME
D

AL
T

TE
MP

IR
R

MP
RE

G
AL

T

Na
s c

ida
de

s o
nd

e h
ou

ve
r 

ins
ta

laç
õe

s d
e c

an
te

iro
s 

de
 ob

ra
s e

 no
s m

un
icí

pio
s 

pr
óx

im
os

.

1. 
Am

pl
a d

ivu
lga

çã
o d

as
 ob

ra
s, 

at
ra

vé
s d

os
 m

eio
s d

e 
co

m
un

ica
çã

o l
oc

al
.

2. 
Co

mu
nic

aç
ão

 si
ste

má
tic

a d
o e

mp
ree

nd
ed

or 
co

m 
a p

op
ula

çã
o l

o-
ca

l, i
nfo

rm
an

do
 o 

cro
no

gra
ma

 da
s d

ive
rsa

s a
çõ

es
 lig

ad
as

 às
 ob

ras
.

3. 
Pl

an
eja

m
en

to
 da

s a
çõ

es
 e 

m
ob

iliz
aç

ão
 de

 eq
uip

am
en

to
s, 

de
 

fo
rm

a a
 m

ini
m

iza
r a

s p
er

tu
rb

aç
õe

s n
a v

ida
 da

 po
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A avaliação dos impactos ambientais decorrentes da 
instalação e operação do empreendimento levou à 
proposição de 16 Programas Ambientais. Ao serem 
implementados na fase da instalação ou operação, 
uns possibilitarão prevenção, mitigação e correções 
de impactos; outros serão importantes para moni-
torar e acompanhar as mudanças que ocorrerão no 
meio ambiente da região e outros serão implantados 
para que os benefícios do Projeto sejam alcançados e 
promovidas às melhorias da qualidade ambiental. 

Vale destacar que os programas ambientais, ora 
propostos, estão aqui descritos sucintamente, uma 
vez que o detalhamento destes será realizado no 
Relatório de Detalhamento dos Programas Ambien-
tais (RDPA), a ser apresentado na próxima etapa do 
processo de licenciamento ambiental.

6.1 PROGRAMA DE GESTÃO AMBIENTAL (PGA)

Justifi cativas - Os programas ambientais deverão ser 
implementados com a utilização de uma gestão integrada, 
que objetive a inter-relação das diferentes ações e, princi-
palmente, as estratégias de organização das atividades.

A Gestão Ambiental aqui proposta visa garantir que 
as técnicas construtivas, bem como as técnicas de 
proteção, sejam as mais indicadas para cada situação 
de obra e adequadamente aplicadas, além de ser esta 
a estrutura que atuará no controle da execução das 
atividades e garantirá a apresentação dos resultados 
ao órgão ambiental.

Objetivo - Dotar o empreendimento de mecanismos 
efi cientes que garantam a execução e o controle 
das ações planejadas nos Programas Ambientais e 
a correta condução ambiental das obras, no que se 

refere aos procedimentos ambientais, mantendo-se 
um elevado padrão de qualidade na sua implantação 
e operação, garantindo a participação coordenada de 
todos os atores envolvidos.

Metodologia - A gestão integrada objetiva a inter-re-
lação das diferentes ações propostas para fase de 
obras e, principalmente, as estratégias de organização 
das atividades. A estrutura formada deverá contar 
com dois grupos de especialistas: um responsável 
pela implementação dos programas vinculados dire-
tamente às obras; e outro responsável pela implanta-
ção dos programas que possuem uma interface insti-
tucional maior com outros atores e com o ambiente.  

Durante a implantação do empreendimento, as 
diferentes ações de obras estarão permanentemente 
associadas a procedimentos ambientais, tornando-se 
necessária a execução de vistorias para identifi ca-
ção de ações inadequadas nos aspectos ambiental 
e social, atividades estas que serão executadas pela 
equipe de Supervisão Ambiental.

A Supervisão Ambiental de Obras contempla as se-
guintes atividades:

• Equipe técnica para realizar o controle ambiental, o 
acompanhamento e monitoramento dos impactos 
ambientais inerentes à implantação do empreen-
dimento, composta pelo coordenador ambiental 
(responsável pela elaboração do Relatório Mensal 
de Atividades, a ser encaminhado ao empreendedor, 
atuando também na gestão dos programas ambien-
tais), supervisor ambiental (que irá orientar e coor-
denar os inspetores, identifi car, notifi car e auxiliar 
os responsáveis pelas obras a encontrar meios para 
correção de dano ambiental) e inspetores ambien-
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tais (que irão realizar vistorias diárias ao trecho das 
obras, registrando possíveis ações indevidas nos 
Relatórios de Não Conformidade - RNCs).  

• Monitoramento e avaliação das atividades construti-
vas, através das vistorias diárias a serem realizadas 
pelos inspetores até a fi nalização da implantação do 
empreendimento, para acompanhamento e verifi ca-
ção do cumprimento das recomendações indicadas 
nos Programas Ambientais, principalmente, no 
Plano Ambiental de Construção (PAC).  

• Identifi cação de ocorrências próximas à obra e/ou seus 
acessos, que não sejam de responsabilidade nem do 
empreiteiro e suas subcontratadas, nem do empreen-
dedor, tais como: queimadas, desmatamentos, etc. 

A implementação dos Programas Ambientais será 
realizada de acordo com os cronogramas e especi-
fi cações determinados no RDPA. A Equipe de Gestão 
Ambiental apoia a implementação de campanhas de 
campo, disponibilizando informações sobre o empreen-
dimento e região, além de oferece suporte na elaboração 
de relatórios junto aos especialistas de cada área. Essa 
ação permite maior unidade e alinhamento na produção 
da documentação relacionada a esse empreendimento, 
garantindo uma melhor qualidade nos resultados fi nais.

Todas as atividades realizadas no âmbito da super-
visão ambiental das obras, implementação e gestão 
dos Programas Ambientais serão registradas a 
partir de relatórios periódicos, a serem encaminha-
dos para o empreendedor, contendo as informações 
resumidas fornecidas pelos Inspetores e Supervisor 
Ambiental. O relatório mensal contemplará tam-
bém sugestões de ações corretivas e as possíveis 

implicações da não correção imediata da questão. 
Também haverá um fl uxo de documentos de alerta e 
notifi cações de não conformidades RNC partindo do 
Supervisor Ambiental para o empreendedor e deste 
último para a empreiteira, como forma de cobrança 
de efetivação das ações corretivas. 

Cada Programa Ambiental executado irá, ao fi nal de 
cada campanha, apresentar um Relatório contemplan-
do dados sobre o andamento dos trabalhos e resulta-
dos obtidos até o estágio vigente. Sua elaboração fi cará 
a cargo da equipe técnica responsável pela implemen-
tação do programa. Esses relatórios serão consolida-
dos semestralmente para entrega ao órgão ambiental. 

Público-Alvo - Constitui-se público-alvo do PGA o 
Empreendedor, as contratadas para a execução da 
obra, os órgãos públicos envolvidos, as prefeituras 
dos municípios interceptados bem como o público-al-
vo dos demais programas ambientais, tendo em vista 
que o PGA visa garantir a efi cácia de implementação 
de todos os programas ambientais propostos.

Fase do Empreendimento - O PGA será executado du-
rante toda a fase de instalação da Linha de Transmis-
são e, posteriormente, durante a fase de pré-operação.

Inter-relação com outros Programas - No âmbito 
do PGA será realizado o controle, acompanhamento 
e efetivação do desenvolvimento dos demais pro-
gramas ambientais interagindo assim, com todos 
os programas ora propostos, que serão detalhados 
no RDPA. Essa interação é apresentada na seguinte 
estrutura organizacional:

Programa de Gestão Ambiental

Plano Ambiental para Construção Programa de Comunicação Social

Programa de Apoio às Obras
de Liberação da Faixa de Servidão

Programa de Supervisão
e Controle de Obras 

Programas de Acompanhamento
e Socioambientais

• Acompanhamento dos Processos Minerários;
• Supressão de Vegetação;
• Afungentamento, Manejo e Resgate de Fauna;
• Reposição Florestal;
• Prospecção Arqueológica;
• Liberação Fundiária;
• Resgate de Germoplasma.

• Recuperação das Áreas Degradadas;
• Identificação, Monitoramento e Controle
   de Processos Erosivos.

• Educação Ambiental;
• Monitoramento de Fauna;
• Educação Ambiental para Trabalhadores.

Figura 7-1: Estrutura do Sistema de Gestão Ambiental.
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6.2 PLANO AMBIENTAL PARA A CONSTRUÇÃO (PAC)

Justifi cativa - A implantação do Plano Ambiental 
para a Construção (PAC) é de suma importância 
para a obtenção de resultados ambientais positivos 
durante a fase construtiva do empreendimento, 
tendo em vista que as medidas, diretrizes e técnicas 
recomendadas, quando adotadas antecipadamente, 
podem neutralizar ou minimizar os possíveis impac-
tos ambientais negativos durante as atividades de 
obras, bem como maximizar os impactos positivos.

É através dele que o empreendedor direciona suas 
frentes de trabalho de maneira que o processo 
construtivo seja realizado dentro dos padrões e 
exigências ambientais estabelecidos na legislação 
pertinente e no processo do licenciamento ambiental 
do empreendimento. 

Objetivo Geral - O PAC é o instrumento gerencial de 
maior importância para o monitoramento de todas as 
atividades das obras, contendo as diretrizes e as téc-
nicas básicas recomendadas para serem empregadas 
durante a construção e montagem do empreendimento, 
desde o início da mobilização até o término das obras. 

Este Plano constitui um manual com as diretrizes 
básicas que deverão ser seguidas pelas contratadas 
para realização das suas atividades, devendo estas 
executar as medidas mitigadoras para evitar que 
ocorram os impactos ambientais negativos previstos 
neste Relatório Ambiental Simplifi cado (RAS), asso-
ciada à adoção das medidas cabíveis em relação a 
eventuais novos impactos que possam ocorrer.

Metodologia - A seguir serão sucintamente descritos 
os principais cuidados ambientais que devem ser 
tomados durante a construção do empreendimento. A 
implementação dessas práticas depende do seu cum-
primento por parte das empreiteiras e da fi scalização 
por parte do empreendedor e da equipe e defi nições 
do Programa de Gestão Ambiental (PGA). 

Recuperação de Áreas - As intervenções serão res-
tritas às áreas necessárias para as atividades cons-
trutivas e a recuperação destas áreas deverá objetivar 
recompor às condições originais destas, devendo ser 

executadas durante e após as fases das obras. As 
atividades de recuperação serão baseadas nos proce-
dimentos descritos no Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas (PRAD). 

Vias de Acesso - Para a construção da LT será prio-
rizada a utilização das vias de acesso já existentes 
na região, de forma a minimizar a abertura de novos 
acessos. Nos locais em que for necessário a abertura 
de acesso, serão estudadas as alternativas de forma 
que os novos acessos sejam implantados em localida-
des de baixa declividade e onde possa ser aproveitada 
a conexão entre as torres utilizando a faixa de serviço.

Os principais acessos serão rodovias primárias, se-
cundárias, estradas vicinais e demais vias de serviços 
existentes na região com a fi nalidade de se construir 
o mínimo possível novos acessos. A partir destes, 
em casos especiais, poderão ser construídos novos 
acessos até a faixa de serviço que, prioritariamente, 
será utilizada como acesso principal. A abertura de 
novos acessos se dará pela ausência de condições de 
utilização da faixa de serviço e/ou a inexistência de 
caminhos vicinais. Todos os novos acessos deverão 
ser previamente autorizados pelos proprietários 
locais e pelo órgão ambiental competente.

As novas vias instaladas para atender as demandas 
de tráfego durante a execução das obras, deverão 
ser recuperadas ao fi nal desses serviços, podendo 
ser mantidas em funcionamento para que a equipe 
de manutenção às utilize durante a fase de operação 
do empreendimento. 

Para utilização de acessos particulares deverá ser 
solicitada autorização de passagem do proprietá-
rio. Porteiras e colchetes já existentes deverão ser 
conservados (abertos ou fechados) segundo a prática 
do proprietário, devendo a construtora mantê-los em 
bom estado de conservação até o fi nal das obras, e 
qualquer prejuízo decorrente da não observância das 
exigências indicadas no PAC deverão ser reparados. 

Todos os acessos receberão sinalização adequa-
da, com informações sobre a velocidade permitida, 
entroncamentos, presença de corredores de fauna, 
escolas, comunidades e etc. 
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Terraplanagem - A atividade poderá ser necessária 
nas obras de ampliação das SEs associadas, cantei-
ros de obras e vias de acesso com objetivo de planifi -
car os terrenos. Deverá ser realizada de acordo com 
os critérios ambientais, visando evitar a ocorrência de 
impactos ambientais e, principalmente, interferências 
nos corpos hídricos. 

Inicialmente deverá ser retirada camada do solo ve-
getal por meio de raspagem da área e removida para 
áreas de bota-espera, para posterior utilização na 
recuperação da própria área ou plantio de gramíneas 
nos taludes e ajardinamento.

Deverá ser prevista a instalação de rede de drena-
gem compatível com as condições pluviais da região 
e feita a proteção de todos os taludes de cortes e/
ou aterros conforme indicado no PRAD, incluindo 
dispositivos de contenção.

Áreas de empréstimos ou áreas de bota-fora deverão 
ser devidamente licenciadas/autorizadas pelo órgão 
ambiental competente.

Canteiros e Frentes de Obras - Nos canteiros de 
obras estarão localizadas estruturas, tais como: 
almoxarifado, depósitos de máquinas, equipamentos 
e materiais, escritório de projetos e administração, 
dentre outras. O projeto dos canteiros de obras deverá 
seguir as normas e legislação vigente.  

Áreas indicadas para os canteiros deverão estar em 
locais que causem o mínimo de impactos ambientais 
e às comunidades locais, devendo ser feita a trami-
tação junto às Prefeituras locais para a obtenção do 
Alvará de Funcionamento.  

Deverão ser previstas instalações completas para o 
controle dos efl uentes, com o uso de fossas sépticas 
e/ou fossa/fi ltro, segundo as normas pertinentes. 

O sistema de armazenamento de água para o 
consumo humano deverá ser objeto de inspeção e 
limpeza periódica, visando garantir a potabilidade. 
Caso sejam utilizados poços artesianos ou semi-ar-
tesianos, dever-se-á providenciar as autorizações e 
outorgas necessárias. 

Abastecimento de veículos e máquinas nos cantei-
ros deverá ser feito em estruturas especialmente 
preparadas para tal atividade. Nos casos em que for 
necessário o abastecimento na frente de serviço, 
este deverá ser executado por caminhões de abas-
tecimento, registrados e equipados com kits contra 
vazamentos, operados por profi ssionais capacitados e 
utilizando as medidas de contenção e procedimentos 
previstos nas normas cabíveis. Nesse caso, o abaste-
cimento só poderá ser executado a 40 m de distância 
de corpos hídricos e áreas úmidas. 

O posicionamento das centrais de concreto em 
relação à planta geral do empreendimento e dos 
canteiros de obras deverá considerar os acessos 
existentes, direção dos ventos e a implementação de 
dispositivos de controle de erosão do solo, a fi m de 
evitar o carreamento dos agregados, o controle dos 
efl uentes de concretagem e lavagem das máquinas 
e equipamentos. 

O canteiro deverá dispor de um ambulatório para 
exames, vacinação e primeiros socorros ou a 
estrutura estabelecida pela legislação em vigor. 
Deve-se estabelecer um plano de atendimento a 
emergência que contemple uma listagem dos hos-
pitais disponíveis nas proximidades dos canteiros, 
incluindo ainda os locais que possuem disponi-
bilidade para atendimento de eventuais aciden-
tes com animais peçonhentos. Será observado o 
cumprimento do Plano de Saúde e Segurança do 
Trabalho, de acordo com as Normas do Ministério 
do Trabalho. 

Supressão de Vegetação - As especifi cações a serem 
seguidas por essa atividade estarão detalhadas no 
Programa de Supressão da Vegetação (PSV). 

Escavações em Solos - Escavações na abertura de 
praças de trabalho serão realizadas com máquinas 
pesadas. Em locais íngremes ou áreas de difícil aces-
so que não se consiga utilizar as máquinas serão rea-
lizadas perfurações manuais ou escavação manual.

Todo o material escavado e não utilizado deverá ser 
espalhado superfi cialmente ao longo da praça da 
torre, evitando o seu empilhamento/acúmulo.
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As cavas só poderão permanecer abertas por um cur-
to período de tempo, devendo ser feito o cercamento 
no entorno de cada cava com tela tipo mosquiteiro e 
arame farpado, principalmente quando localizada em 
área de pastagem, a fi m de evitar a queda de animais 
de grande porte, tais como, bovinos e caprinos, bem 
como de animais silvestres.

As escavações em áreas alagadas/alagáveis devem 
ser realizadas prioritariamente na época de seca. 
Caso ocorram em tempo chuvoso, as cavas já abertas 
deverão ser protegidas com material impermeável 
com drenagem efi ciente ao redor.

Sinalização da obra - O trânsito de veículos envolvi-
dos com as obras, as proximidades de áreas esco-
lares, as comunidades lindeiras, os arredores dos 
canteiros de obras ou a presença de animais na pista 
são alguns dos elementos que exigem atenção das 
pessoas que circulam pela área, não só motoristas 
como também pedestres e trabalhadores. A implan-
tação de placas de sinalização é de fundamental 
importância para o bom andamento dos trabalhos, 
pois aumenta a segurança dos trabalhadores e das 
populações do entorno. 

Também serão instaladas placas de sinalização e 
advertência nos locais de maior movimentação de 
veículos e nas áreas de maior sensibilidade ambien-
tal, medida para prevenção de atropelamento de 
animais silvestres. Os motoristas e trabalhadores 
serão orientados em relação aos cuidados para evitar 
o atropelamento da fauna e como proceder no caso 
da ocorrência desses atropelamentos.

Fundações das Torres - Essa atividade demanda a 
utilização de betoneiras para que seja feita a concre-
tagem no local das torres e alguns cuidados deverão 
ser tomados para que não haja a deposição inade-
quada dos seus resíduos, devendo esse ser retirados 
da área de trabalho após o fi nal dos serviços. A água 
de lavagem das betoneiras só poderá ser descartada 
em locais adequados, como exemplo nas usinas de 
concretagem de origem. 

Para que sejam evitados acidentes na execução des-
ses serviços deverão ser providenciadas as proteções 

e sinalizações adequadas, e quando do seu término, o 
terreno à sua volta será recomposto, revestido, com-
pactado, drenado e protegido. 

Praça de Montagens das Torres - A LT contará 
com a instalação de torres estaiadas e autopor-
tantes. As praças de montagem das torres terão 
dimensões mínimas que possibilitem o armazena-
mento de materiais, movimentação de equipamen-
tos (tratores, caminhões e guindastes) e montagem 
das estruturas, conforme detalhamento do Projeto 
Básico e apresentado no Capítulo 1 - Caracteriza-
ção do Empreendimento. 

Lançamento dos Cabos Condutores, Para-raios, 
Isolantes e Acessórios - Atividade segue o defi-
nido no Projeto Básico que avalia as alternativas 
para o lançamento, com a preocupação de evitar 
ao máximo: cursos d’água, locais de interferência 
ambiental, vãos de cruzamentos com rodovias e 
linhas de transmissão. 

As praças de lançamentos de cabos têm caráter 
provisório. Localizadas dentro da faixa de servidão da 
LT, serão demarcadas, cercadas e os locais de insta-
lação dos cabos condutores, para-raios e acessórios 
serão sinalizados, atendendo das normas da ABNT e 
exigências de cada órgão regulador envolvido. 

Comissionamento - Na fase de comissionamento 
das obras, deverá ser inspecionado o estado fi nal dos 
seguintes itens: 

• Áreas fl orestais interceptadas e remanescentes;  

• Vãos livres de segurança, verticais e laterais, entre 
árvores e a LT (ABNT NBR 5422);  

• Proteção contra erosão e ação das águas pluviais;  

• Reaterro das bases das estruturas;  

• Travessias dos corpos d’água (bueiros e passagens 
molhadas);  

• Recomposição de acessos;  

• Limpeza das áreas de torres, praças, canteiros e 
demais áreas trabalhadas ou utilizadas na cons-
trução da LT, com a retirada de todos os resíduos e 
destinação adequada. 
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Público-Alvo - Esse programa deve direcionar-se 
para todos os atores envolvidos na implantação do 
empreendimento, estando incluídos no grupo de 
trabalhadores da obra, todos os níveis hierárquicos 
dos quadros de profi ssionais do empreendedor, das 
empreiteiras e das empresas de gestão/fi scalização 
da obra, inclusive a gestão ambiental. 

Fase do Empreendimento - O Plano será executado du-
rante toda a fase de instalação da Linha de Transmissão 
e, posteriormente, durante a fase de pré-operação.

Inter-Relação com outros Planos e Programas -
O PAC será implementado em articulação com todos 
os demais programas ambientais propostos. Dentre 
eles, destacam-se o Programa de Gestão Ambiental 
(PGA); Programa de Supressão da Vegetação; Pro-
grama de Prevenção, Monitoramento e Controle de 
Processos Erosivos; Programa de Recuperação de 
Áreas Degradadas; Programa de Educação Ambiental 
para Trabalhadores. 

6.3 PROGRAMA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL (PCS)

Justifi cativa - A implantação da LT deverá gerar, tal 
como previsto na análise de impactos apresentada, 
perspectivas de mudanças na dinâmica social, ambien-
tal e econômica dos municípios da AII e populações 
residente da AID empreendimento. Nesse sentido, é 
fundamental a execução de estratégias de comunica-
ção, informação e diálogo com as partes interessadas 
da AII e AID, de forma a se manter um diálogo transpa-
rente, claro e contínuo de troca de informações.

O Programa de Comunicação Social (PCS) também tem 
o importante papel de informar e dialogar igualmente 
com os trabalhadores próprios e terceiros contratados 
para a execução das obras desse empreendimento 
sobre as características socioambientais e populações 
da região, os aspectos, impactos e medidas referente 
ao empreendimento, etapas das obras bem como atu-
alizá-los sobre os demais programas do processo de 
licenciamento e aspectos internos do empreendimento.

A implantação do PCS se justifi ca pelo fato de atender 
ao direito à informação, principalmente, no que se re-
fere ao andamento de atividades do empreendimento 

que promovam impactos socioambientais. Além disso, 
o PCS auxiliará a execução dos outros programas, 
planos e ações ambientais de responsabilidade do 
empreendedor. Assim, permitirá manter permanen-
temente informada a sociedade civil afetada pelo 
empreendimento.

Objetivo Geral - O objetivo geral deste Programa é 
construir e estabelecer um processo de comunicação 
contínuo e permanente entre as partes interessadas 
e o empreendedor por meio da utilização de estraté-
gias e canais de comunicação efi cazes, permitindo, 
então, o compartilhamento de informações de forma 
sistemática e transparente visando reduzir ao máximo 
os confl itos potenciais e problemas relacionados a 
instalação do empreendimento.

Metodologia - Para execução deste Programa serão 
utilizadas ferramentas de comunicação que privilegiem 
processos de diálogo informativo, ativo e receptivo 
direcionadas ao público alvo do programa. Dentre um 
conjunto de métodos ou técnicas possíveis, capazes de 
produzir comunicação dirigida, poderão ser utilizados 
os seguintes instrumentos e procedimentos:

• Manutenção de canal de diálogo receptivo gratuito 
para atendimento de solicitações e esclarecimen-
to de dúvidas, aos diversos públicos interessadas 
no empreendimento;

• Elaboração de material informativo impresso com 
distribuição direcionada. Nesse caso, aos moradores 
da AID e outras partes interessadas, contendo informa-
ções atualizadas sobre o andamento das obras, exe-
cução e resultados dos programas ambientais, além 
de informações integradas com outros programas, e 
relevantes na interferência do cotidiano da população;

• Realização de palestras de integração e informativas 
aos trabalhadores próprios e terceiros do empreen-
dimento referente a informações contidas no Estudo 
Ambiental, andamento da obra, prazos, programas e 
projetos e outras informações relevantes;

• Realização de Reuniões Institucionais junto aos prin-
cipais atores integrantes da AII, podendo ser: Institui-
ções Públicas, organizações civis organizadas e não 
organizadas, entre outros – visando o à diminuição 
de expectativas com relação ao empreendimento e 
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real compreensão da extensão e objetivos deste e 
outros programas ambientais, assim como do em-
preendimento como um todo. Também possibilitam 
o estreitamento do empreendimento/empreendedor 
junto ao público alvo;

• Realização de Reuniões Informativas junto aos 
moradores da AID – visando informar sobre 
eventuais perturbações relacionadas à execução 
das obras, esclarecendo as medidas mitigadoras 
aplicáveis em cada caso e disponibilizando servi-
ço de atendimento gratuito para recebimento de 
denúncias e reclamações; 

• Visitas pontuais junto aos proprietários intercepta-
dos pelo empreendimento – diminuir a ressonância 
de eventuais impactos relacionados ao empreendi-
mento e execução dos programas ambientais nas 
propriedades em foco.

O conjunto de técnicas sugeridas, entre outras, possi-
bilitará ao empreendedor realizar ações de comunica-
ção social que contemplem: 

• Mapeamento dos intervenientes da AID e AII; 

• Divulgação prévia da implantação da LT e do proces-
so de licenciamento; 

• Divulgação do processo de Estabelecimento e Manu-
tenção da Faixa de Serviço;

• Divulgação da evolução de frentes de obra e interfe-
rências com a população residente no entorno direto 
da LT, canteiros de obras; 

• Divulgação e informação prévia ao processo de 
energização da LT;

• Comunicação e diálogo ativo com a população da 
AID e AII.

Público-Alvo - O público-alvo do Programa pode ser 
representado pelos seguintes segmentos:

• População e comunidades presentes na área de in-
fl uência direta do empreendimento, e suas lideran-
ças comunitárias – considerando para tanto:

-População instalada nos acessos diretos ao 
empreendimento;

- População instalada no entorno das Subesta-
ções de Poções III e Sapeaçu;

- População instalada no entorno dos canteiros 
de obras.

• Prefeituras dos municípios interceptados pelo 
empreendimento, demais representantes do poder 
público e representantes dos órgãos ambientais e 
de fi scalização;

• Mídias locais como websites, jornais e rádios;

• Trabalhadores vinculados às obras, contratados e 
terceiros.

Fase da Implementação - As ações do PCS deverão 
ser iniciadas anteriormente ao início das obras de 
instalação, devendo ser executadas durante toda essa 
fase, contando ainda com uma campanha antes do 
início da fase de operação da LT. 

Inter-Relação com Outros Programas - Conside-
rando que é objetivo deste Programa a divulgação 
das medidas de controle ambiental e ações a serem 
implantadas para mitigação e compensação ambien-
tal dos impactos previstos na implantação do em-
preendimento, o PCS relaciona-se a todos os demais 
programas previstos para o empreendimento.

6.4 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL (PEA)

Justifi cativas - A execução do Programa de Educação 
Ambiental (PEA) se justifi ca pela necessidade de pro-
mover a formação educacional ambiental da popula-
ção residente nas localidades da AID da LT no que se 
refere às questões de gestão ambiental e promoção 
de desenvolvimento socioambiental.

O PEA é uma importante ferramenta no processo de 
gestão ambiental, pois cria condições para que todos 
os atores sociais e trabalhadores envolvidos com 
o empreendimento desenvolvam capacidades para 
uma participação democrática no desenvolvimento 
de ideias e execução de ações relacionadas à gestão 
do uso dos recursos ambientais e nas decisões que 
afetam a qualidade do meio socioambiental da região 
de implantação do empreendimento.

Importa ainda mencionar a Lei 9.795 de 27 de abril 
de 1999, que dispõe sobre a Educação Ambiental 
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e, estabelece, em seu Art. 1º, que “entende-se por 
educação ambiental os processos por meio dos quais 
o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 
conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 
voltadas para a conservação do meio ambiente, bem 
de uso comum do povo, essencial à sadia qualidade 
de vida e sua sustentabilidade”.

Já no Art. 3º, inciso V, determina que cabe “às empresas, 
entidades de classe, instituições públicas e privadas, 
promover programas destinados à capacitação dos 
trabalhadores, visando à melhoria e ao controle efetivo 
sobre o ambiente de trabalho, bem como sobre as re-
percussões do processo produtivo no meio ambiente”.

Objetivo Geral - Um dos principais objetivos do PEA, 
conforme orientações da Política Nacional de Educação 
Ambiental e premissas e diretrizes da publicação “Pen-
sando e Praticando a Educação no Processo de Gestão 
Ambiental: uma concepção pedagógica e metodológica 
para a prática de Educação Ambiental no licenciamen-
to” (QUINTAS et al., 2005), legitimada pela Instrução 
Normativa (IN) IBAMA nº 2, de 27 de março de 2012, é 
implementar ações educativas que permitam o exer-
cício da cidadania, de forma geral e, em particular, em 
relação aos direitos socioambientais. Assim, promo-
vendo um processo de conscientização dos diversos 
atores sociais que residem na AID do empreendimento, 
a partir de uma percepção de desenvolvimento sus-
tentável, capaz de ampliar o conhecimento, estimular o 
desenvolvimento de valores sociais, habilidades e atitu-
des a fi m de possibilitar a transformação pessoal e co-
letiva e, oferecer um novo signifi cado de valor frente às 
novas situações socioambientais locais de uso comum, 
essencial a sua qualidade de vida e sustentabilidade.

Dessa forma, o PEA irá promover a participação social 
no processo de licenciamento e, quando for o caso, a 
oportunidade de “reconversão” das práticas e intera-
ções socioambientais da população residente na AID 
do empreendimento.

Metodologia - PEA deverá ser desenvolvido de forma a 
atender a população residente nas localidades inte-
grantes da AID do empreendimento e demais públicos 
alvos descritos. Para seu desenvolvimento, um conjun-
to de ações deverá ser realizado utilizando, para tanto, 

diferentes mecanismos estratégicos, como: reuniões, 
encontros e visitas aos locais de interesse, ofi cinas, gin-
canas, jogos, cartilhas, boletins informativos, vídeos e 
fotografi as, entre outros recursos educacionais ampla-
mente utilizados nas atividades de educação ambiental. 

O PEA deverá ser desenvolvido em etapas de planeja-
mento e execução, considerando elaboração de Planos 
de Trabalho, Diagnóstico Socioambiental Participativo 
(DSP) e Projeto Pedagógico. A execução das ativida-
des de educação ambiental será ininterrupta e deverá 
considerar os diferentes temas a serem tratados e 
relacioná-los com temas previamente identifi cados nas 
localidades da AID, sendo estes passíveis de mitigação.

Como temas iniciais, listam-se: 

• Orientação à população residente nas localidades 
da AID: 1) quanto às restrições (segurança e acesso) 
associadas à construção do empreendimento; 2) si-
nalização das vias de acesso; 3) gestão de resíduos; 
4) conscientização sobre a legislação ambiental; 

• Orientação à população, em especial aos represen-
tantes de instituições de saúde, lideranças locais e 
educadores, sobre: 1) medidas preventivas, controle 
e combate as doenças endêmicas e os mecanismos 
de controle e monitoramento; 2) consumo conscien-
te dos recursos naturais; 3) ensinar medidas e ações 
sustentáveis voltadas à saúde, saneamento básico 
e melhoria da qualidade de vida; 4) resíduos: coleta 
seletiva, acondicionamento adequado, reaproveita-
mento de resíduos e reciclagem; 5) caça a animais 
silvestres e 6) uso de recursos naturais; 

• Orientação à população e lideranças/instituições 
sobre: 1) risco e prevenção de doenças sexualmente 
transmissíveis (DSTs); 2) aumento do consumo de 
drogas e possível aumento da violência durante o 
período de construção do empreendimento; 

• Orientação à população e instituições escolares 
sobre: 1) relação com o meio ambiente material 
e imaterial, segundo orientações do IPHAN e 
2) valorização cultural da população; 3) uso de 
recursos naturais; 

• Orientação aos proprietários com terras interceptadas 
pelo empreendimento com relação ao uso da faixa de 
servidão e restrições e uso de recursos naturais.
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Público-Alvo - Secretaria Municipal de Educação dos 
municípios da AII; Comunidade escolar, constituída 
por professores, educadores e funcionários da rede 
pública municipal instalada nas comunidades da 
AID; Lideranças comunitárias formais e não formais 
residentes na AID; Organizações/ associações/insti-
tuições sociais não governamentais da AID ou AII – se 
não identifi cadas na AID.

Fase da Implementação - Deverá ser executado no 
decorrer da fase de instalação da LT.

Inter-relação com Outros Programas - O PEA terá 
relação direta com o Programa de Comunicação So-
cial – PCS, e com o Programa de Educação Ambiental 
para os Trabalhadores – PEAT. Também deverá se re-
lacionar com o Programa de Gestão Ambiental - PGA, 
tendo em vista que este coordenará a implantação 
de todos dos Programas Ambientais, e propõe o seu 
monitoramento pelas comunidades. 

6.5 PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL
PARA TRABALHADORES (PEAT)

Justifi cativa - A elaboração do Programa de Educação 
Ambiental para Trabalhadores (PEAT) é necessária 
para cumprir plenamente a responsabilidade socioam-
biental do empreendedor. O PEAT justifi ca-se pelo que 
está previsto na Política Nacional de Educação Ambien-
tal (Lei nº 9.795/99, art. 3º, inciso V), que estabelece que 
todos têm direito à Educação Ambiental, cabendo às 
empresas, dentre outras ações, “promove programas 
destinados à capacitação dos trabalhadores, visando 
à melhoria e ao controle efetivo sobre o ambiente de 
trabalho, bem como sobre as repercussões do proces-
so produtivo no meio ambiente”. 

As ações educativas a serem propostas no Progra-
ma, portanto, serão direcionadas aos trabalhadores 
e colaboradores contratados e subcontratados pelo 
empreendedor e empreiteiras para a fase de implan-
tação da LT. 

A intenção é que os trabalhadores envolvidos nas obras 
da futura LT estejam aptos a realizar as operações de 
forma compatível com a preservação e conservação 
dos recursos naturais e com as atividades econômi-

cas existentes na região, e a agir de forma correta em 
emergências com potenciais consequências ambien-
tais. A inserção de trabalhadores de fora da região, a 
divulgação do empreendimento, a mobilização e a des-
mobilização da mão de obra, a instalação de canteiros 
de obra e alojamentos e a movimentação de veículos 
e equipamentos, na fase de implantação do empreen-
dimento, podem infl uenciar e reconfi gurar as relações 
ambientais e socioculturais locais.

Sendo assim, o PEAT, justifi ca-se como instrumento 
para auxiliar na prevenção de confl itos socioam-
bientais e de ocorrência de não conformidades que 
possam ser causados pelos trabalhadores envolvidos 
com as obras da LT.

Objetivo - O PEAT tem como objetivo sensibilizar 
os trabalhadores envolvidos nas diferentes fases 
construtivas do empreendimento sobre os cuidados a 
serem tomados e as medidas que podem ser adota-
das de forma a minimizar os possíveis impactos so-
cioambientais decorrentes da obra instalação da LT, e 
assim evitar e/ou minimizar a ocorrência de confl itos 
socioambientais e de não conformidades. 

Deverão ser tratados temas como a devida separação 
dos resíduos gerados na obra e nos canteiros, coleta 
seletiva, uso consciente da água e áreas comuns, re-
lação com a comunidade entre outros temas ambien-
talmente relevantes.

Metodologia - Além das diretrizes da Política Na-
cional de Educação Ambiental (Lei no 9.795/1999), a 
metodologia do PEAT também seguirá as premissas 
da IN IBAMA n° 02/2012, que recomenda o uso de 
recursos didáticos que incentivem a refl exão e a par-
ticipação dos trabalhadores e da publicação do IBAMA 
“Pensando e Praticando a Educação no Processo de 
Gestão Ambiental” (QUINTAS et al., 2006), que orienta 
a ação de sensibilização dos trabalhadores envolvidos 
com a implantação do empreendimento, recomendan-
do as seguintes temáticas no âmbito de um PEAT:

• Características do empreendimento (objetivos, 
funcionamento, licenciamento ambiental, impac-
tos, riscos e medidas mitigatórias vinculadas, 
entre outros);
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• Características socioambientais da região;

• Importância da preservação do meio ambiente local; 

• Ações de menor impacto, prevenção e mitigação de 
impactos por meio de atitudes individuais;

• Respeito aos costumes e tradições locais;

• Conscientização sobre a importância do consumo 
consciente dos recursos naturais, visando à conser-
vação dos ecossistemas aquáticos e terrestres;

• Conservação e importância da fauna e fl ora presen-
tes na região;

• Caça e tráfi co de espécies silvestres; 

• Preservação dos patrimônios natural, artístico, his-
tórico e cultural;

• Proteção das nascentes, dos cursos d’água e a fau-
na e fl ora nativas;

• Gestão de resíduos de forma geral e de obras, con-
siderando a importância da manutenção da limpeza 
do local de trabalho relacionado ao meio ambiente;

• Prevenção e controle de incêndios;

• Uso de equipamentos de proteção individual (EPI) 
para prevenção de acidentes de trabalho; 

• Sinalização e conservação das vias de acesso terrestres;

• Procedimentos referentes à saúde ocupacional (pre-
venção, sintomas e cuidados): controle de doenças 
endêmicas (por exemplo dengue e leishmaniose), 
doenças sexualmente transmissíveis (DSTs), pros-
tituição, consumo de drogas e álcool, criminalidade 
entre outros;

• Procedimentos gerais junto às comunidades locais;

• Conscientização sobre a legislação ambiental. 

Neste programa poderá se aplicar duas estratégias 
metodológicas: 

1. Oficinas de Educação Ambiental para Traba-
lhadores: consistem em espaços de construção 
participativa de conhecimentos nos quais, além 
da apreciação dos conteúdos teóricos, os parti-
cipantes realizam, em grupos ou individualmen-
te, atividades lúdico-pedagógicas orientadas 
pelos educadores.

2. Exposições Dialogadas: atividade onde será feita 
a discussão dos conteúdos aliada ao incentivo à 
participação do público. Além da transmissão de 
informações, atividades interativas deverão ser uti-
lizadas para apresentar os conceitos de forma di-
nâmica e colaborativa. Os participantes deverão ser 
convidados e estimulados a comentar, exemplifi car 
e responder a questões colocadas pelo educador ou 
por outros participantes, contribuindo com experi-
ências pessoais, relatos e perguntas. 

Ressalta-se que as Ofi cinas e Exposições deverão 
ocorrer durante os horários de trabalho, evitando-se 
sua realização nos períodos dedicados ao descanso e 
lazer dos trabalhadores, conforme estabelecido pela 
IN IBAMA no 02/12.

Público-Alvo - O público-alvo do PEAT deverá ser 
composto prioritariamente pelos trabalhadores 
diretamente envolvidos as atividades construtivas, 
devendo ser privilegiada a participação de trabalhado-
res das etapas de obras como: topografi a, supressão, 
terraplanagem, fundação, montagem das estruturas 
metálicas e lançamento de cabos.  Já os trabalha-
dores que atuam nas áreas, como administração, 
limpeza e demais que apoiam indiretamente a obra, 
também poderão participar das ações. 

Fase do Empreendimento - O Programa terá início a 
partir da instalação e funcionamento dos canteiros de 
obras e se estenderá por todo o período de implan-
tação da Linha de Transmissão. Preferencialmente, 
as exposições dialogadas deverão ser realizadas nos 
períodos de pico de mobilização dos trabalhadores.

Inter-Relação com Outros Planos e Programas - Den-
tre os planos e programas relacionados estão o Progra-
ma de Gestão Ambiental (PGA), o Plano Ambiental para 
a Construção (PAC), Programa de Comunicação Social 
(PCS) e o Programa de Educação Ambiental (PEA).

6.6 PROGRAMA DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS

Justifi cativa - As atividades de instalação de Linhas 
de Transmissão geram grande quantidade de resí-
duos, os quais necessitam de um efetivo controle 
até sua disposição fi nal, garantindo a diminuição dos 
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passivos ambientais gerados pelo empreendimento.

Além disso, a Resolução CONAMA 307/02, que institui 
o gerenciamento de resíduos da construção e a Lei nº 
12.305/10 que institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos, estabelecem que o Programa de Gerencia-
mento de Resíduos Sólidos constitui um documento 
obrigatório para o licenciamento ambiental.

Objetivo Geral - Este programa deve estabelecer pro-
cedimentos de rotina, controle e gestão dos resíduos 
gerados durante a instalação do empreendimento 
de modo que cada tipo de resíduo tenha destinação 
própria e adequada.

Metodologia - Tendo em vista as diferentes naturezas 
dos resíduos sólidos gerados nas diferentes etapas 
da construção, confi gurando em diferentes destinos 
fi nais, este programa deve adotar 02  abordagens 
para o gerenciamento dos resíduos sólidos:

• Resíduos das obras;

• Resíduos de serviço de saúde gerados nas obras.

A classifi cação dos resíduos sólidos deverá seguir a 
orientação da Resolução CONAMA nº 307 (alterada 
pela Resolução CONAMA nº 348), que dispõe sobre o 
gerenciamento de resíduos da construção civil, e da 
NBR 10004 - Classifi cação dos resíduos sólidos.

Este programa deve prever:

• Quantifi cação dos resíduos sólidos, considerando os 
resíduos gerados durante as diferentes etapas das 
obras;

• Sistema de coleta, observando:

 - Tipo de recipientes, de acordo com o resíduo;

- Tipo de coleta, de acordo com sua destinação;

- Pontos e rotina.

- Transporte, observando a licença, quando for o 
caso;

- Destinação provisória;

- Destinação fi nal, observando as devidas licen-
ças ambientais;

- Sistema de controle de resíduos (datas, quanti-
dades dentre outros).

• No que se refere aos resíduos de serviço de saúde 
gerados nas obras, de acordo com a Resolução CO-
NAMA 358/05, cabe ao responsável legal o gerencia-
mento dos mesmos, devendo o mesmo elaborar o 
Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de 
Saúde-PGRSS desde a geração até a disposição fi nal.

Público-Alvo - O público alvo é a população do entor-
no e os trabalhadores do empreendimento.

Fase da Implementação - O programa deverá ser reali-
zado durante a fase de instalação do empreendimento.

Inter-Relação com outros Planos e Programas - 
Esse programa deverá ser desenvolvido em estreita 
relação com o PAC, Programa de Gestão Ambiental e 
o Programa de Educação Ambiental.

6.7 PROGRAMA DE LIBERAÇÃO FUNDIÁRIA

Justifi cativa - Para a  implantação de qualquer 
projeto de  linha de transmissão  de energia  elétrica  
faz-se necessária  à  liberação  de  áreas  de  ter-
ras,  de  modo  a  permitir  a  execução  das  obras  e 
posterior  operação  da  linha,  nas  quais  adquirem  
destaque  especial  os  trabalhos  de levantamento e 
avaliação de imóveis para instituir a faixa de servidão.
Após  ser  defi nido  o  traçado  cabe  ao  empreende-
dor  implementar  todos  os  procedimentos relativos 
às questões sociais e patrimoniais que resultarão nas 
restrições de uso ou remoções pelo justo valor, de 
acordo com os termos da legislação pertinente. Para 
tanto, é fundamental que sejam estabelecidas, pelo 
empreendedor, as diretrizes e critérios que permitam 
a uniformização dos procedimentos de implantação e 
instituição da faixa de  servidão,  que  serão  apresen-
tados  aos  respectivos  proprietários,  para  que  eles  
conheçam previamente as condições do estabeleci-
mento da servidão administrativa e de indenização.

Objetivo Geral - Executar todas as atividades necessárias 
à liberação das áreas para a implantação da LT, privile-
giando mecanismos de negociação, com base em crité-
rios de avaliação justos para as indenizações da popula-
ção e atividades econômicas e governamentais afetadas. 
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Metodologia - A estratégia básica do programa é o 
estabelecimento de contatos permanentes com as 
populações afetadas, desde o levantamento topográ-
fi co da faixa, passando pelo cadastramento, avaliação 
e negociações, registros em cartório e obtenção do 
“Nada Consta”.

Público-Alvo - Proprietários de terra e benfeitorias 
que serão afetadas pela implantação do projeto e 
população lindeira.

Fase da Implementação - Durante todo o período de 
implantação da linha de transmissão.

Inter-Relação com outros Planos e Programas - 
Dentre os principais programas relacionados estão o 
PAC e Comunicação Social.

6.8 PROGRAMA DE RESGATE DE GERMOPLASMA

Justifi cativa - Devido a supressão de vegetação ne-
cessária à instalação do empreendimento, o resgate 
de germoplasma é importante, principalmente, para a 
conservação de recursos genéticos vegetais em áreas 
onde há risco de perda de variabilidade genética ou 
diversidade ecológica. 

As ações propostas neste programa atendem à Ins-
trução Normativa IBAMA nº 6/2006, em seu artigo 7, 
conforme transcrição abaixo:

“Em caso de previsão de supressão de espécies 
constantes de lista ofi cial da fl ora brasileira ameaça-
da de extinção e dos anexos da CITES, as áreas onde 
tais espécies ocorrem deverão ser, previamente à 
supressão, objeto de um Programa de Salvamento de 
Germoplasma Vegetal. 

Parágrafo único. O Programa de Salvamento de Ger-
moplasma Vegetal deve ser apresentado junto com 
a caracterização qualitativa da vegetação contendo, 
pelo menos, o plano de destinação do germoplasma 
coletado, as espécies selecionadas para coleta e a 
metodologia com cronograma detalhado.”

Dessa forma, esse Programa é uma ferramenta que 
visa mitigar o impacto ocasionado à fl ora. Por meio do 

resgate, uma parte da riqueza genética existente nas 
populações impactadas de vegetação nativa estará 
sendo preservada e possivelmente utilizada no futuro.

Objetivo Geral - O programa de resgate de germo-
plasma tem como objetivo a conservação de recursos 
genéticos das principais espécies vegetais impactadas 
pela construção do empreendimento, com ênfase nas 
espécies protegidas por Lei, nas espécies raras, ame-
açadas de extinção e de importância socioeconômica.

Metodologia - A primeira etapa do programa é a identi-
fi cação das espécies-alvo e defi nir as áreas de interes-
se, procurando-se obter uma diversidade de espécies e 
características morfofi siológicas, possibilitando maior 
gama de destinação ao material vegetal resgatado. 

Serão coletados frutos e sementes do maior núme-
ro de indivíduos possível de cada espécie-alvo. Será 
priorizada a diversidade de matrizes (indivíduos fonte 
de propágulos) em relação à quantidade de sementes. 
Além disso, o resgate inclui a coleta de exemplares de 
epífi tas e outras formas vegetais.

Toda a coleta será retirada do local e disponibilizada 
para a rede brasileira de conservação (Bancos Ativos 
de Germoplasma - BAG’s) e para os viveiros fl orestais 
da região interessados.

Público-Alvo - O programa tem como público-alvo 
o empreendedor, a sociedade civil em geral e em 
especial a população da área de infl uência, além 
dos órgãos ambientais envolvidos no processo de 
licenciamento.

Fase da Implementação - O programa deverá iniciar 
na Fase de Instalação do empreendimento e, mais es-
pecifi camente, seguindo a fenologia das espécies-alvo, 
identifi cadas também, na fase inicial do Programa de 
Supressão de Vegetação.

Inter-Relação com outros Planos e Programas 
- Este programa caracteriza-se por marcante inter-
-relação com as diretrizes do Plano Ambiental para 
Construção e com os Programas de Supressão de 
Vegetação, de Reposição Florestal e de Recuperação 
das Áreas Degradadas.



(LT) 500 kV Sapeaçu – Poções III C1 e Subestações Associadas 501

6.9 PROGRAMA DE SUPRESSÃO
DE VEGETAÇÃO (PSV)

Justifi cativa - Os impactos decorrentes da supressão 
de vegetação foram minimizados, primeiramente, du-
rante os estudos de traçado das LT, os quais prioriza-
ram a escolha de uma alternativa em que a ocorrên-
cia de interferências com regiões fl orestadas fosse 
menor. Foram também previstos ajustes pontuais, 
visando preservar as áreas existentes.

A supressão da vegetação a ser realizada na faixa 
de serviço, bases de torres, praças de lançamento e 
acessos, tem como principal objetivo a instalação e a 
operação segura do empreendimento, justifi cando a 
necessidade da implementação do presente Programa. 

O Programa de Supressão da Vegetação visa estabele-
cer critérios para que as atividades de desmate sejam 
realizadas em concordância com a legislação vigente, 
objetivando a menor alteração ambiental possível.

Objetivo Geral - O objetivo geral é orientar a supres-
são da cobertura vegetal das áreas interceptadas 
pelo traçado da LT, além de especifi car procedimentos 
ambientais a serem adotados durante as atividades 
de instalação, e a adoção de medidas de controle e 
monitoramento efi cientes, considerando a faixa míni-
ma de segurança para a operação.

Metodologia - Os principais aspectos metodológicos 
que o Programa deverá seguir são:

• Para garantir a segurança da equipe, trabalhadores, 
operadores e auxiliares deverão possuir treinamen-
to específi co para a execução dessa atividade, sendo 
exigido o respectivo certifi cado emitido por entidade 
reconhecida e idônea.  

• Demarcação e sinalização dos limites da área a ser 
suprimida.

• Identifi cação botânica das árvores suprimidas. 

• Procedimentos básicos para corte da vegetação: 
serão listados os procedimentos e recomendações de 
natureza operacional sem, contudo, deixar de levar 
em consideração os preceitos ambientais de redução 
e mitigação dos impactos negativos dessa atividade. 

A matéria-prima fl orestal gerada durante as obras de 
instalação da LT será disponibilizada a cada um dos pro-
prietários das terras onde houve supressão de vegeta-
ção, devendo ser entregue junto com toda a documenta-
ção referente à supressão da vegetação. Desde que com 
consentimento do proprietário, esse material poderá ser 
utilizado para execução das atividades do Programa de 
Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD).

Público-Alvo - O público-alvo do Programa é o órgão 
ambiental, o empreendedor e a comunidade em geral, 
sobretudo os proprietários de terras na área de infl u-
ência direta da LT.

Fase da Implementação - O Programa deverá ser exe-
cutado durante a fase de instalação do empreendimento.

Inter-Relação com outros Planos e Programas - 
Este Programa tem inter-relação com o Programa 
de Gestão Ambiental, com o Programa de Educação 
Ambiental dos Trabalhadores, e com o Programa de 
Afugentamento e Resgate de Fauna. 

6.10 PROGRAMA DE AFUGENTAMENTO,
MANEJO E RESGATE DA FAUNA

Justifi cativa - As Linhas de Transmissão são empre-
endimentos cuja construção envolve a supressão da 
vegetação, além de interferências resultantes do fl uxo 
de pessoas, do som produzido pelo maquinário e de 
processos inerentes às etapas de instalação e ope-
ração destes empreendimentos. Dentre os impactos 
causados, a supressão de vegetação para a criação 
de acessos e implantação do empreendimento altera 
direta e indiretamente a vegetação, fragmentando e 
modifi cando seu grau de isolamento.

Durante o processo de supressão, espécies com 
maior capacidade de deslocamento, como mamíferos 
de médio e grande porte, mamíferos voadores e aves, 
tendem a fugir para áreas adjacentes. Por outro lado, 
espécies com menor capacidade de deslocamento 
tendem a procurar abrigo em tocas ou em meio a 
vegetação, podendo sofrer algum tipo de lesão ou até 
mesmo vir a óbito. Dessa forma, torna-se necessário 
o acompanhamento da atividade de supressão por 
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uma equipe habilitada a resgatar os animais que não 
tenham condições de deslocamento em tempo hábil 
para áreas seguras durante as atividades de desmate.

O Programa de Afugentamento, Manejo e Resgate da 
fauna, justifi ca-se, dentro do contexto do licenciamento 
ambiental do empreendimento, como uma medida de 
prevenção de acidentes com animais em decorrência 
das atividades de supressão vegetal e aumento do tráfe-
go de veículos e pessoas durante a implantação da LT.

Objetivo Geral - O programa tem como objetivo 
principal a mitigação dos efeitos da implantação do 
empreendimento sobre a fauna existente nas áre-
as diretamente afetadas durante as atividades de 
supressão da vegetação, evitando maiores danos aos 
espécimes da fauna local.

Metodologia - As atividades deverão ser executadas 
por equipe habilitada em afugentamento e resgate 
de animais silvestres. Durante a execução das ativi-
dades deverá ser evitado ao máximo o contato direto 
com os animais, privilegiando o afugentamento dos 
mesmo.  Ao se registrar a presença de um animal na 
área das obras de implantação do empreendimento, 
é importante tentar, primeiramente, afugentá-lo em 
direção a uma área de habitat semelhante que não 
deverá sofrer intervenções da obra. Somente quando 
for confi rmada a impossibilidade de determinado 
animal de se locomover por seus próprios meios, ou 
caso o mesmo possa oferecer riscos os funcionários 
ou a ele mesmo, é que ele deverá ser capturado e 
liberado, o mais rápido possível, em área com carac-
terísticas similares àquela em que foi encontrado. A 
premissa adotada visa minimizar o impacto decor-
rente do estresse de captura na saúde dos animais. 

Caso os animais resgatados necessitem de cuidados 
deverão ser encaminhados para tratamento por médi-
cos veterinários, para posteriormente serem trans-
locados para áreas de soltura. Animais que vierem a 
óbito serão preparados para tombamento em coleção 
zoológica previamente defi nida. 

Público-Alvo - O público deste programa são os tra-
balhadores envolvidos com a atividade de supressão, a 
comunidade local e a comunidade científi ca em geral.

Fase da Implementação - Programa deverá ser exe-
cutado durante a fase de instalação da LT, mais preci-
samente enquanto durar as atividades de supressão 
de vegetação.

Inter-Relação com outros Planos e Programas - 
Este programa inter-relaciona-se, principalmen-
te, com os Programas de Supressão de Vegetação, 
Programa de Monitoramento da Fauna, Programa 
de Comunicação Social e Educação Ambiental para 
Trabalhadores.

6.11 PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA FAUNA

Justifi cativa - Os impactos sobre a fauna estão 
relacionados à alteração do habitat que gera a perda 
ou alteração e fragmentação da cobertura vegetal, 
acarretando na perda ou descaracterização das co-
munidades naturais da fauna. Além disso, o aumento 
da densidade populacional humana durante a fase 
de instalação de um empreendimento pode levar a 
um aumento da caça (atividade cinegética) e captura 
(xerimbabo) de espécimes da fauna.

As Linhas de Transmissão são empreendimentos cuja 
construção envolve a supressão da vegetação, além 
de interferências resultantes do fl uxo de pessoas, 
do som produzido pelo maquinário e de processos 
inerentes às etapas de instalação e operação destes 
empreendimentos. Dentre os impactos causados, a 
supressão de vegetação para a criação de acessos e 
implantação do empreendimento altera direta e indi-
retamente a vegetação, fragmentando e modifi cando 
seu grau de isolamento.

O monitoramento de fauna silvestre é uma ferramen-
ta imprescindível por permitir acessar informações 
sobre a estrutura das comunidades de espécies 
existentes na área antes, durante e após as obras, 
possibilitando, desta forma, que se realizem avalia-
ções mais acuradas sobre as possíveis interferências 
da implantação do empreendimento sobre a biota, 
bem como elaborar estratégias que minimizem os 
impactos negativos. Desta forma, as ações de manejo 
destinadas ao acompanhamento e monitoramento da 
fauna permitem o levantamento de dados que subsi-
diarão a avaliação dos impactos advindos da implan-
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tação do empreendimento, bem como o aumento do 
conhecimento científi co regional.

O Programa de Monitoramento da Fauna, justifi ca-
-se, dentro do contexto do licenciamento ambiental 
do empreendimento, como uma medida de avaliar a 
estrutura atual das comunidades de animais e moni-
torar as possíveis fl utuações, assim como as taxas de 
colisão, em decorrência da implantação da LT.

Objetivo Geral - O Programa visa o acompanha-
mento e monitoramento da fauna silvestre sujeita 
à intervenção proveniente da implantação da LT, 

avaliando suas condições e possibilitando a iden-
tifi cação de possíveis alterações na composição, 
abundância e diversidade de espécies.

Metodologia - O Programa será executado com 
base em métodos que permitam gerar dados quali-
tativos e quantitativos, através de amostragens sis-
temáticas e comparáveis entre diferentes regiões 
amostrais e campanhas. A princípio, serão monito-
radas as mesmas áreas defi nidas para avaliação da 
fauna na região quando da elaboração deste RAS, 
apresentadas no Quadro a seguir, de forma a possi-
bilitar uma comparação fi dedigna dos resultados.

Quadro 6.11-1: Coordenadas dos pontos de amostragem para realização do Programa de Monitoramento e Conservação da Fauna

Estação de amostragem Área de infl uência Fitofi sionomia predominante

Coordenadas Geográfi cas DATUM SIRGAS 2000

Latitude Longitude

EA-01 AID Caatinga Arbustiva 14° 14' 41'' S 40° 18' 48'' O

EA-02 AID Floresta estacional 13° 56' 29'' S 40° 4' 26'' O

EA-03 AID Floresta estacional 13° 29' 10'' S 39° 45' 44'' O

EA-04 AID Floresta estacional 13° 17' 48'' S 39° 38' 53'' O

EA-05 AID Floresta estacional 12° 57' 26'' S 39° 21' 43'' O

Os métodos a serem aplicados durante estas campa-
nhas estão citados a seguir para cada grupo da fauna:

• Herpetofauna – busca ativa limitada por tempo em tran-
sectos; busca ativa limitada por tempo em sítios repro-
dutivos; encontros ocasionais e registros por terceiros.

• Mastofauna – busca ativa limitada por tempo em tran-
sectos; armadilhas fotográfi cas; encontros ocasionais.

• Ornitofauna – lista de Mackinnon; pontos de escuta; bus-
ca ativa em trechos específi cos da faixa de servidão.

Com base nas campanhas de monitoramento serão 
produzidos relatórios, que apresentarão para cada um 
dos grupos amostrados: as espécies identifi cadas e 
sua ocorrência em cada uma das áreas de amostra-
gem; método de registro e estado de conservação da 
espécie segundo as listas de espécies ameaçadas; es-
pécies raras, de importância econômica ou cinegética, 
invasoras e de risco epidemiológico, bioindicadoras da 
qualidade ambiental e/ou migratórias. 

Serão avaliados parâmetros de riqueza e abundância, 
índice de diversidade e demais análises estatísticas 
pertinentes ao grupo inventariado, além de sucesso 
de amostragem e sufi ciência do esforço amostral do 
estudo em comparação com estudos realizados pre-
viamente em regiões próximas e com características 
semelhantes (dados secundários). 

Público-Alvo - Fazem parte do público-alvo os órgãos 
públicos envolvidos no processo de licenciamento, os pro-
fi ssionais responsáveis pelo programa, as comunidades 
da área de infl uência e a comunidade científi ca em geral.

Fase da Implementação - Programa deverá ser executa-
do durante toda a fase de instalação do empreendimento.

Inter-Relação com outros Planos e Programas - 
Este programa se inter-relaciona com o Plano Am-
biental para Construção (PAC), Programa de Comuni-
cação Social, Programa de Educação Ambiental para 
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Trabalhadores e mais estritamente com o Programa 
de Supressão de Vegetação e Programa de Afugenta-
mento e Resgate de Fauna.

6.12 PROGRAMA DE GESTÃO DE INTERFERÊNCIA
COM ATIVIDADES MINERÁRIAS

Justifi cativas - O levantamento das interferências 
de áreas de interesse extrativo-mineral na região 
de estudo da LT identifi cou 44 (quarenta e quatro) 
requerimentos minerais ao longo da Área de Infl uên-
cia Direta. As atividades minerárias que já foram alvo 
de concessão pelo DNPM, assim como novas áreas, 
poderão sofrer interferências e/ou alterações com a 
implantação do empreendimento. 

Assim, serão estudadas alternativas para o melhor 
aproveitamento das jazidas antes e depois da fase 
de instalação, podendo ser propostos acordos para 
compensar os investimentos realizados. 

Este programa se justifi ca pela necessidade de 
gerenciar as interferências que, porventura, ocorram 
nas áreas com processos de concessão em anda-
mento na faixa de servidão.

Objetivo Geral - O Programa tem como objetivo solu-
cionar as possíveis interferências ou impactos negati-
vos resultantes da construção e operação do empreen-
dimento sobre as áreas de interesse extrativo mineral, 
áreas de exploração mineral requeridas e as que 
estiverem em diferentes estágios de licenciamento.

Metodologia - Após a emissão da Licença Prévia, a 
Tropicália Transmissora de Energia S.A. dará entrada de 
pedido junto ao DNPM para não-liberação de novas au-
torizações ou concessões de exploração mineral na faixa 
de servidão da LT. Interferências já identifi cadas serão 
tratadas diretamente com o benefi ciário a fi m de propor 
acordos para compensar os investimentos já realizados.

A implantação do empreendimento seguirá as se-
guintes etapas:

• Situação das Interferências na Faixa de Servidão

- Atualização dos dados sobre os processos 
minerários;

- Solicitar ao MME e DNPM a não emissão de 
novos títulos minerários e bloqueio dos títulos já 
concedidos.

• Avaliação das Autorizações Emitidas

- Análise dos processos registrados na faixa de 
servidão a fi m de verifi car se as substâncias 
minerais visadas nas autorizações possuem 
correspondência com a litologia e seus mine-
rais relacionado, permitindo assim um enfoque 
melhor sobre a tendência dos interesses dos 
titulares ligados ao setor mineral da área em 
estudo. 

• Vistoria de campo

- Avaliação in loco para checar e complementar 
as informações obtidas, viando estabelecer 
a qualidade e quantidade dos bens minerais 
existente, dado importante para os acordos de 
desapropriação.

• Relatório Final

- Consolidação dos dados das áreas requeridas 
e as informações levantadas. Será elaborado 
mapa acompanhado de texto explicativo rela-
cionando os indícios de jazidas reconhecidas 
no campo e bibliografi a com a potencialidade 
mineral da região. Relatório irá caracterizar e 
avaliar as interferências identifi cas na faixa de 
servidão da LT.

• Acordos com Concessionários

- Etapa onde serão realizados acordos para 
compensar as restrições ou impedimentos às 
atividades minerárias decorrentes da implanta-
ção e operação da LT.

Público-Alvo - Fazem parte do público-alvo os 
requerentes de processos de atividades legais de 
lavra e/ou licenciamento e de pesquisa mineral 
na faixa de servidão do empreendimento, órgãos 
competentes como DNPM e MME, o empreendedor 
e moradores locais.

Fases do Empreendimento - O programa deverá ser 
iniciado antes das atividades de instalação da LT, de-
vendo ter suas atividades fi nalizadas no decorrer do 
processo de implantação do empreendimento.
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Inter-Relação com Outros Planos e Programas - 
Este Programa deverá manter relação direta com o 
Plano Ambiental para a Construção (PAC) e com o 
Programa de Gestão Ambiental (PGA).

6.13 PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO DE
ÁREAS DEGRADADAS (PRAD)

Justifi cativa - As atividades de instalação da LT 
demandarão atividades como limpeza das áreas, exe-
cução de cortes, aterros, instalação de acessos, área 
de disposição de material excedente e de instalações 
de apoio (canteiros). Essas atividades requerem movi-
mentação do solo e remoção de cobertura vegetal.

Mesmo constituindo estruturas temporárias da fase 
de instalação do empreendimento, práticas de recupe-
ração, conservação, e restauração dos sítios degrada-
dos são fundamentais para a atenuação de impactos 
sobre os recursos naturais e valorização dos aspectos 
paisagísticos da região do entorno do empreendimen-
to. Ressalta-se ainda que o não tratamento ambiental 
dessas áreas pode resultar em passivos ambientais.

Objetivo Geral - Este Programa objetiva prever a 
adoção das práticas para a reabilitação das condições 
do solo e cobertura vegetal afetadas pelas atividades 
de instalação do empreendimento.

Metodologia - Este programa consiste no planeja-
mento e posterior execução de ações de reabilitação 
ambiental das áreas de apoio às obras de implanta-
ção, tais como os canteiros de obra, jazidas e caixas 
de empréstimo, para a obtenção de materiais de 
construção, e os bota-foras, que deverão ter suas 
condições originais alteradas na fase das obras.

Serão recuperadas todas as áreas degradadas como 
botas-foras, canteiro de obras acessos temporários, etc.

Este programa compreenderá a realização das ativi-
dades listadas a seguir:

• Execução de drenagem efi ciente a fi m de assegurar 
o bom escoamento das águas. Deverá ser executa-
do, também, um sistema de drenagem minimizando 
as erosões nas áreas terraplenadas. Durante as 

escavações deve-se evitar que o material escavado 
interfi ra com o sistema de drenagem construído;

• Conservação e observação do comportamento 
das obras de contenção realizadas, verifi cando as 
defi ciências que possam ocorrer no sistema de dre-
nagem, vegetação plantada, obstrução de drenos, 
entre outras, evitando novas instabilizações e, ao 
mesmo tempo, contribuindo para a manutenção dos 
sistemas instalados;

• Acompanhamento do desenvolvimento da vegeta-
ção plantada, entre outras.

A reintegração na paisagem regional da área im-
pactada, assim como dos locais degradados pelas 
atividades do empreendimento, deverá obedecer, no 
mínimo, aos procedimentos operacionais básicos a 
seguir expostos:

• Recondicionamento topográfi co;

• Controle dos fatores de degradação: isolamento da 
área de fatores como fogo, gado, mato- competi-
ção, etc.

• Recomposição do solo: a ser realizado através de 
medidas preventivas (armazenamento de hori-
zontes superfi ciais) e corretivas. Compreende, 
ainda, a defi nição dos procedimentos e a forma 
de preparo do solo (incluindo subsolagem, aração, 
coveamento, terraceamento, redirecionamento da 
drenagem, etc.);

• Sistema de drenagem;

• Recomposição da cobertura vegetal: as espécies 
arbóreas e/ou arbustivas escolhidas para a re-
composição vegetal deverão ser nativas da região, 
dando preferência para as espécies levantadas no 
inventário fl orestal.

As atividades realizadas para a recuperação das áreas 
degradadas deverão ser vistoriadas e acompanhadas.

Será considerada e atendida a Resolução N° 429, 
de 28 de fevereiro de 2011, que estabelece a me-
todologia de recuperação das APPs, assim como a 
Instrução Normativa IN Nº 4, de 13 de abril de 2011, 
que estabelece procedimentos para elaboração de 
Projetos de Recuperação de Área Degradadas – PRAD 
para balizar elaboração e execução do projeto.
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Público-Alvo - Além do empreendedor, subcontra-
tadas e população local da Área de Infl uência Direta 
(AID), deverão ser consideradas as Prefeituras Munici-
pais e o os órgãos ambientais licenciadores. 

Fase do Empreendimento - O programa deverá ser im-
plementado na fase de instalação da LT, com o monito-
ramento das ações podendo se estender até a etapa de 
operação do empreendimento, caso necessário.

Inter-Relação com Outros Programas - Esse 
programa tem interface direta com o PAC, além dos 
programas de Monitoramento de Processos Erosi-
vos, Programa de Gestão Ambiental, Programa de 
Supressão de Vegetação e Educação Ambiental para 
os Trabalhadores.

6.14 PROGRAMA DE IDENTIFICAÇÃO, MONITORAMEN-
TO E CONTROLE DOS PROCESSOS EROSIVOS

Justifi cativa - Os processos erosivos representam um 
dos impactos mais comuns na maioria dos tipos de usos 
e apropriação das terras. Esses processos de instabili-
dade geotécnica são a matriz geradora de vários outros 
problemas ambientais, pois desencadeiam o assorea-
mento de cursos d’água, causando impactos ecológicos 
e visuais, processos que, em conjunto, respondem pela 
diminuição da biodiversidade e da estabilidade do solo.

Desta forma, este programa justifi ca-se à medida 
que se torna um elemento norteador para a pre-
venção, controle e monitoramento de processos 
erosivos existentes na Faixa de Servidão e de even-
tuais processos que poderão se instalar, por conta 
das características da paisagem local. Portanto, 
será adotado como premissa básica o princípio da 
prevenção, ou seja, serão propostas ações para que 
seja evitada ao máximo a instalação de proces-
sos erosivos, com medidas que sejam postas em 
prática concomitante a implantação das estruturas 
componentes do empreendimento. Este programa 
propõe um plano de prevenção, controle e monito-
ramento, com ações corretivas para não afetar o 
empreendimento durante a fase de instalação e de 
operação, sendo um instrumento fundamental para 
o controle dos processos erosivos, permitindo a 
rápida identifi cação e adequação das ações, evitan-

do danos ao solo e ao sistema hídrico e mantendo o 
equilíbrio ambiental. 

Objetivo Geral - O objetivo do programa é defi nir um 
conjunto de ações temporárias e defi nitivas de forma 
a prevenir, controlar e monitorar a defl agração e/ou 
avanço dos processos erosivos. As técnicas implan-
tadas deverão garantir resultados positivos durante a 
fase de instalação e operação do empreendimento. 

Metodologia - A metodologia a ser adotada neste 
programa divide-se em três linhas de ação:

• Detecção de defl agração de processos erosivos;

• Correção e controle dos processos erosivos
 identifi cados;

• Monitoramento e prevenção de processos erosivos.

Detecção dos Processos Erosivos - Para identifi -
cação de processos erosivos existentes na área de 
instalação da LT, deve-se realizar o reconhecimento 
de toda a sua área. Sendo realizadas vistorias nas 
áreas com maior probabilidade de surgimento de 
processo erosivo.

A campanha para identifi cação dos processos ero-
sivos deve ocorrer no início, durante e no fi nal do 
período de maior pluviosidade, no intuito de identifi car 
o maior número de processos erosivos.

Correção - As medidas corretivas para a con-
tenção e recuperação das feições erosivas serão 
adotadas conforme o resultado da detecção de 
processos erosivos.

Para as medidas de controle das feições erosivas, se-
rão analisadas as características físicas do local (to-
pografi a, tipo de solo, pluviosidade, cobertura vegetal, 
e drenagem natural) em conjunto com as caracterís-
ticas antrópicas da área (risco à segurança, impacto 
sobre construções próximas, etc.), assim como o 
caráter emergencial da intervenção a ser implantada.

Monitoramento - As feições erosivas detectadas 
serão monitoradas semestralmente em período chu-
voso e de estiagem. Os focos erosivos identifi cados 
devem ser revisitados para verifi car a evolução dos 
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mesmos, mantendo-se um banco com um histórico 
do trabalho realizado.

Esse monitoramento será realizado por meio de iden-
tifi cação visual e dimensionamento em campo com 
o uso de trena, e será executado por equipe devida-
mente habilitada. Desta maneira poderão ser verifi ca-
das as condições de recuperação das feições ou seu 
eventual acirramento.

Público-Alvo - O público alvo programa é representa-
do pelo empreendedor e suas contratadas, além dos 
moradores e proprietários dos imóveis rurais inter-
ceptados ou próximos do empreendimento.

Fases do Empreendimento - O programa deverá ser 
iniciado em concomitante ao início das atividades 
das obras, para análises prévias dos locais mais 
críticos, e durante as obras com a implementação de 
ações preventivas e de controle, se estendendo até 
a etapa de operação do empreendimento para que 
seja feito o monitoramento das áreas mais sensíveis, 
caso necessária.

Inter-Relação com outros Programas - Esse pro-
grama deverá ser desenvolvido em estreita relação 
com o PRAD, inclusive de forma que os trabalhos 
de campo sejam conjuntos, tendo relação também 
com o PAC, Programa de Gestão Ambiental, Progra-
ma de Supressão de Vegetação e o Programa de 
Educação Ambiental.

6.15 PROGRAMA DE REPOSIÇÃO FLORESTAL (PRF)

Justificativa - Segundo o mapa de biomas do 
Brasil (IBGE 2004) e o mapa de aplicação da Lei 
da Mata Atlântica (Lei n° 11.428/2006), as áreas 
afetadas pela implantação da LT ocupam uma 
região de cobertura original de 02 (dois) Biomas 
brasileiros, a Caatinga e a Mata Atlântica com 
seus respectivos ecótipos associados. A supressão 
da vegetação nativa nestes ecossistemas acar-
reta, entre outros impactos, a fragmentação dos 
remanescentes florestais gerando uma redução do 
fluxo gênico de fauna e de flora, comprometendo a 
sua perpetuação. 

A Lei n° 12.651/2012, alterada pela Lei n° 
12.727/2012, regulamenta a reposição fl orestal con-
forme artigos transcritos abaixo:  

 “Art. 31 - A exploração de fl orestas nativas e for-
mações sucessoras, de domínio público ou privado, 
ressalvados os casos previstos nos arts. 21, 23 e 24, 
dependerá de licenciamento pelo órgão competente 
do SISNAMA, mediante aprovação prévia de Plano de 
Manejo Florestal Sustentável - PMFS que contemple 
técnicas de condução, exploração, reposição fl orestal 
e manejo compatíveis com os variados ecossistemas 
que a cobertura arbórea forme.”  

 “Art. 33 - As pessoas físicas ou jurídicas que utilizam 
matéria-prima fl orestal em suas atividades devem 
suprir-se de recursos oriundos de”  

 “§ 1o - São obrigadas à reposição fl orestal as pessoas 
físicas ou jurídicas que utilizam matéria-prima fl orestal 
oriunda de supressão de vegetação nativa ou que dete-
nham autorização para supressão de vegetação nativa.” 

“§ 4o - A reposição fl orestal será efetivada no Estado 
de origem da matéria-prima utilizada, mediante o 
plantio de espécies preferencialmente nativas, confor-
me determinações do órgão competente do SISNAMA.” 

A Resolução CONAMA n° 369, de 28 de março de 
2006, dispõe sobre os casos excepcionais, de utilidade 
pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, 
que possibilitam a intervenção ou supressão de vege-
tação em Área de Preservação Permanente (APP), em 
especial seu artigo 5°: 

“Art. 5 - O órgão ambiental competente estabelece-
rá, previamente à emissão da autorização para a 
intervenção ou supressão de vegetação em APP, as 
medidas ecológicas, de caráter mitigador e compen-
satório, previstas no § 4°, do art. 4°, da Lei no 771, de 
1965, que deverão ser adotadas pelo requerente. 

§ 1o - Para os empreendimentos e atividades sujeitos 
ao licenciamento ambiental, as medidas ecológicas, 
de caráter mitigador e compensatório, previstas 
neste artigo, serão defi nidas no âmbito do referido 
processo de licenciamento; e 
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§ 2o - As medidas de caráter compensatório de que 
trata este artigo consistem na efetiva recuperação ou 
recomposição de APP e deverão ocorrer na mesma 
sub-bacia hidrográfi ca”. 

A Resolução do CONAMA citada, corrobora com a 
Seção II do Novo Código Florestal, Lei nº 12.651/2012, 
referente ao Regime de Proteção das Áreas de Preser-
vação Permanente, que no Art. 8º decreta:

“Art. 8o  A intervenção ou a supressão de vegetação 
nativa em Área de Preservação Permanente somente 
ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de inte-
resse social ou de baixo impacto ambiental previstas 
nesta Lei.”

Segundo a Instrução Normativa MMA n° 06/2006 lê-se: 

“Art. 5° - Nos termos do art. 14 do Decreto n° 
5.975/2006, é obrigada à reposição fl orestal a pessoa 
física ou jurídica que: 

I - Utiliza matéria-prima fl orestal oriunda de supres-
são de vegetação natural; 

II - Detenha a autorização de supressão de vegeta-
ção natural.” 

“§ 6° - A reposição fl orestal dar-se-á por meio da 
apresentação de créditos de reposição fl orestal gera-
dos no Estado da supressão da vegetação natural ou 
de origem da matéria prima utilizada.” 

“Art. 7° - Não haverá duplicidade na exigência de 
reposição fl orestal na supressão de vegetação para 
atividades ou empreendimentos submetidos ao licen-
ciamento ambiental nos termos do art. 10 da Lei n° 
6.938/1981, e do art. 16 do Decreto n° 5.975/2006.” 

“Parágrafo Único - A recuperação ambiental imposta 
como condicionante para o licenciamento ambiental 
será considerada reposição fl orestal para os fi ns do 
disposto nesta Instrução Normativa.” 

“Art. 11 - A emissão do Documento de Origem Flo-
restal - DOF fi ca condicionada ao cumprimento da 
reposição fl orestal nos moldes desta Instrução Nor-

mativa, observado o disposto no art. 32 do Decreto n° 
3.179/1999”. 

“Art. 15 - O plantio de fl orestas com espécies nativas 
em áreas de preservação permanente e de reserva 
legal degradadas poderá ser utilizado para a geração 
de crédito de reposição fl orestal.” 

“Parágrafo Único - Não será permitida a supressão 
de vegetação ou intervenção na área de preservação 
permanente, exceto nos casos de utilidade pública, 
de interesse social ou de baixo impacto, devidamen-
te caracterizados e motivados em procedimento 
administrativo próprio, quando não existir alternativa 
técnica e locacional ao empreendimento proposto, 
nos termos do art. 4° da Lei n° 4.771/1965.” 

“Art. 18 - O crédito de reposição fl orestal será conce-
dido com base na estimativa da produção da fl oresta 
para a rotação em curso. 

§ 2° - Com o objetivo de promover a recuperação de 
cobertura fl orestal com espécies nativas, os plantios 
executados com esta fi nalidade farão jus ao volume 
para a concessão de crédito de reposição fl orestal de 
200 m3/ha (duzentos metros cúbicos por hectare). 

§ 3° - Os volumes previstos nos §§ 1° e 2° deste artigo 
poderão ser ajustados após análise do órgão ambien-
tal competente de Inventários fl orestais, com a devida 
ART, que comprovem alterações do volume de corte.” 

Diferente do que preconiza a Instrução Normativa 
MMA no 06/2006, ou seja, considerar a reposição 
fl orestal como forma de compensar em área o volume 
de material lenhoso suprimido em áreas de vegetação 
natural por conta da implantação do empreendimento, 
a Lei n° 11.428/2006 prevê: 

“Art. 14 - A supressão de vegetação primária e secun-
dária no estágio avançado de regeneração somente 
poderá ser autorizada em caso de utilidade pública, 
sendo que a vegetação secundária em estágio médio 
de regeneração poderá ser suprimida nos casos 
de utilidade pública e interesse social, em todos os 
casos devidamente caracterizados e motivados em 
procedimento administrativo próprio, quando inexistir 
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alternativa técnica e locacional ao empreendimento 
proposto, ressalvado o disposto no inciso I do art. 30 
e nos §§ 1o e 2o do art. 31 desta Lei”. 

“Art. 17 - O corte ou a supressão de vegetação 
primária ou secundária nos estágios médio ou 
avançado de regeneração do Bioma Mata Atlântica, 
autorizados por esta Lei, fi cam condicionados à 
compensação ambiental, na forma da destinação de 
área equivalente à extensão da área desmatada, com 
as mesmas características ecológicas, na mesma 
bacia hidrográfi ca, sempre que possível na mesma 
microbacia hidrográfi ca, e, nos casos previstos nos 
arts. 30 e 31, ambos desta Lei, em áreas localizadas 
no mesmo Município ou região metropolitana. 

§ 1o - Verifi cada pelo órgão ambiental a impossibili-
dade da compensação ambiental prevista no caput 
deste artigo, será exigida a reposição fl orestal, com 
espécies nativas, em área equivalente à desmatada, 
na mesma bacia hidrográfi ca, sempre que possível 
na mesma microbacia hidrográfi ca”. 

Desta forma, para defi nição do tamanho da área que 
este Programa se propõe a compensar devem ser 
consideradas duas situações distintas: a primeira, a 
compensação fl orestal no território brasileiro, no caso 
a região de Caatinga do empreendimento, conforme 
Instrução Normativa MMA no 06/2006, que dispõe 
sobre a reposição fl orestal e o consumo de matéria-
-prima fl orestal, e a segunda considerando a Lei n° 
11.428/2006, que dispõe sobre a utilização e proteção 
da vegetação nativa do bioma Mata Atlântica. 

A implementação do Programa de Reposição Flores-
tal se justifi ca pela recuperação rápida e adequada 
dos ecossistemas alterados, com um refl orestamen-
to de espécies nativas e criação de ambientes atrati-
vos para fauna. Se dará pela proteção das áreas, no 
que diz respeito ao controle de erosão e transporte 
de sedimentos, visando, sobretudo, proteger as 
margens de cursos d’água, buscando devolver aos 
locais refl orestados o equilíbrio e estabilidade dos 
processos atuantes. 

Além das justifi cativas citadas, este Programa deverá 
atender aos requisitos legais e aos anseios dos ór-

gãos ambientais competentes, do empreendedor e da 
população afetada pelo empreendimento.

Objetivo Geral - O Programa tem como objetivo prin-
cipal estabelecer procedimentos e medidas a fi m de 
garantir a compensação das atividades de supressão 
para instalação da LT, por meio da reposição fl orestal, 
ambientalmente compatível com o conjunto de ecos-
sistemas existentes na região e propiciando à rea-
bilitação fl orestal onde será implantada, priorizando 
Áreas de Preservação Permanente e a interconexão 
de fragmentos fl orestais.

Metodologia - Após o cálculo do quantitativo de 
área a ser compensada deverão ser selecionados 
os locais potenciais para participação do Programa, 
tendo como base a escolha de áreas que apresen-
tem as mesmas características ecológicas da região 
suprimida, na mesma bacia hidrográfi ca e, sempre 
que possível, na mesma microbacia hidrográfi ca. As 
áreas selecionadas deverão passar pela aprovação 
do órgão licenciador. 

Deverão ser utilizadas, essencialmente, mudas de 
espécies nativas, preferencialmente de ocorrência na-
tural nas áreas de intervenção da região de inserção 
do empreendimento e que se apresentem em condi-
ções ideais de sanidade e vigor. 

A área destinada ao plantio deverá ser isolada de 
fatores de degradação. Aceiros deverão ser feitos 
para evitar a propagação de incêndios e o coroamento 
ao redor das covas para evitar a mato-competição e 
permitir o bom desenvolvimento das mudas. 

O plantio dessas mudas deverá ser feito diretamente 
em covas previamente abertas para tal, nas quais 
poderão ser efetuadas a adição de adubos orgânicos e 
químicos. Deverão ser previstos o combate a formi-
gas cortadeiras, a utilização de hidrogel e/ou outras 
técnicas de irrigação.

Decorridos cerca de 40 (quarenta) dias do plantio, 
todas as mudas devem ser inspecionadas, e caso seja 
constatada a morte de algum indivíduo, este deverá 
ser substituído por outro de mesma espécie ou de 
características semelhantes. 
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Após essa fase deverão ser implementadas atividade 
de monitoramento e manutenção, fundamental para 
garantir o estabelecimento e assegurar o crescimento 
e desenvolvimento das árvores plantadas. A periodici-
dade dessa atividade deverá ser detalhada no RDPA.

Público-Alvo - O programa tem como público-alvo o 
empreendedor, a sociedade civil em geral e em espe-
cial a população da área de infl uência e os proprietá-
rios interceptados pelo empreendimento.

Fase do Empreendimento - As atividades do Pro-
grama se iniciam a partir da emissão da Autoriza-
ção de Supressão de Vegetação, com a seleção de 
regiões potenciais para sua implantação, as quais 
passarão por aprovação do órgão ambiental e nego-
ciação das áreas com os proprietários. Após o térmi-
no da supressão da vegetação, inicia-se o processo 
de implantação do refl orestamento, que deverá ser 
monitorado com o objetivo de garantir o sucesso do 
plantio pelo prazo mínimo de 02 (dois) anos a partir 
da implantação.  

Inter-Relação com Outros Programas - Esse progra-
ma tem interface direta com o Programa de Su-
pressão de Vegetação, além do Programa de Gestão 
Ambiental e Plano de Comunicação Social.

6.16 PROGRAMA DE PROSPECÇÃO ARQUEOLÓGICA

Justifi cativa - Devido as características do empreen-
dimento e da região onde será inserido, o projeto foi 
enquadrado, junto ao IPHAN, em nível IV “de média a 
alta interferência sobre as condições vigentes do solo 
e cujo traçado e localização precisos somente serão 
passíveis de defi nição após a fase de licença prévia ou 
equivalente”, de acordo com premissas da Instrução 
Normativa (IN) IPHAN n˚ 01/15, sendo exigido o Rela-
tório de Avaliação de Impacto ao Patrimônio Arqueoló-
gico, contendo os resultados da pesquisa nos termos 
do Art. 23 da IN retromencionada e Arts. 11 e 12 da 
Portaria Iphan 07/88.

Objetivo - O objetivo dos programas é viabilizar por 
meio de equipe técnica capacitada e experiente, a 
prospecção de sítios arqueológicos relativos às ADA e 
AID do empreendimento. 

As áreas de estudo nível IV para a pesquisa arque-
ológica da Linha de Transmissão 500kV Sapeaçu - 
Poções III C1 foram defi nidas nos seguintes limites e 
com as indicações dos defi nidores:

Tabela 6-1: Áreas de estudo e indicador de defi nição.

ÁREA DE ESTUDO TAMANHO INDICADOR DE DEFINIÇÃO

ADA

78 METROS 
X 245KM

SE POÇÕES 
III

Faixa de servidão estipulada pela ANEEL/NBR 
e limite de onde o empreendedor pode alocar 
seu empreendimento;
Para a SE, considerar como indicador toda a 
área projetada para construir a subestação;

AID

OFFSET de 
80 metros 
além do 
limite da 

ADA

Faixa além da ADA que tenha condição de 
absorver quaisquer impactos decorrentes da 
instalação e operação do empreendimento em 
relação ao patrimônio arqueológico

Metodologia - A metodologia de pesquisa arqueológi-
ca para esse empreendimento será realizada confor-
me Artigo 21 – Item II da IN 01/15, como referência 
para a seleção dos trechos a receberem pesquisa de 
levantamento preliminar:

“Art. 21. Para os empreendimentos classifi cados 
como Nível IV na tabela constante do Anexo I, será 
exigido o Projeto de Avaliação de Potencial de Impac-
to ao Patrimônio Arqueológico contendo:

II - proposição de metodologia de pesquisa para 
caracterização arqueológica da Área Diretamente 
Afetada - ADA, prevendo vistoria em campo com 
caminhamento na ADA;”

Metodologia de Pesquisa para a Subestação - Será 
utilizado o método de campo baseado em malha de 
intervenções no solo através de poço-teste.

Essa metodologia consiste em furos cilíndricos com 
abertura entre 35-40 cm de diâmetro e profundidade 
variável, desde o padrão 100 cm até cotas menores, 
caso o estrato sedimentar local seja menor e abaixo do 
mesmo, no caso de incidência de rocha, por exemplo.

Tais intervenções devem ser programadas em ambien-
te SIG, com espaçamento equidistante escalonado em 
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colunas entre 50 e 100 metros, cobrindo todo terreno 
disponível para instalação da ampliação da Subestação.

Será traçado, também, um caminhamento comple-
mentar visando vistoriar a superfície local em busca 
de vestígios arqueológicos de superfície, a forma mais 
comum de identifi cação de sítios arqueológicos.

Metodologia de Pesquisa do Corredor (Servidão) 
da Linha de Transmissão - O método de pesquisa 
proposto para levantamento e caracterização arque-
ológica do empreendimento procurará privilegiar os 
compartimentos de maior potencial, em detrimento 
dos compartimentos de potencial menos expressi-
vo, em busca de resultados voltados para a melhor 
performance na detecção de sítios arqueológicos na 
ADA. Os impactos deverão ser mensurados e mitiga-
dos a partir da instalação e operação do empreen-
dimento frente à presença de sítios arqueológicos e 
outras formas de patrimônio de forma prévia.

O resultado poderá ensejar a proposição de medidas 
mais precisas de pesquisa, melhor delimitação e 
detalhamento dos sítios arqueológicos, além da men-
suração dos impactos, sendo o resultado desta etapa 
(Nível IV) o substrato de ações a serem recomendadas 

para execução em Nível III, futuramente. Com es-
sas duas etapas e ações preventivas e mitigatórias, 
pretende-se estender a todos os sítios arqueológicos 
identifi cados, a oportunidade de serem preservados 
ou recuperados, de forma que o empreendimento não 
danifi que nenhum tipo de patrimônio.

Público-Alvo - O programa tem como público-alvo o 
empreendedor e a sociedade civil em geral.

Fase da Implementação - A implementação do pro-
grama de prospecção arqueológica deve ser anterior 
à concessão da Licença de Instalação (LI), outrossim, 
seus resultados deverão compor o pedido de anu-
ência para LI junto ao IPHAN, que remeterá ao órgão 
ambiental licenciador, no caso o IBAMA.

Decorrente dos resultados do programa, poderão haver 
condicionantes que constarão na LI a serem cumpridas 
em conjunto com os programas para obtenção de LO.

Inter-Relação com outros Planos e Programas - Este 
programa poderá se inter-relacionar com o Plano Am-
biental da Construção e Programa de Gestão Ambiental, 
bem como com os programas de Educação Ambiental e 
Educação Ambiental para os Trabalhadores.
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Toda atividade antrópica, seja ela planejada ou não, 
acarreta níveis de perturbação aos meios físico, 
biológico e socioeconômico. Compreender a forma, 
intensidade e distribuição geográfi ca dessas pertur-
bações são papéis fundamentais dos empreendedo-
res contemporâneos comprometidos em promover o 
desenvolvimento sustentável, respeitando a legislação 
ambiental aplicável e os anseios da sociedade. 

A diretriz preferencial do traçado da LT foi selecionada 
com base em análises técnicas de engenharia e de 
componentes ambientais que poderiam ser afetados, 
como adensamentos urbanos e rurais, interferência 
com áreas legalmente protegidas e cursos d’água 
interceptados. Após a etapa da avaliação de alterna-
tivas locacionais e a seleção de uma das alternativas, 
foram realizados estudos para melhor conhecimento 
da região e assim embasar a análise da viabilidade 
ambiental do empreendimento, contemplando os 
seguintes aspectos: clima; tipo de solo; caracterís-
ticas dos corpos hídricos; caracterização da fl ora, 
caracterização da fauna e das espécies ameaçadas 
de extinção; unidades de conservação; assentamentos 
urbanos e rurais; presença de populações tradicio-
nais; abastecimento de água; esgotamento sanitário; 
atendimento de saúde; educação; patrimônio históri-
co, cultural e arqueológico, dentre outros.

No caso em questão, a LT 500 kV Sapeaçu – Poções III 
C1 será muito importante para aumentar a capacidade 
de transmissão da interligação Nordeste-Sudeste. Isso 
será viável com a implantação dessas infraestrutu-
ras adicionais, que foram objetos do Leilão ANEEL nº 
013/2015-ANEEL (2ª Etapa). A maior oferta de energia 
elétrica apresenta-se como aspecto indutor de desen-
volvimento econômico local, regional e nacional. Nesse 
sentido, o empreendimento, quando em operação, se 

somará às demais SEs e LTs do Sistema Interligado Na-
cional - SIN de forma cumulativa e sinérgica, aumentan-
do a segurança de atendimento ao mercado consumidor.

O empreendimento será inserido em uma região com 
níveis acentuados de antropização, com grandes áreas 
destinadas à pecuária, agricultura, refl orestamento e tre-
chos de remanescentes de vegetação nativa de Caatinga 
e Mata Atlântica, em diferentes estágios de conservação.

Para a seleção do traçado preferencial, foram realiza-
das análises de alternativas de passagem por trechos 
ambientalmente menos sensíveis, estabelecendo-se 
desvios, com o objetivo de neutralizar ou minimizar 
possíveis impactos, evitando-se áreas de maiores 
declividades, mais suscetíveis à erosão, os remanes-
centes de vegetação de Mata Atlântica, as legalmente 
protegidas, as de exploração mineral, aglomerados 
urbanos e suas expansões, depósitos sedimentares, 
núcleos rurais, entre outros aspectos.

Durante os estudos foram identifi cados impactos 
ambientais com possibilidade de ocorrência nas fases 
de planejamento, implantação e operação do futuro 
empreendimento. Tais impactos estão relacionados 
a benefícios gerados pela linha e foram classifi cados 
como positivos. Os vinculados às interferências do 
empreendimento no ambiente, em especial na fase de 
obras, estão classifi cados como negativos.

Com relação aos impactos ambientais sobre o meio 
físico, verifi cou-se, em seu conjunto, baixa magnitude, 
em função da especifi cidade do projeto, associada às 
características intrínsecas da região.

Quanto ao meio biótico, de uma maneira geral, os 
refl exos da LT sobre o meio ambiente serão mais 
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signifi cativos nas ações de supressão de vegetação. 
Contudo, a ação será realizada de forma seletiva, em 
consonância com a Norma NBR-5422.

Portanto, a partir da avaliação dos impactos ambien-
tais identifi cados e da correlação dos mesmos com 
a área de estudo, ou seja, área de implantação do 
empreendimento, são propostas medidas de monito-
ramento, controle e mitigação de impactos ambientais 
negativos e de compensação dos impactos não miti-
gáveis, previstos em dispositivos legais específi cos, 
e ainda a potencialização dos efeitos benéfi cos dos 
impactos positivos.

Em função dos impactos a serem gerados, a Tropicá-
lia compromete-se a adotar uma postura ambiental-
mente adequada, executando e implementando ações 
através da implantação do Sistema de Gestão Am-
biental (SGA) e do Programa Ambiental de Construção 
(PAC), que incorporem à sua estrutura administrativa 
e ao processo construtivo medidas pertinentes com o 
máximo cuidado ambiental na implantação e opera-
ção do empreendimento.

Por todo o exposto, pode-se afi rmar que o empreen-
dimento trará benefícios à região, onde se localizam 
importantes elos da corrente formada pelo Sistema 
Elétrico Brasileiro, salientando-se que dos pontos de 
vista técnico, econômico e socioambiental não foram 
identifi cados aspectos que possam impedir, restringir 
ou mesmo difi cultar a implantação do empreendi-
mento, desde que observadas as medidas e progra-
mas ambientais recomendados nesse estudo.

Portanto, em função dos resultados apresentados 
e do comprometimento do empreendedor quanto à 
aplicação das medidas de controle, monitoramento 
e mitigação e dos programas ambientais propostos, 
pode-se concluir que a implantação da LT é viável do 
ponto de vista técnico-econômico-ambiental e tam-
bém indispensável para o aumento do intercâmbio 
entre os subsistemas do SIN e, consequentemente, 
para o desenvolvimento econômico nacional.
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Amazônia Legal. Região do território brasileiro  consti-
tuída por nove estados (Acre, Amapá, Amazonas, Mato 
Grosso, Pará, Tocantins, Rondônia, Roraima e, parcial-
mente, pelo estado do Maranhão a oeste do meridiano 
de 44º GRw), ocupando  60% do território brasileiro.

Áreas de Estudo. Compreende a região onde será im-
plantado o sistema de transmissão, abrangendo os pon-
tos obrigatórios de passagem da linha de transmissão.

Área de Preservação Permanente – APP. Área 
protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com a 
função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, 
facilitar o fl uxo gênico de fauna e fl ora, proteger o solo 
e assegurar o bem-estar das populações humanas.

Área de Proteção Ambiental – APA. É uma categoria 
de Unidade de Conservação voltada para a proteção 
de riquezas naturais que estejam inseridas dentro 
de um contexto de ocupação humana. O principal 
objetivo é a conservação de sítios de beleza cênica e 
a utilização racional dos recursos naturais, colocan-
do em segundo plano, a manutenção da diversidade 
biológica e a preservação dos ecossistemas em seu 
estado original. 

Assoreamento. Processo de elevação de uma su-
perfície por deposição de sedimentos, podendo ser 
fl uvial, eólico ou marinho.

Avaliação de Impacto Ambiental. Instrumento 
de política ambiental formado por um conjunto de 
procedimentos capazes de assegurar, desde o início 
do processo, que se faça um exame sistemático dos 
impactos ambientais de uma ação proposta e de suas 
alternativas, e cujos resultados sejam apresentados 
de forma adequada ao público e aos responsáveis 
pela tomada da decisão e por eles considerados.

Bacia Hidrográfi ca. Área limitada por divisores de 
água, dentro da qual são drenados os recursos hídri-
cos através de um curso de água, como um rio e seus 
afl uentes.

Biodiversidade. Variedade de espécies de um ecos-
sistema.

Bioma. Comunidade principal de plantas e animais 
associada a uma zona de vida ou região com condi-
ções ambientais, principalmente climáticas, estáveis.

Biota. A fauna e a fl ora de uma região, consideradas 
em conjunto, como um só todo. Conjunto de seres 
vivos de uma área.

Cárstico. Relevo caracterizado pela ocorrência de 
dolinas, cavernas e drenagens subterrâneas criptor-
réicas, desenvolvido em regiões calcárias devido ao 
trabalho de dissolução pelas águas subterrâneas e 
superfi ciais.

Comunidade. População local, municípios, bairros ou 
cidades sob a área de infl uência da atividade fl orestal. 
Conjunto de populações da fl ora ou da fauna.

Comunidades Quilombolas. É a designação comum 
aos escravos refugiados em quilombos, ou descen-
dentes de escravos negros cujos antepassados no 
período da escravidão fugiram dos engenhos de cana-
-de-açucar, fazendas e pequenas propriedades onde 
executavam diversos trabalhos braçais para formar 
pequenos vilarejos chamados de quilombos.

Corredor. Faixa de terra com extensão igual à distância 
entre os pontos extremos previstos, incluindo as áreas 
das subestações e com largura sufi ciente que possibilite o 
estudo de alternativas de diretrizes para sua implantação.

Densidade Demográfi ca. Expressa a razão entre a po-
pulação total de um território e sua área. É geralmente 
expressa em habitantes por quilômetro quadrado.

Desmatamento. Operação que consiste em derru-
bar uma árvore ou conjunto de árvores numa dada 
superfície, ou também a parcela da mata ou maciço 
fl orestal a ser explorado.

Diagnóstico Ambiental. Estudos sobre as condições am-
bientais da área a ser afetada por um projeto ou ação.

Diretriz. É o caminhamento propriamente dito da 
linha de transmissão, que passa obrigatoriamente 
pelos locais de implantação das subestações, pontos 
obrigatórios e de mudanças de direção.
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Ecótono. Região de transição entre dois ecossistemas 
diferentes.

Educação Ambiental. Processo formativo que utiliza 
conjuntos de atividades e ideias que levam o homem 
a conhecer o ambiente e utilizar os recursos naturais 
de maneira racional.

Endemismo. Fenômeno da distribuição das espécies 
(ou subespécies) animais ou vegetais referida a uma 
área restrita e mais ou menos isolada.

Erosão. Processo pelo qual a camada superfi cial do 
solo ou partes do solo são retiradas pela ação do vento 
e/ou da água e são transportadas e depositadas em 
outro lugar. Esse fenômeno é, muitas vezes, intensifi -
cado pelas práticas humanas, principalmente, devido à 
retirada da cobertura vegetal que protege o solo.

Espécies Nativas. Espécies animais ou vegetais que 
ocorrem naturalmente em determinadas regiões.

Espécime. Indivíduo ou exemplar de determinada 
espécie vegetal ou animal.

Fauna. Conjunto de espécies de animais de uma 
determinada região.

Fisionomia. Feições características no aspecto de 
uma comunidade vegetal (Resolução Conama no 
012/94, artigo 1.º).

Fitossociologia. Estudo da estrutura da vegetação e 
hierarquização das espécies segundo sua importância 
na comunidade vegetal.

Flora. Conjunto de espécies vegetais de uma determi-
nada região.

Fragmentos Florestais. São áreas de vegetação 
natural interrompidas por barreiras antrópicas ou 
naturais, capazes de reduzir signifi cativamente o fl uxo 
de animais, pólen ou sementes.

Geologia. Ciência que estuda a estrutura da crosta 
terrestre.

Geomorfologia. Ciência que estuda as formas de 
relevo, tendo em vista a origem, estrutura e natureza 
das rochas, o clima da região e as diferentes forças 
atuantes.

Hábitat. Local com características e componen-
tes ecológicos específi cos, onde as espécies estão 
adaptadas e completam naturalmente seu ciclo bio-
lógico. Florestas, lagos, dentre outros, são exemplos 
de hábitats.

Hidrografi a. Ciência que estuda os corpos d’água 
(rios, lagos, mares).

Impacto Ambiental. É a alteração no meio ambiente 
ou em algum de seus co.mponentes por determinada 
ação ou atividade humana.

Indicadores Ambientais. Conjunto de espécies, subs-
tâncias e grandezas físicas do ambiente, capazes de 
detectar alterações no ar, água e solo, na medida em 
que apresentam sensibilidade a essas alterações.

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). É cal-
culado pela ONU desde 1990 e tem como fi nalidade 
comparar o estágio de desenvolvimento relativo entre 
países. 

Índice de Gini. Expressa o grau de concentração na 
distribuição de renda da população.

Legislação Ambiental. Conjunto de regulamentos 
jurídicos especifi camente dirigidos às atividades que 
afetam a qualidade do meio ambiente.

Licença ambiental. Autorização ofi cial para a rea-
lização de qualquer empreendimento ou atividade 
potencialmente poluidora ou degradadora do meio 
ambiente.

Licença de Instalação (LI). Autoriza a instalação 
do empreendimento ou atividade de acordo com as 
especifi cações constantes dos planos, programas e 
projetos aprovados, incluindo as medidas de controle 
ambiental e demais condicionantes da qual consti-
tuem motivo determinante.
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Licença de Operação (LO). Autoriza a operação da 
atividade ou empreendimento após a verifi cação 
do efetivo cumprimento do que consta das licenças 
anteriores, com as medidas de controle ambiental e 
condicionantes determinados para a operação.

Licença Prévia (LP). Concedida na fase preliminar 
do planejamento do empreendimento ou atividade 
aprovando sua localização e concepção, atestando a 
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos 
básicos e condicionantes a serem atendidos nas pró-
ximas fases de sua implementação.

Licenciamento Ambiental. Procedimento administra-
tivo pelo qual o órgão ambiental competente licencia 
a localização, instalação, ampliação e a operação 
de empreendimentos e atividades utilizadoras de 
recursos ambientais, consideradas efetiva ou poten-
cialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer 
forma, possam causar degradação ambiental, con-
siderando as disposições legais e regulamentares 
e as normas técnicas aplicáveis ao caso (Resolução 
CONAMA 237/97).

Medidas Compensatórias. Medidas tomadas pelos 
responsáveis pela execução de um projeto destinadas 
a compensar impactos ambientais negativos, notada-
mente alguns custos sociais que não podem ser evi-
tados ou uso de recursos ambientais não renováveis.

Medidas Mitigadoras. São aquelas destinadas a pre-
venir impactos negativos ou reduzir sua magnitude.

Meio Ambiente. Conjunto de condições, leis, infl uências 
e interações de ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.

Monitoramento Ambiental. Acompanhamento, 
através de análises qualitativas e quantitativas, de um 
recurso natural, com vista ao conhecimento das suas 
condições ao longo do tempo.

Nebulosidade. Relação entre a superfície do céu coberto 
pelas nuvens e a superfície total acima de um território.

Nidifi cação. Ato das aves que consiste em fazer 
ninho; o mesmo que aninhar ou ninhar.

Organizações Não Governamentais. ONGs - grupos de 
pressão social, de caráter diverso (ambientalistas, étnicos, 
profi ssionais, etc.) que não têm relação com o Estado.

Passivo Ambiental. Custos e responsabilidades civis 
geradoras de dispêndios referentes às atividades de ade-
quação de um empreendimento aos requisitos da legisla-
ção ambiental e à compensação de danos ambientais.

Pedologia. Ciência que estuda a origem e o desenvol-
vimento dos solos.

Plano de Gestão Ambiental. Conjunto de ações 
pactuadas entre os atores sociais interessados na 
conservação e/ou preservação ambiental de uma 
determinada área, constituindo projetos setoriais e 
integrados contendo as medidas necessárias à ges-
tão do território.

Plano de Recuperação de Área Degradada. Opera-
ções que têm por objetivo o retorno do sítio degra-
dado a uma forma de utilização, de acordo com um 
plano preestabelecido para o uso do solo, visando 
à obtenção de uma estabilidade do meio ambiente 
(Decreto 97.632/89).

Pluviometria. Seguimento da meteorologia que trata 
da medição da quantidade de chuva precipitada.

Produto Interno Bruto. Refere-se ao valor agregado 
de todos os bens e serviços fi nais produzidos dentro 
do território econômico do país, independentemen-
te da nacionalidade dos proprietários das unidades 
produtoras desses bens e serviços. 

Recursos Naturais. Denominação que se dá à tota-
lidade das riquezas materiais que se encontram em 
estado natural, como fl orestas e reservas minerais.

Remanescente Florestal. São fragmentos ou áreas 
fl orestais que não sofreram degradação completa 
pela atividade humana ou desastres ambientais e que 
continuam preservados.

Resíduos Sólidos. Material inútil, indesejado ou 
descartado cuja composição ou quantidade de líquido 
não permita que escoe livremente.
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Ruído. É um fenômeno físico que, no caso da Acústi-
ca, indica uma mistura de sons cujas frequências não 
seguem uma regra precisa.

Sedimentos. Material fragmentário transportado pela 
água, vento ou gelo do lugar de origem ao de deposi-
ção. Em cursos d’água, os sedimentos são materiais 
aluviais carreados em suspensão ou como material 
sólido de fundo.

Sistemas de Informação Geográfi ca (SIG). Tecnolo-
gias de Geoprocessamento que lidam com informa-
ção geográfi ca na forma de dados geográfi cos.

Solo. Camada superfi cial de terra arável com proces-
sos pedológicos desenvolvidos.

Subestação. É parte de um sistema de potência, con-
centrada em um dado local, compreendendo primordial-
mente as extremidades de linhas de transmissão e/ou 
distribuição, com os respectivos dispositivos de mano-
bra, controle e proteção, incluindo obras civis e estrutu-
ras de montagem, podendo incluir, também, transfor-
madores, conversores e/ou outros equipamentos.

Táxon. Termo geral para qualquer uma das categorias 
taxonômicas, tais como espécie, classe, ordem ou divisão.

Taxonomia. Ciência da classifi cação dos organismos.

Terras indígenas. Segundo a legislação brasileira, 
são aquelas tradicionalmente ocupadas pelos povos 
indígenas do Brasil, habitadas em caráter perma-
nente, utilizadas para as suas atividades produtivas, 
sendo imprescindíveis à preservação dos recursos 
naturais necessários para o seu bem-estar e sua 
reprodução física e cultural, de acordo com seus usos, 
costumes e tradições. As terras indígenas são bens 

da União inalienáveis e indisponíveis e os direitos dos 
índios sobre elas não caducam.

Topografi a. Confi guração do relevo de um terreno com 
a posição de seus acidentes naturais ou artifi ciais.

Traçado. É a demarcação da diretriz da linha de trans-
missão assinalando todos os pontos obrigatórios de 
passagem, mudança de direção, proximidade e afasta-
mento de obstáculos. Servirá de base para o levanta-
mento planialtimétrico do eixo da linha de transmissão.

Umidade Relativa do Ar. Para uma dada temperatura 
e pressão, é a relação percentual entre o vapor d’água 
contido no ar e o vapor que o mesmo ar poderia con-
ter se estivesse saturado, em condições idênticas de 
temperatura e pressão.

Unidade de Conservação. Espaço territorial e seus 
recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente 
instituído pelo Poder Público, com objetivos de con-
servação e limites defi nidos, sob regime especial de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequa-
das de proteção (Lei 9.985/2000, art. 2º., I). 

Unidades de Conservação de Proteção Integral. Aque-
las destinadas à manutenção dos ecossistemas livres de 
alterações causadas por interferência humana, admitido 
apenas o uso indireto dos seus atributos naturais.

Unidades de Conservação de Uso Sustentável. 
Aquelas onde a exploração do ambiente é permitida 
de maneira a garantir a perenidade dos recursos 
ambientais renováveis e dos processos ecológicos 
mantendo a biodiversidade e os demais atributos 
ecológicos, de forma socialmente justa e economi-
camente viável.
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ANEXO A
ANUÊNCIAS DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS





 ANEXO B
RELATÓRIO DE PRÉ-COMUNICAÇÃO SOCIAL





ANEXO C
MANIFESTAÇÕES DAS PREFEITURAS MUNICIPAIS

QUANTO AS UCS MUNICIPAIS





ANEXO D
AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PICADA





ANEXO E
CADASTRO TÉCNICO FEDERAL (CTF)





ANEXO F
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART)





ANEXO G
CADERNO DE MAPAS

1 - Localização do Empreendimento
2 - Restrição Ambiental
3 - Alternativas Locacionais
4 - Áreas de Infl uência dos Meios Físico e Biótico
5 - Áreas de Infl uência do Meio Socioeconômico
6 - Clima
7 - Geologia
8 - Paleontologia
9 - Títulos Minerários
10 - Geomorfologia
11 - Declividade
12 - Altimetria
13 - Suseptibilidade à Erosão
14 - Risco Geotécnico
15 - Potencial Espeleológico
16 - Espeleologia
17 - Pedologia
18 - Recursos Hídricos Superfi ciais
19 - Susceptibilidade à Inundação
20 - Pontos de Amostragem de Flora
21 - Cobertura Vegetal
22 - Amostragem de Fauna
23 - Unidades de Conservação
24 - Áreas Prioritárias para Conservação
25 - Rotas Migratórias
26 - Sensibilidade Ambiental
27 - Terras Indígenas, Assentamentos Rurais,

Comunidades Quilombolas e
Comunidades Tradicionais

28 - Uso e Ocupação do Solo





ANEXO DIGITAL
MAPEAMENTO DOS ACESSOS

MAPEAMENTO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTES (APPS)

PROJETO BÁSICO
1 - Diretriz Selecionada 
2 - Distancias de segurança para locação das estruturas 
3 - Largura da faixa de servidão
4 - Fundações Típicas 
5 - Sistema de aterramento 
6 - Documentação técnica da série de estruturas existentes
7 - Condutor e para-raios 
8 - Estudo mecânico do condutor e para-raios
9 - SE Sapeaçu
10 - SE Poções III
11- Canteiros de Obras


